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I – RELATÓRIO 

1. Introdução

1.1 Justificativa

O Ensino Médio, última etapa da Educação Básica, tem ocupado, nos últimos anos, um papel de destaque nas discussões sobre educação brasileira. Como conseqüência dessas discussões, a sua organização e funcionamento têm sido objeto de mudanças na busca da melhoria da qualidade. Propostas têm sido feitas na forma de leis, de decretos e portarias ministeriais e visam desde a inclusão de novas disciplinas e conteúdos até a alteração da forma de financiamento. Constituem-se exemplos dessas alterações legislativas a criação do FUNDEB, a Lei que estabeleceu o Piso Salarial dos Professores e a ampliação da obrigatoriedade resultante da Emenda Constitucional no 59, de novembro de 2009.

A demanda provocada por essas mudanças na legislação, por si só, já indica a necessidade de uma atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio (Parecer CNE/CEB no 15/1998).

Ao lado do atendimento das referidas demandas legislativas, a atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio (DCNEM) se faz necessária, também, em virtude das novas exigências educacionais decorrentes da aceleração da produção de conhecimentos, da ampliação do acesso às informações, da criação de novos meios de comunicação, das alterações do mercado de trabalho, das mudanças de interesse dos adolescentes e jovens sujeitos dessa etapa educacional.

Nos dias atuais, a inquietação da juventude (ou juventudes) que busca a escola e o trabalho resulta mais evidente do que no passado. O aprendizado dos conhecimentos escolares tem significados diferentes conforme a classe social do estudante. Vários movimentos sinalizam no sentido de que a escola precisa ser repensada para responder aos desafios colocados pelos jovens.

No Brasil, nos últimos 20 anos, houve um acréscimo da taxa de acesso dos adolescentes e jovens ao Ensino Médio. Essa ampliação do acesso trouxe para as escolas públicas um novo contingente de jovens mais pobres, residentes nas periferias das cidades e com isso as escolas de Ensino Médio passaram a atender novas juventudes. Situação semelhante aconteceu com o aumento da oferta de Ensino Médio no campo.  O atendimento a esse novo contingente de estudantes demanda novos procedimentos no sentido de promover a permanência dos mesmos na escola, evitando a evasão e diminuindo as taxas de reprovação.

Apesar das ações desenvolvidas pelos governos estaduais e pelo Ministério da Educação, permanece a sensação de que o Ensino Médio está estagnado e não atende aos anseios dos jovens. Enquanto o jovem deseja uma escola que tenha relação com a vida, as escolas, na sua maioria, preferem repetir fórmulas antigas que não guardam nenhuma relação com a vida atual. As escolas necessitam trabalhar novos valores e alinharem-se à nova dinâmica do conhecimento. Continuamos necessitando aumentar o acesso, mas isso só vai acontecer se melhorarmos a qualidade do Ensino Médio.

Na área de ciências, as escolas revelam um grande atraso quando trabalham com conteúdos antigos, desprezam o moderno e usam métodos anacrônicos. Durante o século XX, a ciência foi responsável por grandes transformações na vida das pessoas, houve uma enorme ampliação dos bens de consumo, um aumento das comunicações e das informações produzidas. Alguns temas como a produção de alimentos transgênicos, o aquecimento global e as redes sociais passaram a fazer parte do cotidiano das pessoas. O uso dos computadores e telefones celulares tornou-se comum. Enquanto isso, as escolas do Ensino Médio, na sua maioria, continuam ensinando uma ciência do século XIX como se aquela ciência fosse uma coisa acabada.

A forma de ensinar, a metodologia adotada – um professor que dita regras, que expõe os conhecimentos que devem ser copiados e memorizados pelos alunos – desprezam todos os avanços obtidos no século XX nos campos da pedagogia e da neurociência. O mesmo aluno acostumado a se comunicar através da internet, a fazer parte das redes sociais é obrigado a ficar várias horas sentados em cadeiras enfileiradas, ouvindo um professor falar de assuntos que guardam pouca ou nenhuma relação com o seu cotidiano e com as suas expectativas. Este distanciamento é, com certeza, um dos motivos da baixa aprendizagem.

Enquanto isso, algumas experiências isoladas, realizadas em escolas que estimulam o protagonismo juvenil têm mostrado que quando se organiza um currículo centrado no projeto de vida do aluno, cria-se um ambiente de participação estudantil que resulta num significativo aumento de todos os indicadores de qualidade da educação. Esse é o caso de algumas escolas de tempo integral que alternam aulas tradicionais com atividades artísticas e culturais e com a preparação para o trabalho.

A experiência tem nos mostrado que nestas escolas cria-se um clima de entusiasmo e confiança no futuro que mobiliza os jovens para a cooperação e o estudo. Isso significa que é possível fazer com que  a escola seja mais próxima dos estudantes e da vida real. Essas experiências não podem ser desprezadas quando tratamos da definição de políticas públicas para melhoria da educação.

É sabido que a questão do atendimento das demandas da juventude vai além da atividade da escola, mas entende-se que uma parte significativa desse objetivo pode ser alcançada através da melhoria do currículo escolar e da modernização do projeto político pedagógico.

No sentido geral, da forma como está organizado, na maioria das escolas, o Ensino Médio não dá conta de nenhuma das suas atribuições definidas na LDB. Não consegue garantir o acesso à universidade nem preparar para o trabalho e a cidadania. Há reclamações das universidades porque os alunos chegam despreparados e os empresários reclamam da falta de ensino profissionalizante.  

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDBEN, Lei 9394/1996) o Ensino Médio passou a ter uma identidade própria, a se configurar como etapa final da Educação Básica e teve assegurada a possibilidade de se integrar com a profissionalização. O artigo 36, prever que “o Ensino Médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas”.

Por outro lado, nos artigos 39 a 42, a educação profissional é apresentada como uma modalidade o que dá margem à criação de um dualismo – formação geral versus formação profissional. 

O conceito de competências para o desenvolvimento de atividades profissionais, apresentado no Decreto 2.208/97 e utilizado nas DCNEM atuais (Parecer no 15/1998) tem sido muito criticado pela representações dos trabalhadores e associações de pesquisa científica. No entendimento dessas representações, o conceito definido nesses documentos assumiu um sentido muito reduzido de competências para o mercado de trabalho e enfatizou uma concepção utilitarista do conhecimento.

Ao opor-se à lógica das competências, assume-se, primeiro, que a referência para a seleção dos conteúdos do ensino não pode ter por base a adequação de comportamentos de forma restrita à produção, mas ter em vista a formação ampliada nos diversos campos do conhecimento (ciência, tecnologia, trabalho e cultura); segundo, a preparação para o trabalho não é preparação para o emprego, mas a formação em suas múltiplas dimensões para compreensão do mundo do trabalho e inserção crítica e atuante na sociedade, inclusive nas atividades produtivas, em um mundo em rápida transformação científica e tecnológica.

As constatações acima indicam, mais uma vez, a necessidade de uma discussão imediata sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio na perspectiva da atualização do referido documento com vistas a possibilitar que as escolas dêem aos estudantes do Ensino Médio, na interação com a sociedade, os elementos para discutir, além de entender as relações sociais dominantes que movem a ciência e os processos produtivos e, ambos, também geradores de relações sociais, o  seu preparo para o exercício da cidadania

1. Histórico

O Conselho Nacional de Educação – CNE, no cumprimento do que determina o artigo 7o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, vem trabalhando na atualização das diretrizes curriculares nacionais. Já foram atualizadas, entre outras, as Diretrizes da Educação Infantil, do Ensino Fundamental, Diretrizes Gerais da Educação Básica, Diretrizes da Educação de Jovens e Adultos e também aprovado o mérito do Programa Ensino Médio Inovador.

Para tratar especificamente da atualização das Diretrizes Curriculares nacionais para o Ensino Médio foi criada, em junho de 2010, a Comissão CNE/CEB formada pelos conselheiros Adeum Sauer (presidente), José Fernandes de Lima ( relator), Mozart Neves Ramos, Francisco Aparecido Cordão e Rita Gomes.

Em agosto de 2010 a Secretaria de Educação Básica (SEB) do Ministério da Educação encaminhou ao CNE uma minuta de resolução feita por especialistas daquela secretaria e outros contratados para elaboração do referido documento. Juntamente com a minuta de resolução, a SEB encaminhou outros documentos para subsidiar as discussões, além de disponibilizar alguns técnicos para acompanhamento dos trabalhos.

A minuta acima referida foi encaminhada aos membros do Fórum dos Coordenadores do Ensino Médio que enviaram sugestões individuais e apresentaram um documento coletivo por ocasião da reunião do Fórum realizada em Natal- RN, em 01 de setembro de 2010. Em seguida, a mesma minuta foi submetida a apreciação de especialistas que deram suas sugestões na reunião conjunta com os membros da comissão do CNE e da Secretaria de Educação Básica do MEC realizada nas dependências do CNE, em 17 de setembro de 2010.

No dia 4 de outubro de 2010, a minuta de resolução foi discutida em audiência pública convocada pela Câmara de Educação Básica e realizada nas dependências do CNE e contou com a participação de mais de 100 representantes de entidades. Destaque-se que a minuta de resolução foi enviada ao CONSED que, por sua vez, a encaminhou para as Secretarias estaduais de Educação. 

Foram recebidas diversas contribuições individuais e de associações, dentre as quais destacamos o documento enviado pela ANPED – Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação. O presente parecer é fruto, portanto, da consulta a muitas e variadas vertentes a iniciar pelos estudos procedentes da SEB/MEC. 

É importante considerar que este parecer está sendo elaborado na vigência de um quadro de mudanças e propostas que afetam o sistema educacional como um todo e particularmente o Ensino Médio, dentre as quais destacamos os seguintes exemplos:

I – os resultados da Conferencia Nacional da Educação Básica (2008);

II – os 13 anos transcorridos de vigência da LDB e as inúmeras alterações nela introduzidas, por varias leis, bem como a edição de outras leis que repercutem nos currículos da Educação Básica, notadamente do Ensino Médio;

III – o penúltimo ano de vigência do Plano Nacional de Educação (PNE), que passa por avaliação, bem como a mobilização nacional em torno de subsídios para a elaboração do PNE para o período 2011-2020;

IV – a aprovação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Professores da Educação (FUNDEB), regulado pela Lei no 11.494/2007, que fixa percentual de recursos a todas as etapas e modalidades da Educação Básica;

V – a criação do Conselho Técnico Cientifico (CTC) da Educação Básica, da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior do Ministério da Educação (Capes/MEC);

VI – a formulação, aprovação e implantação das medidas expressas na Lei no 11.738/2008, que regulamenta o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério publico da Educação Básica;

VII – a instituição da política nacional de formação de profissionais do magistério da Educação Básica (Decreto no 6.755, de 29 de janeiro de 2009);

VIII – a aprovação do Parecer CNE/CEB no 9/2009 e da Resolução CNE/CEB no 2/2009, que institui as Diretrizes Nacionais para os Planos de Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério da Educação Básica Publica, que devem ter sido implantados ate dezembro de 2009;

IX – as recentes avaliações do PNE, sistematizadas pelo CNE, expressas no documento Subsídios para Elaboração do PNE Considerações Iniciais. Desafios para a Construção do PNE (Portaria CNE/CP no 10/2009);

X – a realização da Conferencia Nacional de Educação (CONAE), com o tema central “Construindo um Sistema Nacional Articulado de Educação: Plano Nacional de Educação – Suas Diretrizes e Estratégias de Ação”, tencionando propor diretrizes e estratégias para a construção do PNE 2011-2020;

XI – a relevante alteração na Constituição, pela promulgação da Emenda Constitucional no 59/2009, que, entre suas medidas, assegura Educação Básica obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos de idade, inclusive a sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; assegura o atendimento ao estudante, em todas as etapas da Educação Básica, mediante programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência a saúde, bem como reduz, anualmente, a partir do exercício de 2009, o percentual da Desvinculação das Receitas da União incidente sobre os recursos destinados a manutenção e ao desenvolvimento do ensino; e

XII – a homologação das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica.

É nossa expectativa que essas diretrizes possam se constituir num documento orientador dos sistemas e das escolas e que possa oferecer aos professores mecanismos para definição objetiva do homem e da sociedade que queremos formar.

Desse modo, o grande desafio desse parecer consiste na incorporação de todas as transformações em curso e na construção de um documento que chegue às escolas e transforme os procedimentos dessas instituições, no sentido da melhoria da qualidade da educação para todos.

2. O direito à educação

2.1 Uma oportunidade histórica

Os importantes avanços e conquistas alcançados na Educação Básica e os progressos obtidos na expansão dos diversos níveis de ensino no Brasil, ainda não foram suficientes para eliminar o quadro de elevada desigualdade educacional e a situação precária em relação à permanência e a aprendizagem dos estudantes.

Especificamente em relação ao Ensino Médio, atualmente mais de 50% dos jovens de 15 a 17 anos ainda não atingiram esta etapa da Educação Básica e milhões de jovens, com mais de 18 anos, e adultos não concluíram o Ensino Médio, configurando uma grande dívida da sociedade com esta população.

Em resposta a esses desafios que permanecem, algumas políticas, diretrizes e ações do governo federal delineiam um cenário de possibilidades que sinalizam para uma efetiva política pública nacional para a Educação Básica comprometida com as múltiplas necessidades sociais e culturais da população brasileira. Nesse sentido, situam-se o Plano Nacional de Educação (Lei nº. 10.172/2001), a aprovação e implantação do FUNDEB (Lei 11.494/2007), a formulação e implementação do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio em processo de elaboração.

Tem-se, pois, uma oportunidade histórica de redução da desigualdade educacional, a partir da decisão política de inserir a educação na agenda prioritária do País. 

O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), concretizado por estados e municípios por meio da estruturação da adesão ao Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação e respectivos Planos de Ações Articuladas, conduz a um repensar das políticas publicas da educação e potencializa a articulação de programas e ações educacionais de governo. A concepção de uma educação sistêmica expressa no Plano de Desenvolvimento da Educação, ao valorizar conjuntamente todos os níveis e modalidades educacionais, possibilita uma ação articulada entre as etapas da Educação Básica, outros níveis e modalidades da educação brasileira. 

Tal concepção implica não apenas compreender o ciclo educacional de modo integral, mas, sobretudo, promover a articulação entre as políticas especificamente orientadas a cada nível, etapa e modalidade de ensino e também a coordenação entre os instrumentos de política pública disponíveis. Visão sistêmica implica, portanto, reconhecer as conexões intrínsecas entre Educação Básica e educação superior; entre formação humana, científica, cultural e profissionalização; entre educação geral, integral e educação profissional; e, a partir dessas conexões, implementar políticas de educação que se reforcem reciprocamente. Pensar a qualidade do Ensino Médio também é pensar na formação de professores na graduação e a pesquisa na pós-graduação, na qualidade do Ensino Fundamental e na Educação Infantil, bem como, no significado e abrangência da integração com a educação profissional técnica de nível médio.

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDBEN, Lei 9394/1996) o Ensino Médio passou a ter uma identidade própria, a se configurar como etapa final da Educação Básica e teve assegurada a possibilidade de se integrar com a profissionalização.

Para levar adiante todas as idéias preconizadas na LDB, as novas DCNEM dar aos jovens e adultos trabalhadores, na interação com a sociedade, os elementos para discutir, além de entender as relações sociais dominantes que movem a ciência e os processos produtivos e, ambos, também geradores de relações sociais, o  seu preparo para o exercício da cidadania.

São os conteúdos curriculares vinculados às ciências que estruturam as diferentes profissões. Ao se pensar na questão curricular para a formação de um Químico, por exemplo, não está presente apenas o aspecto operacional da profissão. Estarão incluídos os fundamentos da Química (a Química Analítica, a Físico-química, a Química Orgânica etc) e seus desdobramentos específicos, os aplicativos tecnológicos, os processos tecnológicos e suas técnicas. Nesta concepção não há uma separação hierárquica entre a técnica e a tecnologia, há uma unidade.

Organizar um currículo escolar com essa perspectiva de contexto supõe a superação das técnicas isoladas e minimizadas de uma visão ideológica e funcional à produção na escala do conhecimento: 

A formação integrada, assumida como princípio educacional, implica superar o pragmatismo que reduz a educação a sua funcionalidade e incluir outras práticas formativas, a exemplo da introdução de elementos de metodologia científica, de ética, de economia e dos direitos do trabalho no ensino da filosofia, do desenvolvimento do trabalho em equipe, de projetos, da generalização da iniciação científica na prática formativa. O que exige a implementação de políticas públicas de concessão de bolsas de iniciação científica também para o nível médio (Frigotto, 1978).

Esta perspectiva afina-se com o movimento em curso das sociedades científicas (ABRAPEC, ANPEd, ANPAE, SBEM, SBHE, SBEnBio, SBF, SBPC
), em defesa da educação e do ensino das ciências, que comporta o uso de equipamentos e laboratórios, com o tempo lento da aprendizagem refletida, do diálogo professor-aluno, dos projetos, das atividades em equipe. Mas incorporando os processos sociais que estão na sua gênese e sustentação, sem proceder à sua redução frequente aos aspectos técnico-científicos dos problemas. Em termos da nova organização do trabalho, por exemplo, o estudo da informática e da microeletrônica deve ser vinculado à análise de sua introdução nos processos produtivos, a exemplo dos modelos pós-fordistas, e suas consequências no mundo do trabalho, incluindo a “flexibilização” (desregulamentação, terceirização, precarização) das relações de trabalho.

As idéias expostas acima foram objeto de um grande número de debates e estão contempladas nos seguintes documentos:

– discussões ocorridas no Seminário Ensino Médio: Ciência, Cultura e Trabalho, maio de 2003, que resultaram na publicação homônima;

– discussões do PROEJA, presentes tanto nos Documentos-Base como em diversas outras publicações resultantes dos cursos de Especialização-PROEJA, dos Diálogos PROEJA e dos núcleos de pesquisa PROEJA CAPES/SETEC;

– Documento Base da Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio (2007);

– resultados de pesquisas e estudos sobre a Educação Básica e a educação profissional para pessoas com necessidades educacionais específicas;

– discussões sobre a formação de docentes para o Ensino Médio e a educação profissional, em especial as discussões sobre propostas de Licenciaturas em Educação Profissional e Tecnológica;

– discussões sobre o Ensino Agrícola, sintetizadas na publicação (Re)Significação do Ensino Agrícola;

– discussões acumuladas na formulação da Rede Nacional e dos Programas de Certificação Profissional e Formação Inicial e Continuada – CERTIFIC;

– discussões sobre as diretrizes para a Educação de Jovens e Adultos, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação em Prisões e Ensino Médio Inovador;

– resultados da Conferência Nacional de Educação Profissional e Tecnológica (CONFETEC), em 2006; da Conferência Nacional da Educação Básica (CONEB), em 2009; do Fórum Mundial de Educação Profissional e Tecnológica, em 2009; VI Conferência Internacional de Educação de Adultos (CONFINTEA) em 2009, e da Conferência Nacional de Educação (CONAE), em 2010;

– debates para a reformulação da LDB (Lei  11.741/2008), elaboração da Lei de Estágio (Lei nº 11.788/2007) e da Lei de criação dos Institutos Federais (Lei nº 11.892/2008).

O debate sobre a atualização das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio deve, portanto, considerar esse acúmulo de conhecimentos. Em consequência, importantes temáticas como o financiamento e a qualidade da Educação Básica e dos cursos técnicos; a formação e o perfil dos docentes para o Ensino Médio e a educação profissional; a Educação Básica e profissional para populações do campo e indígenas; a relação da Educação Básica e profissional com a educação ambiental, com a educação especial, entre outras, devem estar presentes em uma proposta de atualização das DCNEM .

1. O direito à educação

A educação, por meio da escolarização, consolidou-se nas sociedades modernas como um direito formal dos povos, ainda que não tenha sido historicamente universalizada e assegurada em todos os indivíduos. Concebida como forma de socializar as pessoas de acordo com valores e padrões culturais e ético-morais da sociedade e como meio de difundir de forma sistemática os conhecimentos científicos construídos pela humanidade, a educação reflete um direito e constitui-se em componente necessário para o exercício da cidadania e para a participação na vida produtiva do país. A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) já anunciava que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos” (art. I) e que “todo ser humano tem direito à instrução” (art. XXVI).

A Conferência Mundial sobre Educação para Todos (1990) relembrou que a educação é um direito fundamental de todos, mulheres e homens, de todas as idades, no mundo inteiro. Reconheceu que a educação é de importância fundamental para o desenvolvimento pessoal e social.  A Cúpula Mundial de Educação (2000) acolheu os compromissos pela Educação Básica feitos pela comunidade internacional ao longo dos anos 90, especialmente na Cúpula Mundial pelas Crianças (1990), na Conferência do Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992), na Conferência Mundial de Direitos Humanos (1993), na Conferência Mundial sobre Necessidades Especiais da Educação: Acesso e Qualidade (1994), na Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Social (1995), na Quarta Conferência Mundial da Mulher (1995), no Encontro Intermediário do Fórum Consultivo Internacional de Educação para Todos (1996), na Conferência Internacional de Educação de Adultos (1997) e na Conferência Internacional sobre o Trabalho Infantil (1997).

Também em 2000, as "Oito Metas do Milênio" (erradicar a pobreza extrema e a fome; atingir o ensino básico e universal; promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres; reduzir a mortalidade infantil; melhorar a saúde materna; combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças; garantir a sustentabilidade ambiental; estabelecer uma parceria mundial pelo desenvolvimento) foram aprovadas por 191 países da ONU, dentre eles o Brasil, que se comprometeram a cumprir o objetivo pela Educação Básica de qualidade para todos. 

No Brasil, constituem-se importantes instrumentos normativos relativos à educação, além da própria Constituição da República Federativa do Brasil, e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996), também o Plano Nacional de Educação - PNE (Lei nº. 10.172, de 9 de janeiro de 2001).

Com vigência prevista para dez anos, o PNE apresenta diagnóstico e estabelece diretrizes, objetivos e metas para todos os níveis e modalidades de ensino, para a formação e a valorização do magistério e para o financiamento e a gestão da educação. Para o Ensino Médio o PNE estabeleceu a meta de atender 100% da população de 15 a 17 anos até 2011 e as diretrizes para o Ensino Médio que constituem pressupostos que devem ser considerados para a definição de uma política pública para o Ensino Médio:

· enfrentar o desafio da dualidade quanto às suas funções, propiciando ao seu egresso, ao mesmo tempo, orientação profissional, formação acadêmica e oferta de escola média de qualidade a todo concluinte do Ensino Fundamental;

· dispor de definições pedagógicas e administrativas fundamentais a uma formação geral sólida e medidas econômicas que assegurem recursos financeiros para seu financiamento;

· assegurar recursos e condições para a manutenção e a expansão da rede desse nível de ensino nos próximos anos; 

· associar a expansão da oferta e a melhoria da qualidade do ensino a medidas que resultem na correção de fluxo dos alunos na Educação Básica;

· instituir mecanismos para acompanhar os resultados e corrigir as distorções, promovendo a eficiência e a eqüidade na oferta em todas as regiões do País;

· propor indicações sobre padrões de organização escolar – espaço físico, tempo escolar, recursos didáticos - adequados às características da faixa etária;

· associar as metas do PNE às de formação, capacitação e valorização do magistério, uma vez que a carência de professores, especialmente na área das ciências da natureza e matemática, constitui grave problema e compromete a qualidade do ensino (item 3.2).

Por sua vez, em 2007, o Ministério da Educação anunciou o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) como uma estratégia complementar ao PNE no que se refere ao seu caráter executivo e de posição política de governo.  Com prioridade na Educação Básica de qualidade o PDE assume uma concepção sistêmica da educação e o compromisso explícito com o atendimento aos grupos discriminados pela desigualdade educacional. Além disso, propõe envolver todos - pais, alunos, professores e gestores - em iniciativas que busquem o sucesso e a permanência do aluno na escola. 

O PDE, por meio do conjunto de suas propostas e ações traz elementos importantes para o avanço das políticas educacionais, dentre elas destacam-se: 

· Inclui metas de qualidade para a Educação Básica, contribuindo para que as escolas e secretarias de educação, inclusive aquelas relativas ao Ensino Médio, se organizem para o atendimento dos alunos. 

· Previsões acompanhamento e assessoria técnica aos municípios com baixos indicadores de qualidade da educação. 

· Ampliação dos investimentos em educação por meio de transferências voluntárias da União e do FUNDEB. 

· Criação do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), que visa a oferecer aos gestores educacionais um indicador mais objetivo para verificar e avaliar o desenvolvimento educacional. 

· Apresentação ao Congresso Nacional de projeto de lei que estabelece piso salarial nacional para os professores da Educação Básica. 

· Investimento em formação inicial e continuada de professores. 

· Criação de bolsa para estimular os jovens com até 17 anos, oriundos de famílias com baixa renda e que estão fora da escola, a voltar a estudar.

· Incentivo à produção audiovisual digital voltada para a educação de qualidade.

· Expansão da rede federal de Educação Profissional e Tecnológica, com unidades em todas as cidades-pólo do país.

· Revisão da regulamentação da lei do estágio. 

Para implementação dessas medidas, o PDE tem como orientação estratégica a mobilização dos agentes públicos e da sociedade em geral, com vistas a adesão ao Plano de Metas “Compromisso Todos pela Educação”, que será viabilizado mediante programas e ações de assistência técnica e financeira aos estados e municípios.

O direito ao Ensino Médio de qualidade para todos é um dos pilares sobre os quais se assentarão essas DCNEM.

2.3
Educação com qualidade social

O conceito de qualidade da educação é uma construção histórica que assume diferentes significados em tempos e espaços diversos e tem a ver com os lugares de onde falam os sujeitos, os grupos sociais a que pertencem, os interesses e os valores envolvidos, os projetos de sociedade em jogo. (Parecer CNE/CEB n   /2010).

Conforme argumenta Campos (2008), para os movimentos sociais que reivindicavam a qualidade da educação entre os anos 70 e 80, ela estava muito presa às condições básicas de funcionamento das escolas, porque seus participantes, pouco escolarizados, tinham dificuldade de perceber as nuanças dos projetos educativos que as instituições de ensino desenvolviam. Na década de 90, sob o argumento de que o Brasil investia muito na educação, porém gastava mal, prevaleceram preocupações com a eficácia e a eficiência das escolas e a atenção voltou-se, predominantemente, para os resultados por elas obtidos quanto ao rendimento dos alunos. A qualidade priorizada somente nesses termos pode, contudo, deixar em segundo plano a superação das desigualdades educacionais.

Outro conceito de qualidade passa, entretanto, a ser gestado por movimentos de renovação pedagógica, movimentos sociais, de profissionais e por grupos políticos: o da qualidade social da educação. Ela está associada às mobilizações pelo direito à educação, à exigência de participação e de democratização e comprometida com a superação das desigualdades e injustiças.

Em documento de 2007, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), ao entender que a qualidade da educação é também uma questão de direitos humanos, defende conceito semelhante. Para além da eficácia e da eficiência, advoga que a educação de qualidade, como um direito fundamental, deve ser antes de tudo relevante, pertinente e equitativa. A relevância reporta-se à promoção de aprendizagens significativas do ponto de vista das exigências sociais e de desenvolvimento pessoal. A pertinência refere-se à possibilidade de atender às necessidades e às características dos estudantes de diversos contextos sociais e culturais e com diferentes capacidades e interesses.

A educação escolar, comprometida com a igualdade de acesso ao conhecimento a todos e especialmente empenhada em garantir esse acesso aos grupos da população em desvantagem na sociedade, será uma educação com qualidade social e contribuirá para dirimir as desigualdades historicamente produzidas, assegurando, assim, o ingresso, a permanência e o sucesso de todos na escola, com a consequente redução da evasão, da retenção e das distorções de idade/ano/série (Parecer CNE/CEB nº 7/2010 e Resolução CNE/CEB n° 4/2010, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica).

Exige-se, pois, problematizar o desenho organizacional da instituição escolar, que não tem conseguido responder as singularidades dos sujeitos que a compõem. Torna-se inadiável trazer para o debate os princípios e as praticas de um processo de inclusão social, que garanta o acesso e considere a diversidade humana, social, cultural, econômica dos grupos historicamente excluídos.

Para que se conquiste a inclusão social, a educação escolar deve fundamentar-se na ética e nos valores da liberdade, na justiça social, na pluralidade, na solidariedade e na sustentabilidade, cuja finalidade e o pleno desenvolvimento de seus sujeitos, nas dimensões individual e social de cidadãos conscientes de seus direitos e deveres, compromissados com a transformação social. Diante dessa concepção de educação, a escola e uma organização temporal, que deve ser menos rígida, segmentada e uniforme, a fim de que os estudantes, indistintamente, possam adequar seus tempos de aprendizagens de modo menos homogêneo e idealizado.

A escola, face as exigências da Educação Básica, precisa ser reinventada: priorizar processos capazes de gerar sujeitos inventivos, participativos, cooperativos, preparados para diversificadas inserções sociais, políticas, culturais, laborais e, ao mesmo tempo, capazes de intervir e problematizar as formas de produção e de vida. A escola tem, diante de si, o desafio de sua própria recriação, pois tudo que a ela se refere constitui-se como invenção: os rituais escolares são invenções de um determinado contexto sociocultural em movimento.

2.4
Acesso, permanência e sucesso na escola 

A qualidade social da educação brasileira é uma conquista a ser construída de forma negociada, pois significa algo que se concretiza a partir da qualidade da relação entre todos os sujeitos que nela atuam direta e indiretamente. Significa compreender que a educação é um processo de socialização da cultura da vida, no qual se constroem, se mantêm e se transformam conhecimentos e valores. Socializar a cultura inclui garantir a presença dos sujeitos das aprendizagens na escola. Assim, a qualidade social da educação escolar supõe a sua permanência, não só com a redução da evasão, mas também da repetência e da distorção idade/ano/serie.

O conceito de qualidade na escola, numa perspectiva ampla e basilar, remete a uma determinada idéia de qualidade de vida na sociedade e no planeta Terra. Inclui tanto a qualidade pedagógica quanto a qualidade política, uma vez que requer compromisso com a permanência do estudante na escola, com sucesso e valorização dos profissionais da educação. Trata-se da exigência de se conceber a qualidade na escola como qualidade social, que se conquista por meio de acordo coletivo. Ambas as qualidades – pedagógica e política – abrangem diversos modos avaliativos comprometidos com a aprendizagem do estudante, interpretados como indicações que se interpenetram ao longo do processo didático pedagógico, o qual tem como alvo o desenvolvimento do conhecimento e dos saberes construídos histórica e socialmente.

O compromisso com a permanência do estudante na escola é, portanto, um desafio a ser assumido por todos, porque, alem das determinações sócio políticas e culturais, das diferenças individuais e da organização escolar vigente, ha algo que supera a política reguladora dos processos educacionais: ha os fluxos migratórios, alem de outras variáveis que se refletem no processo educativo. Essa e uma variável externa que compromete a gestão macro da educação, em todas as esferas, e, portanto, reforça a premência de se criarem processos gerenciais que proporcionem a efetivação do disposto no artigo 5o e no inciso VIII do artigo 12 da LDB, quanto ao direito ao acesso e a permanência na escola de qualidade.

Assim entendida, a qualidade na escola exige de todos os sujeitos do processo educativo:

I – a instituição da Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, com a finalidade de organizar, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, a formação inicial e continuada dos profissionais do magistério para as redes publicas da educação (Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009);

II – ampliação da visão política expressa por meio de habilidades inovadoras, fundamentadas na capacidade para aplicar técnicas e tecnologias orientadas pela ética e pela estética;

III – responsabilidade social, princípio educacional que norteia o conjunto de sujeitos comprometidos com o projeto que definem e assumem como expressão e busca da qualidade da escola, fruto do empenho de todos.

Construir a qualidade social pressupõe conhecimento dos interesses sociais da comunidade escolar para que seja possível educar e cuidar mediante interação efetivada entre princípios e finalidades educacionais, objetivos, conhecimento e concepções curriculares. Isso abarca mais que o exercício político-pedagógico que se viabiliza mediante atuação de todos os sujeitos da comunidade educativa. Ou seja, efetiva-se não apenas mediante participação de todos os sujeitos da escola – estudante, professor, técnico, funcionário, coordenador – mas também mediante aquisição e utilização adequada dos objetos e espaços (laboratórios, equipamentos, mobiliário, salas-ambiente, biblioteca, videoteca etc.) requeridos para responder ao projeto político-pedagógico pactuado, vinculados as condições/disponibilidades mínimas para se instaurar a primazia da aquisição e do desenvolvimento de hábitos investigatórios para construção do conhecimento.

A escola de qualidade social adota como centralidade o dialogo, a colaboração, os sujeitos e as aprendizagens, o que pressupõe, sem duvida, atendimento a requisitos tais como:

I – revisão das referencias conceituais quanto aos diferentes espaços e tempos educativos, abrangendo espaços sociais na escola e fora dela;

II – consideração sobre a inclusão, a valorização das diferenças e o atendimento a pluralidade e a diversidade cultural, resgatando e respeitando os direitos humanos, individuais e coletivos e as varias manifestações de cada comunidade;

III – foco no projeto político-pedagógico, no gosto pela aprendizagem, e na avaliação das aprendizagens como instrumento de continua progressão dos estudantes;

IV – inter-relação entre organização do currículo, do trabalho pedagógico e da jornada de trabalho do professor, tendo como foco a aprendizagem do estudante;

V – preparação dos profissionais da educação, gestores, professores, especialistas, técnicos, monitores e outros;

VI – compatibilidade entre a proposta curricular e a infraestrutura entendida como espaço formativo dotado de efetiva disponibilidade de tempos para a sua utilização e acessibilidade;

VII – integração dos profissionais da educação, os estudantes, as famílias, os agentes da comunidade interessados na educação;

VIII – valorização dos profissionais da educação, com programa de formação continuada, critérios de acesso, permanência, remuneração compatível com a jornada de trabalho definida no projeto político-pedagógico;

IX – realização de parceria com órgãos, tais como os de assistência social, desenvolvimento e direitos humanos, cidadania, ciência e tecnologia, esporte, turismo, cultura e arte, saúde, meio ambiente.

Essa exigência legal traduz a necessidade de se reconhecer que a avaliação da qualidade associa-se a ação planejada, coletivamente, pelos sujeitos da escola e supõe que tais sujeitos tenham clareza quanto:

I – aos princípios e as finalidades da educação, alem do reconhecimento e analise dos dados indicados pelo IDEB e/ou outros indicadores, que complementem ou substituam estes;

II – a relevância de um projeto político-pedagógico concebido e assumido coletivamente pela comunidade educacional, respeitadas as múltiplas diversidades e a pluralidade cultural;

III – a riqueza da valorização das diferenças manifestadas pelos sujeitos do processo educativo, em seus diversos segmentos, respeitados o tempo e o contexto sociocultural;

IV – aos padrões mínimos de qualidade (Custo Aluno Qualidade inicial – CAQi), que apontam para quanto deve ser investido por estudante de cada etapa e modalidade da Educação Básica, para que o País ofereça uma educação de qualidade a todos os estudantes.

3 O Ensino Médio no Brasil

3.1 Um breve histórico

Foi com a reforma educacional de 1931, conhecida pelo nome do Ministro Francisco Campos, que regulamentou e organizou o ensino secundário, além do ensino profissional e comercial (Decreto no 18.890, de 18 de abril de 1931) que se estabeleceu a modernização do ensino secundário nacional. Apesar de modernizadora, essa reforma não rompeu com a tradição de uma educação voltada para as elites e setores emergentes da classe média, pois concebida para conduzir seus estudantes para o ingresso nos cursos superiores.

O então chamado ensino secundário começou a ser reorganizado a partir de 1931 (com o Decreto no 19.890/31), consolidando-se o processo em 1942, com a Lei Orgânica do Ensino Secundário (Decreto no 4.244/42), que dividiu esse nível de ensino em duas etapas – um ginásio de quatro anos e um colegial com três anos – mantendo tanto os exames de admissão quanto a seletividade que mercava esse nível de ensino.

Nesse primeiro momento de expansão do ensino secundário, o modelo destinado “as massas” foi o profissionalizante, com terminalidade específica, que visava preparar mão de obra para as industrias que começavam a surgir no País. Paralelamente, preservou-se o ensino de caráter propedêutico, destinado ao ingresso ao ensino superior.

Tais opções consagraram o que educadores da época definiram como uma dualidade do nosso sistema de ensino, com duas trajetórias distintas, de acordo com àqueles a quem se destinavam. A equivalência entre os dois modelos permitiu o ingresso ao ensino superior também aos que realizassem o curso secundário profissionalizante, só foi estabelecida integralmente com a primeira LDB, em 1961 (Lei no 4.024/61).

Outra mudança significativa no denominado 2o grau (segundo ciclo do ensino secundário) foi a profissionalização compulsória, estabelecida pela Lei no 5.692/71, que também unificou o antigo ginásio (primeiro ciclo do ensino secundário) com o primário, formando o 1o grau.

Em 1942, por iniciativa do Ministro Gustavo Capanema, foi instituído o conjunto das Leis Orgânicas da Educação Nacional, que configuraram a denominada Reforma Capanema: a) Lei orgânica do ensino secundário, de 1942; b) Lei orgânica do ensino comercial, de 1943; c) Leis orgânicas do ensino primário, de 1946. Nas leis orgânicas firmou-se o objetivo do ensino secundário de formar as elites condutoras do país, a par do ensino profissional, este mais voltado para as necessidades emergentes da economia industrial e da sociedade urbana.

A lei orgânica do ensino secundário é um dos pontos centrais da reforma Capanema, a qual reforça o elitismo, até mais que na Reforma Francisco Campos, pois consagra a dualidade do ensino: um secundário público para as demais, reproduzindo a estrutura sócio-econômico-política do sistema educacional. Nessa reforma, o ensino secundário continua com dois ciclos: O primeiro corresponde ao curso ginasial, com duração de 4 anos destinado a fundamentos do ensino secundário. O segundo corresponde aos cursos clássicos e científico, com duração de 3 anos, com objetivo de consolidar a educação ministrada no ginasial. Suas disciplinas também foram reunidas em áreas: Línguas, Ciências e Filosofia (matemática, física, química, biologia, história geral, história do Brasil, geografia geral, geografia do Brasil e filosofia) e Artes, porém no curso clássico predominavam os estudos humanísticos e, no científico, predominavam estudos de matemática, física, química e biologia. O ensino secundário, de um lado, e o ensino profissional, de outro, não se comunicavam nem propiciavam circulação de estudos, o que veio a ocorrer na década seguinte.

Em 1950, a equivalência entre os estudos acadêmicos e os profissionais foi uma mudança decisiva, comunicando os dois tipos de ensino. A Lei Federal nº 1.076/50 permitiu que concluintes de cursos profissionais ingressassem em cursos superiores, desde que comprovassem possuir o nível de conhecimento indispensável à realização dos aludidos estudos.

Um novo momento decisivo ocorreu dez anos depois, com a promulgação da Lei Federal no 5.692/71, que fixou diretrizes e bases para o, então, ensino de 1º e de 2º graus. Note-se que ocorreu aqui uma transposição do antigo ginasial, até então considerado como fase inicial do ensino secundário, para constituir-se na fase final do 1o grau de oito anos.

Para o 2o grau (atual Ensino Médio), foi generalizada obrigatoriamente a profissionalização, supostamente para eliminar o dualismo entre uma formação clássica e científica, preparadora para os estudos superiores e, outra, profissional (industrial, comercial e agrícola), além da normal, destinada a formação de professores para o ensino primário, tornado primeira fase do 1o grau. A implantação generalizada daquela profissionalização trouxe efeitos, no geral, danosos, sobretudo para o ensino público. O ensino de 2o grau perdera a identidade que passara a ter, seja a propedêutica para o ensino superior, seja a terminalidade profissional.

Passada uma década, foi editada a Lei Federal nº 7.044/82, tornando facultativa essa profissionalização no 2º grau.

Novo momento decisivo veio com a atual lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei Federal nº 9.394/96, o qual ainda pode ser considerado em processo, uma vez que essa lei vem recebendo sucessivas alterações e acréscimos. A LDB define o Ensino Médio com uma etapa do nível denominado Educação Básica. A Educação Básica é formada pela Educação Infantil, pelo Ensino Fundamental e pelo Ensino Médio. O Ensino Médio é a etapa final da Educação Básica. 

A LDB define como tarefas do EM a preparação para continuidade dos estudos, a preparação básica para o trabalho e o exercício da cidadania. Fala que tem que ter uma base nacional comum e uma parte diversificada.

As Diretrizes Curriculares Nacionais de 1998, constituídas logo após a promulgação da LDB, destacam que as ações administrativas e pedagógicas dos sistemas de ensino e das escolas devem ser coerentes com os princípios estéticos, políticos e éticos, abrangendo a estética da sensibilidade, a política da igualdade e a ética da identidade. As Diretrizes Curriculares Nacionais de 1998 afirmam que as propostas pedagógicas devem incluir competências básicas, conteúdos e formas de tratamento dos conteúdos previstos pelas finalidades do Ensino Médio. Os princípios pedagógicos da identidade, diversidade e autonomia, da interdisciplinaridade e da contextualização são adotados como estruturadores dos currículos.

A Emenda constitucional no 14, de 1996, alterou a redação do texto constitucional, substituindo o termo “progressiva extensão da obrigatoriedade” do Ensino Médio por “progressiva universalização”. A mesma emenda criou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEB), posteriormente regulamentado pela Lei no 9.424/96 que, em consonância com as novas orientações políticas, passou a  concentrar a destinação de recursos para o Ensino Fundamental regular.

Contudo, a LDB de 1996, além de manter a redação original da Constituição, consagrou o Ensino Médio como etapa final da Educação Básica, definindo-lhe objetivos abrangentes (art. 35) que englobavam a formação para continuidade dos estudos, o desenvolvimento da cidadania e do pensamento crítico, assim como a preparação técnica para o trabalho, assegurada a formação geral.

Direção distinta seguiu o Decreto no 2.208/97, ao definir que a formação profissional de nível técnico no país devia ser organizada de modo independente do Ensino Médio regular, com uma estrutura curricular própria, dissociando-se, assim, a formação geral da técnica.

No entanto, tal decreto foi revogado em 2004, sendo substituído pelo Decreto no 5.154 e, posteriormente, pela Lei no 11.741/2008, no âmbito de uma nova política, tanto para o Ensino Médio quanto para a formação profissional e a ele associada, que permitia a realização de ações mais integradas entre ambos.

Os conceitos contidos nessas DCNEM foram motivo de grandes debates no meio da comunidade educacional.  As contribuições ao debate elaboradas por instituições públicas de ensino, representações de trabalhadores e de associações de pesquisa científica colocam no centro de suas críticas a disposição, em nível nacional, de diretrizes que obriguem as instituições e redes de ensino a adotarem o modelo de organização curricular orientado para o desenvolvimento de competências profissionais.

No entendimento dessas entidades o conceito de competências, a partir do Decreto nº 2.208/97 até a proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais em questão, adquiriu o sentido reduzido de competências para o mercado de trabalho e enfatizou a visão utilitarista do conhecimento. Aquilo que era entendido como o desenvolvimento de conhecimento e de habilidades para o exercício de atividades físicas e intelectuais, em todos os campos da vida humana, tornou-se uma noção eivada da ideologia mercantil que contraria a amplitude de visão que se pretende dar ao Ensino Médio.

Nas críticas aos documentos em tela, há o entendimento de que a escola sempre desenvolveu competências. Porém, quando se coloca a questão do currículo baseado em competências de natureza comportamental, a única formação possível é a do treinamento, o que supõe a seleção de conhecimentos orientada predominantemente para o desempenho funcional. Perde-se, assim, a referência das propriedades características da escola que são a cultura e o saber científico sistematizado básico (técnico e tecnológico).

Ao opor-se à lógica das competências, assume-se, primeiro, que a referência para a seleção dos conteúdos do ensino não pode ter por base a adequação de comportamentos de forma restrita à produção, mas ter em vista a formação ampliada nos diversos campos do conhecimento (ciência, tecnologia, trabalho e cultura); segundo, a preparação para o trabalho não é preparação para o emprego, mas a formação em suas múltiplas dimensões para compreensão do mundo do trabalho e inserção crítica e atuante na sociedade, inclusive nas atividades produtivas, em um mundo em rápida transformação científica e tecnológica.

No entendimento dessa relatoria, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio devem dar aos jovens e adultos trabalhadores, na interação com a sociedade, os elementos para discutir, além de entender as relações sociais dominantes que movem a ciência e os processos produtivos e, ambos, também geradores de relações sociais, o seu preparo para o exercício da cidadania. 

Organizar um currículo escolar com essa perspectiva de contexto supõe a superação das técnicas isoladas e minimizadas de uma visão ideológica e funcional à produção na escala do conhecimento: 

A formação integrada, assumida como princípio educacional, implica superar o pragmatismo que reduz a educação a sua funcionalidade e incluir outras práticas formativas, a exemplo da introdução de elementos de metodologia científica, de ética, de economia e dos direitos do trabalho no ensino da filosofia, do desenvolvimento do trabalho em equipe, de projetos, da generalização da iniciação científica na prática formativa. O que exige a implementação de políticas públicas de concessão de bolsas de iniciação científica também para o nível médio (Frigotto, 1978).

Esta perspectiva afina-se com o movimento em curso das sociedades científicas (ABRAPEC, ANPEd, ANPAE, SBEM, SBHE, SBEnBio, SBF, SBPC
), em defesa da educação e do ensino das ciências, que comporta o uso de equipamentos e laboratórios, com o tempo lento da aprendizagem refletida, do diálogo professor-aluno, dos projetos, das atividades em equipe. Mas incorporando os processos sociais que estão na sua gênese e sustentação, sem proceder à sua redução frequente aos aspectos técnico-científicos dos problemas. Em termos da nova organização do trabalho, por exemplo, o estudo da informática e da microeletrônica deve ser vinculado à análise de sua introdução nos processos produtivos, a exemplo dos modelos pós-fordistas, e suas consequências no mundo do trabalho, incluindo a “flexibilização” (desregulamentação, terceirização, precarização) das relações de trabalho.

Por isso, a concepção presente nesta proposta assume a educação profissional técnica de nível médio como algo que é parte da Educação Básica a que todo cidadão tem direito. Muito embora persista certa ambigüidade provocada em especial pela expressão articulação com o ensino regular (art. 40), a legislação brasileira estabelece princípios, finalidades e orientações curriculares e metodológicas idênticos para o Ensino Médio e para a educação profissional técnica de nível médio (art. 35, Incisos II e IV; art. 36, Inciso I e §1º, Inciso I; art. 36-A caput e parágrafo único), localizando esta última como momento da Educação Básica.

Evita-se a obrigatoriedade de adoção de um de modelo de Educação Básica e profissional centrado prioritariamente no desenvolvimento competências profissionais pelo fato desta obrigação contrariar os princípios constitucionais, reafirmados na LDB, da “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber” e do “pluralismo de idéias e concepções pedagógicas” (Constituição Federal 1988, Art. 206, Incisos II e III e LDB. Art. 3º, Incisos II e III), além do previsto na organização da educação nacional, na obrigatoriedade dos sistemas de ensino assegurar “progressivos graus de autonomia pedagógica” a suas unidades escolares (LDB. Art. 15), bem como a autonomia didático-pedagógica das autarquias federais de educação profissional, científica e tecnológica (Lei  11.892/2008.

Essas orientações estão de acordo com o Parecer CNE/CEB nº 7/2010 e a Resolução CNE/CEB nº 4/2010, que definem as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para Educação Básica, sendo que, especificamente para o Ensino Médio, reitera que é etapa final do processo formativo da Educação Básica e indicam que deve ter uma base unitária sobre a qual podem se assentar possibilidades diversas como preparação geral para o trabalho ou, facultativamente, para profissões técnicas; na ciência e na tecnologia, como iniciação científica e tecnológica; na cultura, como ampliação da formação cultural.

A definição e a gestão do currículo inscrevem-se em uma lógica que se dirige aos jovens, considerando suas singularidades, que se situam em um tempo determinado. Os sistemas educativos devem prever currículos flexíveis, com diferentes alternativas, para que os jovens tenham a oportunidade de escolher o percurso formativo que atenda seus interesses, necessidades e aspirações, para que se assegure a permanência dos jovens na escola, com proveito, até a conclusão da Educação Básica.

3.2. Situação atual

A educação de nível médio no Brasil sofre com a desarticulação entre formação geral e profissional. A situação da maioria de seus estudantes, jovens que, se já não trabalham, de algum modo voltam sua preocupação para o campo da profissionalização incide diretamente nas decisões sobre as políticas e práticas escolares, marcadas, ainda, por fatores atrelados aos condicionantes sociais, econômicos e políticos da sociedade em relação ao trabalho. Assegurar oferta pública de ensino de qualidade para os que se encontram na última etapa da Educação Básica é obrigação do Estado (Manifesto, 2010, p. 1).

De acordo com o documento do IBGE “Síntese dos Indicadores Sociais – uma análise das condições de vida da população brasileira (IGDE, 2010)”, a taxa de freqüência bruta às escolas dos adolescentes de 15 a 17 anos é 85,2%. Já a taxa de escolarização líquida dos mesmos adolescentes (de 15 a 17 anos é 50,9%. Isso significa dizer que metade dos adolescentes de 15 a 17b anos ainda não estão matriculados nesta etapa educacional.  No Nordeste a taxa de escolaridade líquida ainda inferior ficando em 39,1%. A proporção de pessoas de 18 a 24 anos de idade, economicamente ativas com mais de 11 anos de estudos é 15,2% e a proporção de analfabetos nessa mesma amostra atinge a casa de 4,6%. 

Especificamente em relação ao Ensino Médio, o número de alunos matriculados no Ensino Médio – hoje na casa dos 8,2 milhões - vem crescendo, mas os indicadores de qualidade ainda continuam deixando a desejar. A taxa de aprovação no Ensino Médio brasileiro é de 77% enquanto as taxas de reprovação e de abandono são respectivamente 13,0% e 10,0%. Observe-se que essas taxas deferem de região para região e entre as zonas urbana e rural. Há também uma diferença significativa entre as escolas privadas e públicas. Na região Nordeste, a taxa de abandono é significativamente superior a média nacional.

Pesquisas realizadas com estudantes dessa etapa educacional mostram uma grande insatisfação desses estudantes com os métodos e com os assuntos tratados que, segundo eles, não guardam nenhuma relação com seus projetos de vida.

Essas DCNEM orientam-se no sentido do oferecimento de uma formação humana integral, evitando a orientação limitada da preparação para o vestibular e patrocinando um sonho de futuro para todos os estudantes do Ensino Médio. A orientação é a construção de um Ensino Médio que apresente uma unidade e que possa atender a diversidade.

4 Os sujeitos/estudantes do Ensino Médio 

4.1 As juventudes

O direito ao acesso ao Ensino Fundamental de nove anos é garantido para as crianças com idades a partir dos seis anos. Isso permite que essas crianças possam chegar ao Ensino Médio com 15 anos de idade, sendo a faixa de 15 a 17 a faixa esperada para o Ensino Médio. A emenda constitucional nº 59 ampliou a obrigatoriedade de escolaridade para 4 a 17 anos.

A desigualdade educacional e as necessidades individuais fazem com que os freqüentadores do Ensino Médio constituam uma grande diversidade, uma vez que essa etapa educacional atende jovens e adultos de origens sócio-econômicas diversas.

De uma forma mais ampla, pode-se dizer que o público alvo do Ensino Médio é a juventude.

Os estudantes do Ensino Médio são predominantemente jovens. Segundo o Conselho Nacional de Juventude (CONJUVE), são considerados jovens os sujeitos com idade compreendida entre os 15 e os 29 anos, ainda que a noção de juventude não possa ser reduzida a um recorte etário (Brasil, 2006). Em consonância com o CONJUVE, esta proposta de atualização das DCNEM concebe a juventude como condição sócio-histórico-cultural de uma categoria de sujeitos, com especificidades próprias que não estão restritas as dimensões biológica e etária, mas que se encontram articuladas com uma multiplicidade de atravessamentos sociais e culturais, produzindo múltiplas culturas juvenis.

Entender o jovem do Ensino Médio dessa forma significa superar uma noção homogeneizante e naturalizada desse aluno, passando a percebê-lo como sujeito com valores, comportamentos, visões de mundo, interesses e necessidades singulares. Alem disso, deve-se também aceitar a existência de pontos em comum que permitam tratá-lo como uma categoria social. Destacam-se: sua ansiedade em relação ao futuro, sua necessidade de se fazer ouvir e sua valorização da sociabilidade. Alem das vivencias próprias da juventude, o jovem esta inserido em processos que questionam e promovem sua preparação para assumir o papel de adultos, tanto no plano profissional quanto no social e familiar.

Pesquisas sugerem que, muito frequentemente, a juventude e entendida como uma condição de transitoriedade, uma fase de transição para a vida adulta (Dayrell, 2003). Com isso, nega-se importância das ações de seu presente, produzindo-se um entendimento de que sua educação deva ser pensada com base nesse “vir a ser”. Reduzem-se, assim, as possibilidades de se fazer da escola um espaço de formação para a vida hoje vivida, o que pode acabar relegando-a a uma obrigação enfadonha.

Muitos jovens, principalmente os oriundos de famílias pobres, vivenciam uma relação paradoxal com a escola. Ao mesmo tempo em que reconhecem seu papel fundamental no que se refere a empregabilidade, não conseguem atribuir-lhe um sentido imediato (Sposito, 2005).

Vivem ansiosos por uma escola que lhes proporcione chances mínimas de trabalho e que serelacione com suas experiências presentes.

Alem de uma etapa marcada pela transitoriedade, outra forma recorrente de representar a juventude e vê-la como um tempo de liberdade, de experimentação e irresponsabilidade (Dayrell, 2003). Essas duas maneiras de representar a juventude – como um “vir a ser” e como um tempo de liberdade – mostram-se distantes da realidade da maioria dos jovens brasileiros. Para esses, o trabalho não se situa no futuro, já fazendo parte de suas preocupações presentes. Uma pesquisa realizada com jovens de varias regiões brasileiras, moradores de zonas urbanas de cidades pequenas e capitais, bem como da zona rural, constatou que 60% dos entrevistados freqüentavam escolas. Contudo, 75% deles já estavam inseridos ou buscando inserção no mundo do trabalho (Sposito, 2005). Ou seja, o mundo do trabalho parece estar mais presente na vida desses sujeitos do que a escola.

Muitos jovens abandonam a escola ao conseguir emprego, alegando falta de tempo.

Todavia, é possível que se os jovens atribuíssem um sentido mais vivo e uma maior importância a sua escolarização, uma parcela maior continuasse frequentando as aulas, mesmo depois de empregada.

O desencaixe entre a escola e os jovens não deve ser visto como decorrente nem de uma suposta incompetência da instituição nem de um suposto desinteresse dos alunos. As analises se tornarão produtivas a medida que enfoquem a relação entre os sujeitos e a escola no âmbito de um quadro mais amplo, considerando as transformações sociais em curso. Essas transformações estão produzindo sujeitos com estilos de vida, valores e praticas sociais que os tornam muito distintos das gerações anteriores (Dayrell, 2007). Entender tais mudanças e relevante para a compreensão das dificuldades hoje constatadas nas relações entre os jovens e a escola.

Possivelmente, um dos aspectos indispensáveis a essas análises e a compreensão da constituição da juventude. A formação dos indivíduos e hoje atravessada por um número crescente de elementos. Se antes ela se produzia, dominantemente, no espaço circunscrito pela família, pela escola e pela igreja, em meio a uma razoável homogeneidade de valores, muitas outras instituições, hoje, participam desse jogo, apresentando formas de ser e de viver heterogêneas.

A juventude é uma categoria histórica e social que para ser compreendida necessita ser considerada em suas múltiplas dimensões. Isso significa que o jovem não deve ser visto como figura abstrata, desvinculada do universo econômico e sociocultural em que se encontra. A identidade juvenil é determinada para além de uma idade biológica ou psicológica, mas situa-se em processo de contínua transformação individual e coletiva, a partir do que se reconhece que o sujeito aluno do Ensino Médio é constituído e constituinte da ordem social, ao mesmo tempo em que, como demonstram os comportamentos juvenis, preservam autonomia relativa em relação a essa ordem.

Segundo Dayrell, a juventude é “parte de um processo mais amplo de constituição de sujeitos, mas que tem especificidades que marcam a vida de cada um. A juventude constitui um momento determinado, mas não se reduz a uma passagem; ela assume uma importância em si mesma. Todo esse processo é influenciado pelo meio social concreto no qual se desenvolve e pela qualidade das trocas que este proporciona”. (Dayrell, 2003, p.24).

Zibas (2009), ao analisar as relações entre juventude e oferta educacional observa que a ampliação do acesso ao Ensino Médio nos últimos 15 anos não veio acompanhada de políticas capazes de dar sustentação com qualidade a essa ampliação. Entre 1995 e 2005, os sistemas de ensino estaduais receberam mais de 4 milhões de jovens no Ensino Médio, formando uma população escolar de 9 milhões de indivíduos (Zibas, 2009, p. 12).

É diante de um público juvenil extremamente diverso, que traz para dentro da escola as contradições de uma sociedade que avança na inclusão educacional sem transformar a estrutura social desigual – mantendo acesso precário à saúde, ao transporte, à cultura e lazer e ao trabalho – que o novo Ensino Médio se forja. As desigualdades sociais passam a tensionar a instituição escolar e a produzir novos conflitos (Zibas, 2009, p. 13).

Segundo Dayrell (2009), o censo de 2000 informa que 47,6% dos jovens da Região Sudeste, de 15 a 17 anos, frequentavam o Ensino Médio; no Nordeste apenas 19,9%; a média nacional era de 35,7%. O mesmo autor assinala, com base em dados do IPEA (2008) há uma frequência líquida no Sul/Sudeste de 58%, contra 33,3% no Norte/Nordeste. Em que pese a frequência ser expressivamente maior na região sul do país, observa-se um quadro reiterado de desistência da escola também nessa região. Esse quadro parece se intensificar particularmente, no Ensino Médio, devido à existência de forte tensão na relação dos jovens com a escola (Correia e Matos, 2001; Dayrell, 2007; Krawczyk, 2009 apud Dayrell, 2009). 

Dentre os fatores relevantes a se considerar está a relação entre juventude, escola e trabalho. Ainda que não se parta, a priori, de que haja uma linearidade entre permanência na escola e inserção no emprego, as relações entre escolarização, formação profissional e geração de independência financeira por meio do ingresso no mundo do trabalho vêm sendo tensionadas e reconfiguradas conforme sinalizam estudos acerca do emprego e desemprego juvenil. Um a cada três jovens em média encontram-se na faixa atingida pelo desemprego, conforme a Pesquisa Emprego e Desemprego da Fundação Seade e do Dieese (Abramovay, 2003). Com base em Pochmann (2000), a autora salienta que a deterioração do mercado de trabalho afeta em particular os jovens. No segmento de 15 a 24 anos o índice de desemprego era, em 198, de 6%, passando a quase 18% ao final da década de 90. Ao lado da década na inserção no emprego, verifica-se uma precarização das alternativas ocupacionais. 

Em estudo que visava analisar a situação dos jovens no contexto da heterogeneidade do problema do desemprego no Brasil, Pochmann (2000) demonstra que a desestruturação do mercado de trabalho brasileiro começa no início dos anos 1990, coincidindo com a opção macroeconômica de inserção internacional competitiva. Os principais sintomas dessa desestruturação são o crescimento do desemprego, o desassalariamento e a precarização dos postos de trabalho, com impacto maior sobre a população jovem.

Assim, verifica-se a partir desse momento a ruptura do padrão de inserção ocupacional dos jovens, que embora já afetados pelo desemprego, tinha características de temporariedade e determinações conjunturais. Com a instabilidade no padrão ocupacional, decorrente da baixa dinâmica econômica, os jovens, mesmo mais escolarizados, passam a enfrentar um mercado de trabalho restrito e competitivo, ocasionando uma inserção laboral em ocupações de setores marcados pela baixa produtividade e alta precariedade.

Em resumo, os dados apresentados por Pochmann salientam o expressivo contingente de jovens em situação de fragilização econômica e social, haja vista a piora das condições de acesso ao mercado de trabalho e a precariedade das ocupações que lhe são destinadas, sendo sintomática, inclusive, a dificuldade que os mesmos encontram para reproduzir o padrão dos pais. O autor alerta, ainda, para o problema da ampliação da escolaridade e em que medida ela tem se constituído em fator determinante para ampliar o acesso dos jovens ao emprego.

Segundo Abramovay (2003), ao desencanto dos jovens em relação ao seu futuro profissional corresponde uma marginalização objetiva, advinda da redução das oportunidades ocupacionais. 

Diante do exposto, torna-se premente que as escolas, ao elaborarem seus Projetos Político-Pedagógicos, se debrucem sobre questões que permitam re-significar a instituição escolar diante de uma possível fragilização que essa instituição venha sofrendo, quando se trata do público alvo do Ensino Médio, considerando, ainda, a necessidade de acolhimento de um sujeito que possui, dentre outras, as características apontadas anteriormente. Assim, sugerem-se questões como: Que características sócio-econômico-culturais possuem os jovens que frequentam as escolas de Ensino Médio? Que representações a escola, seus professores e dirigentes fazem dos alunos? A escola conhece seus alunos? Quais os pontos de proximidade e distanciamento entre os sujeitos das escolas (alunos e professores particularmente)? Quais sentidos e significados esses os jovens têm atribuído à experiência escolar? Que relações se podem observar entre jovens, escola e sociabilidade? Quais experiências os jovens constroem fora do espaço escolar? Como os jovens interagem com a diversidade? Que representações fazem diante de situações que têm sido alvo de preconceito? Em que medida a cultura escolar instituída compõe uma referência simbólica que se distancia/aproxima das expectativas doa alunos? Que elementos da cultura juvenil são derivados da experiência escolar e contribuem para conferir identidade(s) ao jovem da contemporaneidade? Que articulações existem entre os interesses pessoais, projetos de vida e experiência escolar? Que relações se estabelecem entre esses planos e as experiências vividas na escola? Em que medida os sentidos atribuídos à experiência escolar motivam os jovens a elaborar projetos de futuro? Que expectativas são explicitadas pelos jovens diante da relação escola e trabalho? Que aspectos precisariam mudar na escola tendo em vista oferecer condições de incentivo à permanência para os que a abandonaram?

4.2. Ensino Médio noturno

O crescimento do Ensino Médio, a partir da década de 1970 e com crescimento notório nas duas décadas seguintes, vai acontecer justamente no ensino noturno. Tão expressivo este crescimento que a Constituição da República, em seu art. 208 traz indicação específica sobre a escola noturna (Togni e Carvalho, 2007):

Art. 208. O dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia de:

(...)

VI – oferta de ensino noturno regular adequada às condições do educando.

Para Kuenzer (1988) e Rodrigues (1995) (in Togni e Carvalho, 2007), em que pese o fato de que a generalização dos cursos noturnos representou o fortalecimento de mais uma divisão da escola, ao mesmo tempo indicam que este crescimento localizado representou expressivo indicativo para a democratização do acesso à escola.

A democratização é atestada não apenas pelo aumento do número de matrículas ou pela expansão da rede pública, mas também pela possibilidade de, ao menos a partir da década de 90, ter havido alteração qualitativa no perfil sócio-econômico da clientela dos cursos de Ensino Médio. Os filhos de trabalhadores, muitos deles já trabalhavam também, fizeram-se cada vez mais presentes nas escolas de Ensino Médio, principalmente em anos mais recentes.

No entanto, mesmo considerando este encaminhamento, o ensino noturno não vai receber da legislação nenhuma orientação específica. Da mesma forma, é consenso entre os autores - Arroyo (1986),  Togni e Carvalho (2008), Sousa e Portela (2008), a inexistência de tratamentos diferenciados propostos pela escola, como condição de organização do trabalho pedagógico em função das características do perfil do estudante que se apresenta à escola neste período:

Segundo Arroyo (1986, in Togni e Carvalho, 2008), ao tratar do “aluno-trabalhador”, estamos nos referindo a um trabalhador que estuda – ou seja alunos que antes de serem estudantes são trabalhadores e que “dessa diferenciação, não deveria decorrer qualquer interpretação que indique uma valorização diferente, por parte dos alunos, da escolarização, mas sim, especificidades nas relações estabelecidas na escola” (Oliveira e Sousa, 2008 p.35).

Segundo os autores, este diferencial que deveria orientar uma prática pedagógica determinada, de fato apresenta-se como uma série de comportamentos que estabelecem práticas de ensino menos exigentes que fragilizam a condição de aprendizado do aluno.

Para os autores analisados, deve-se observar ainda, alguns aspectos que caracterizam o estudante do Ensino Médio noturno que não são considerados em diagnósticos da escola ou sistema:

· condição de empresas para contratação de jovens trabalhadores;

· estabelecer relações sociais e a referência de um universo cultural que eles não tem acesso em seu contexto mais próximo.

Outros fatores também foram levantados junto ao alunado e devem ser considerados:

· A idade, muitos alunos tiveram de interromper os estudos quanto não tinham a idade exigida para esta etapa de ensino ou terem tido reprovações sucessivas;

· A inexistência de cursos de Ensino Médio diurno, o que acontece em muitos municípios pequenos do Brasil;

· A procura de emprego para auxiliar a manutenção da família;

· A necessidade de auxiliar trabalhos domésticos;

· A busca pela convivência com iguais;

· A busca pelas possíveis “facilidades” oferecidas nos cursos noturnos (Togni e Carvalho, 2007, p. 5)

O trabalho realizado por Oliveira e Sousa (2008), realizado junto a escolas públicas de 8 estados da federação, mostra não só a necessidade de garantir o aparelhamento da escola que permita a garantia de um trabalho de qualidade – recursos humanos, infraestrutura, acesso aos equipamentos de apoio ao trabalho docente etc. mas, também indica elementos que deveriam estar sendo tratados na condução da ação do estado junto à escola regular de Ensino Médio noturno:

· Indicações relativas à política para o Ensino Noturno;

· Políticas que tenham como alvo o planejamento da expansão do atendimento, levando-se em conta a diversidade dos alunos que buscam o Ensino Médio noturno;

· Fontes específicas de financiamento e linhas direcionadas para o Ensino Médio Noturno;

· Fixação do professor na mesma escola, por um dado período;

· Incentivo para a criação ou adequação de espaços físicos nas escolas;

· Criação e desenvolvimento de programas, nos estados, que viabilizem o acesso à internet, por alunos e professores do Ensino Médio noturno;

· Organização de equipe dirigente nas escolas;

· Incentivo à avaliação do trabalho desenvolvido no Ensino Médio notuno, pelas próprias escolas, como parte do processo de avaliação institucional; e,

· Estímulo à criação e aos desenvolvimento de programas voltados à ampliação de vivências culturais para os alunos e professores do Ensino Médio noturno.

Trata-se de reconhecer a diversidade que caracteriza a escola e o corpo de estudantes do noturno e adequar a escola ao contexto que pretende ser alcançado pela escola.

4.3 Os estudantes de Educação de Jovens e Adultos (EJA)

A década de 1990 foi marcada por tensões entre o governo e os movimentos sociais. As políticas educacionais e de trabalho e emprego impulsionaram a proliferação de cursos voltados ao atendimento de demandas de qualificação e requalificação profissional de jovens e adultos trabalhadores, de baixa escolaridade, por meio de uma rede específica de cursos de curta duração, completamente dissociados da Educação Básica e de um plano de formação continuada, resultando em notáveis perdas para os trabalhadores e acentuado processo de destituição de direitos.

Contraditoriamente, por outro lado, expressou também movimentos de resistência de setores mais críticos, que ao contrário do que a política propunha, impulsionaram o debate e reivindicações da Educação Básica como elemento essencial da qualificação profissional dos trabalhadores. O desenvolvimento de experiências concretas de qualificação com elevação de escolaridade conduziu à aproximação com a educação de jovens e adultos (EJA), apontando para a necessidade de se implementar uma política pública de formação profissional, integrada ao sistema público de emprego e à Educação Básica 

Na atualidade, em nível do Ensino Médio, a aproximação entre a EJA e a educação profissional, materializa-se pela Portaria Ministerial 2.080, de 13 de julho de 2005, que destinava aos Centros Federais de Educação Tecnológica, Escolas Técnicas Federais, Escolas Agrotécnicas Federais, Escolas Técnicas vinculadas às Universidades Federais, a incumbência de oferta de cursos de educação profissional de forma integrada aos cursos de Ensino Médio na modalidade de EJA (BRASIL, 2007). 

Também deve ser destacada a promulgação do Decreto 5.478, de 24 de junho de 2005, que cria um programa federal que dispõe sobre a oferta integrada de cursos da educação profissional com a EJA, o Programa de Integração da Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos PROEJA. 

A trajetória do PROEJA, explicita o grau de complexidade de implementação de uma proposta de formação integrada para jovens e adultos, sobretudo, por referir-se a processos formativos diretamente relacionados a sujeitos destituídos de direitos na sociedade, em uma conjuntura histórica assentada no modelo de desenvolvimento econômico dependente. Outro desafio que se apresenta, está na organização de um currículo que integre os conhecimentos de caráter geral sistematizados nas disciplinas do Ensino Médio, com os específicos para uma formação técnica. 

A proposta pedagógica do PROEJA alia direitos fundamentais de jovens e adultos à educação e ao trabalho e deve, portanto, ser assumida pelo Estado como política pública, garantindo a continuidade das suas ações, do seu financiamento bem a como ampliação de suas metas ainda bastante modestas e insuficientes para atender a todo o contingente populacional que demanda a complementação de sua escolaridade básica, ao nível do Ensino Médio. É também fundamentada no conceito de educação continuada, na valorização das experiências e na formação de qualidade pressuposta nos marcos da educação integral. Nessa perspectiva, objetiva-se superar a visão compensatória e aligeirada que marcou durante muitos anos o campo da EJA, em especial pelas experiências que se consolidaram nessa modalidade com o Ensino Supletivo. 

4.4 Educação do Campo, Educação Quilombola, Educação Escolar Indígena e Educação Especial

Da confluência dos princípios e direitos da educação escolar indígena – traduzidos no respeito à sociodiversidade; na interculturalidade; no direito de uso de suas línguas maternas e de processos próprios de aprendizagem, na articulação entre os saberes indígenas e os conhecimento técnicos científicos – com os princípios da formação integral, visando a atuação cidadã no mundo do trabalho, da sustentabilidade socioambiental e do respeito à diversidade dos sujeitos, da educação profissional e tecnológica, surge a possibilidade de uma educação profissional indígena que possa contribuir para a reflexão e construção de alternativas de gerenciamento autônomo de seus territórios, de sustentação econômica, de segurança alimentar, de saúde, de atendimento às necessidades cotidianas, entre outros.

Um ponto essencial é a superação da lógica evolucionista ocidental e dos interesses da sociedade de mercado sobre eles.

A educação profissional integrada à Educação Básica indígena deve ser encarada principalmente como uma oportunidade para a reflexão e a ação para a autonomia dos povos indígenas em setores essenciais à sua subsistência e para a sua continuidade enquanto povos. Não se trata meramente, pois, de dar acesso aos povos indígenas à modalidade de educação profissional. É necessário que o projeto de educação e formação profissional também se reinvente nesse processo, que esteja aberto para rever os seus métodos e princípios e realmente abrace a sua construção dialógica e interessada no outro.

Em coerência com tais concepções, o Decreto 6.861, de 27 de maio de 2009, estabelece que a educação escolar indígena seja organizada e gerida observada a territorialidade dos povos indígenas, constituindo território etnicoeducacionais, que independem da divisão político-administrativa do país.

A educação ofertada à população rural no Brasil tem sido objeto de estudos e de reivindicações de organizações sociais há muito tempo. O Art. 28 da Lei 9.394/96 estabelece o direito dos povos do campo a um sistema de ensino adequado à sua diversidade sócio-cultural. É, pois, a partir dos parâmetros político-pedagógicos da educação do campo que se busca refletir sobre educação profissional.

A formulação de propostas de educação profissional de nível técnico para os povos do campo implica necessariamente a análise de suas realidades. Este contexto compreende diferentes lógicas de produção agrícolas polarizadas entre uma agricultura voltada para a produção de alimentos – identificada como agricultura camponesa – e uma voltada para o negócio, sobretudo para a produção de commodities – o agronegócio ou agricultura industrial. Na primeira lógica há uma conexão direta entre produção e consumo, ou seja, a produção de alimentos e as necessidades alimentares das populações, na segunda há uma progressiva desconexão entre produção e consumo, ou seja, a lógica se inverte: produz-se para o mercado que então precisa induzir o consumo.  Este mercado é também o de máquinas, fertilizantes, agrotóxicos, sementes.

Como modalidade transversal a todos os níveis, etapas e modalidades de ensino a educação especial deve estar prevista no projeto pedagógico da instituição de ensino.

O Ensino Médio e a educação profissional de pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação
 segue, pois, os princípios e orientações expressos nos atos normativos da educação especial. O que implica assegurar igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e o atendimento educacional especializado na rede regular de ensino.

Conforme expresso no texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo
, “a deficiência é um conceito em evolução”, resultante “da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas”. 

Por esta compreensão, considerando o “respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade de fazer as próprias escolhas
” e o entendimento da diversidade dos educandos com necessidades educacionais especiais, as instituições de ensino não podem restringir o acesso ao Ensino Médio e a qualquer curso da educação profissional por motivo de deficiência. Tal discriminação “configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano
”. No tocante ao acesso às ofertas de Ensino Médio e de cursos da educação profissional, dever-se-á não somente prover os recursos de acessibilidade necessários
, como dar plena ciência ao educando e seu familiares das características da formação e atuação do profissional na habilitação pretendida. Considerando a capacidade humana de permanente superação de barreiras, seja pelo surgimento de novas técnicas e tecnologias ou por mudanças de valores e atitudes, a decisão se o Ensino Médio e uma determinada formação profissional será ou não adequada, deverá, em última análise, ser tomada pelo próprio educando, contando, para tanto, com a participação da família e a orientação escolar.

As instituições ofertantes de educação profissional devem integrar em sua organização pedagógica atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos, com vistas ao atendimento complementar ou suplementar à formação de seus educandos com necessidades educacionais específicas. Para tanto, deverão buscar junto aos gestores do respectivo sistema ou rede de ensino, os recursos necessários ao provimento das condições adequadas para o acesso, participação, aprendizagem, o que implica o envolvimento da família e a articulação com outras políticas públicas como, por exemplo, as de emprego, de saúde e de desenvolvimento social. 

Cabe ainda às instituições de ensino garantir a transversalidade das ações da educação especial no Ensino Médio, assim como promover a quebra de barreiras físicas, de comunicação e de informação que possam restringir a participação e a aprendizagem dos educandos.

Nesse sentido, faz-se necessário organizar processos de avaliação adequados às singularidades dos educandos, incluindo as possibilidades de dilatamento de prazo para conclusão da formação e complementação do atendimento. 

Para o atendimento desses objetivos, os sistemas e redes públicos de ensino deverão buscar junto à União o apoio técnico e financeiro necessário para: a implantação de salas de recursos multifuncionais; a formação continuada de professores para o atendimento educacional especializado e a formação de gestores, educadores e demais profissionais da escola para a educação inclusiva; a adequação arquitetônica de prédios escolares e elaboração, produção e distribuição de recursos educacionais para a acessibilidade, bem como a estruturação de núcleos de acessibilidade com vistas à implementação e à integração das diferentes ações institucionais de inclusão de forma a prover condições para o desenvolvimento acadêmico dos educandos, propiciando sua plena e efetiva participação e inclusão na sociedade.

5 Pressupostos e fundamentos para um Ensino Médio de qualidade

5.1 Formação humana integral

A idéia de formação integral sugere superar o ser humano dividido historicamente pela divisão social do trabalho entre a ação de executar e a ação de pensar, dirigir ou planejar. Trata-se de superar a redução da preparação para o trabalho ao seu aspecto operacional, simplificado, escoimado dos conhecimentos que estão na sua gênese científico-tecnológica e na sua apropriação histórico-social. Como formação humana, o que se busca é garantir ao adolescente, ao jovem e ao adulto trabalhador o direito a uma formação completa para a leitura do mundo e para a atuação como cidadão pertencente a um país, integrado dignamente à sua sociedade política. Formação que, neste sentido, supõe a compreensão das relações sociais subjacentes a todos os fenômenos (Ciavatta, 2005, p. 85).

Para isto precisamos partir de alguns pressupostos, nos termos descritos por Ramos (2005). O primeiro deles é compreender que homens e mulheres são seres histórico-sociais que atuam no mundo concreto para satisfazerem suas necessidades subjetivas e sociais e, nessa ação, produzem conhecimentos. Assim, a história da humanidade é a história da produção da existência humana e a história do conhecimento é a história do processo de apropriação social dos potenciais da natureza para o próprio homem, mediada pelo trabalho. Por isto, o trabalho é mediação ontológica e histórica na produção de conhecimento. 

O segundo pressuposto é que a realidade concreta é uma totalidade, síntese de múltiplas relações. Totalidade significa um todo estruturado e dialético, do qual ou no qual um fato ou conjunto de fatos pode ser racionalmente compreendido pela determinação das relações que os constituem (Kosik, 1978). 

Desses pressupostos decorre um princípio de ordem epistemológica, que consiste em compreender o conhecimento como uma produção do pensamento pela qual se apreende e se representam as relações que constituem e estruturam a realidade objetiva. Apreender e determinar essas relações exige um método, que parte do concreto empírico – forma como a realidade se manifesta – e, mediante uma determinação mais precisa através da análise, chega a relações gerais que são determinantes da realidade concreta. O processo de conhecimento implica, após a análise, elaborar a síntese que representa o concreto, agora como uma reprodução do pensamento conduzido pelas determinações que o constituem.

Discutiremos aqui o primeiro sentido, de natureza filosófica, que atribuímos à integração expressando uma concepção de formação humana, com base na integração de todas as dimensões da vida no processo educativo, visando à formação omnilateral dos sujeitos. Essas dimensões são o trabalho, a ciência e a cultura. O trabalho compreendido como realização humana inerente ao ser (sentido ontológico) e como prática econômica (sentido histórico associado ao modo de produção); a ciência compreendida como os conhecimentos produzidos pela humanidade que possibilita o contraditório avanço das forças produtivas; e a cultura, que corresponde às expressões materiais e simbólicas e aos valores éticos e estéticos que orientam os comportamentos e as normas de conduta de uma sociedade.

Ciavatta (2005), ao se propor a refletir sobre o que é ou que pode vir a ser a formação integrada pergunta: que é integrar? A autora remete o termo, ao seu sentido de completude, de compreensão das partes no seu todo ou da unidade no diverso, o que implica tratar a educação como uma totalidade social, isto é, nas múltiplas mediações históricas que concretizam os processos educativos. No caso da formação integrada ou do Ensino Médio integrado ao ensino técnico, o que se quer com a concepção de educação integrada é que a educação geral se torne parte inseparável da educação profissional em todos os campos onde se dá a preparação para o trabalho: seja nos processos produtivos, seja nos processos educativos como a Educação Básica, na qual se integra o ensino técnico, ou como a educação tecnológica ou superior. Significa que buscamos enfocar o trabalho como princípio educativo, no sentido de superar a dicotomia trabalho manual / trabalho intelectual, de incorporar a dimensão intelectual ao trabalho produtivo, de formar trabalhadores capazes de atuar como dirigentes e cidadãos.

No trabalho pedagógico, o método de exposição deve restabelecer as relações dinâmicas e dialéticas entre os conceitos, reconstituindo as relações que configuram a totalidade concreta da qual se originaram, de modo que o objeto a ser conhecido revele-se gradativamente em suas peculiaridades próprias. O currículo integrado organiza o conhecimento e desenvolve o processo de ensino-aprendizagem de forma que os conceitos sejam apreendidos como sistema de relações de uma totalidade concreta que se pretende explicar/compreender.

5.2 Trabalho, ciência, tecnologia e cultura: categorias indissociáveis da formação humana

Partimos do conceito de trabalho pelo fato de o compreendermos como uma mediação de primeira ordem no processo de produção da existência e objetivação da vida humana. A dimensão ontológica do trabalho é, assim, o ponto de partida para a produção de conhecimentos e de cultura pelos grupos sociais.

O caráter teleológico da intervenção humana sobre o meio material, isto é, a capacidade de ter consciência de suas necessidades e de projetar meios para satisfazê-las, diferencia o homem do animal, uma vez que este último não distingue a sua atividade vital de si mesmo, enquanto o homem faz da sua atividade vital um objeto de sua vontade e consciência. Os animais podem reproduzir, mas o fazem somente para si mesmos; o homem reproduz, porém de modo transformador, toda a natureza, o que tanto lhe atesta quanto lhe confere liberdade e universalidade. Desta forma, produz conhecimentos que, sistematizados sob o crivo social e por um processo histórico, constitui a ciência.

Nesses termos, compreendemos o conhecimento como uma produção do pensamento pela qual se apreende e se representam as relações que constituem e estruturam a realidade. Apreender e determinar essas relações exige um método, que parte do concreto empírico – forma como a realidade se manifesta – e, mediante uma determinação mais precisa através da análise, chega a relações gerais que são determinantes do fenômeno estudado. A compreensão do real como totalidade exige que se conheçam as partes e as relações entre elas, o que nos leva a constituir seções tematizadas da realidade. Quando essas relações são “arrancadas” de seu contexto originário e mediatamente ordenadas, tem-se a teoria. A teoria, então, é o real elevado ao plano do pensamento. Sendo assim, qualquer fenômeno que sempre existiu como força natural só se constituiu em conhecimento quando o ser humano dela se apropria tornando-a força produtiva para si. Por exemplo, a descarga elétrica, os raios, a eletricidade estática como fenômenos naturais sempre existiram, mas não são conhecimentos enquanto o ser humano não se apropria desses fenômenos conceitualmente, formulando teorias que potencializam o avanço das forças produtivas. 

A ciência, portanto, é a parte do conhecimento sistematizado e deliberadamente expresso na forma de conceitos representativos das relações de forças determinadas e apreendidas da realidade considerada. O conhecimento de uma seção da realidade concreta ou a realidade concreta tematizada constitui os campos da ciência, as disciplinas científicas. Conhecimentos assim produzidos e legitimados socialmente ao longo da história são resultados de um processo empreendido pela humanidade na busca da compreensão e transformação dos fenômenos naturais e sociais. Nesse sentido, a ciência conforma conceitos e métodos cuja objetividade permite a transmissão para diferentes gerações, ao mesmo tempo em que podem ser questionados e superados historicamente, no movimento permanente de construção de novos conhecimentos.

A extensão das capacidades humanas, mediante a apropriação de conhecimentos como força produtiva sintetiza o conceito de tecnologia aqui expresso. Assim, a tecnologia é marcada, desde sua origem, pelas relações sociais que a levaram a ser produzida. Nesse sentido, a revolução industrial, o taylorismo, o fordismo e a automoção expressam a história da tecnologia como apropriação de conhecimentos nos marcos de relações sociais de produção historicamente determnadas. Definem, assim, duas características da relação entre ciência e tecnologia. A primeira é que tal relação se desenvolve com a produção industrial. A segunda é que esse desenvolvimento visa à satisfação de necessidades que a humanidade se coloca, o que nos leva a perceber que a tecnologia é uma extensão das capacidades humanas. A partir do nascimento da ciência moderna, podemos definir a técnica e a tecnologia, então, como mediação entre conhecimento científico (apreensão e desvelamento do real) e produção (intervenção no real). 

Entendemos cultura como o resultado do esforço coletivo tendo em vista conservar a vida humana e consolidar uma organização produtiva da sociedade, do qual resultam expressões materiais, símbolos, representações e significados aos quais correspondem valores éticos e estéticos que orientam as normas de conduta de uma sociedade. Por essa perspectiva, a cultura deve ser compreendida no seu sentido mais ampliado possível, ou seja, como a articulação entre o conjunto de representações e comportamentos e o processo dinâmico de socialização, constituindo o modo de vida de uma população determinada. Uma formação integrada, portanto, não somente possibilita o acesso a conhecimentos científicos, mas também promove a reflexão crítica sobre os padrões culturais que se constituem normas de conduta de um grupo social, assim como a apropriação de referências e tendências estéticas que se manifestam em tempos e espaços históricos, os quais expressam concepções, problemas, crises e potenciais de uma sociedade, que se vê traduzida e/ou questionada nas manifestações e obras artísticas. A partir da compreensão do trabalho em seu sentido ontológico evidencia-se a unicidade entre as dimensões científica-tecnológica-cultural.

O princípio da unidade entre pensamento e ação é correlato à busca intencional da convergência entre teoria e prática na ação humana. A relação entre teoria e prática se impõe, assim, não apenas como princípio metodológico inerente ao ato de planejar as ações, mas, fundamentalmente, como princípio epistemológico, isto é, princípio orientador do modo como compreendemos a ação humana de conhecer uma determinada realidade e intervir sobre ela no sentido de transformá-la.

A unidade entre pensamento e ação está na base da capacidade humana de produzir sua existência. É na atividade orientada pela mediação entre pensamento e ação que se produzem as mais diversas práticas que compõem a produção de nossa vida material e imaterial: o trabalho, a ciência, a tecnologia e a cultura.

Por essa razão trabalho, ciência, tecnologia e cultura são instituídos como base da proposta e do desenvolvimento curricular no Ensino Médio de modo a inserir o contexto escolar no diálogo permanente com a necessidade de compreensão de que estes campos não se produzem independentes da sociedade e possuem a marca da sua condição histórico-cultural.

O trabalho é entendido como uma mediação de primeira ordem no processo de produção da existência e objetivação da vida humana. A dimensão ontológica do trabalho é, assim, o ponto de partida para a produção de conhecimentos e de cultura pelos grupos sociais;

A ciência é a parte do conhecimento sistematizado e deliberadamente expresso na forma de conceitos representativos das relações de forças determinadas e apreendidas da realidade considerada. O conhecimento de uma seção da realidade concreta ou a realidade concreta tematizada constitui os campos da ciência, as disciplinas científicas. Conhecimentos assim produzidos e legitimados socialmente ao longo da história são resultados de um processo empreendido pela humanidade na busca da compreensão e transformação dos fenômenos naturais e sociais. Nesse sentido, a ciência conforma conceitos e métodos cuja objetividade permite a transmissão para diferentes gerações, ao mesmo tempo em que podem ser questionados e superados historicamente, no movimento permanente de construção de novos conhecimentos.

A tecnologia é uma extensão das capacidades humanas, é transformação da ciência em força produtiva, e, em função de seu caráter social e histórico, portanto, jamais neutro, incorpora os antagonisnos sociais em seu processo de produção e redistribuição.

A cultura é resultado do esforço coletivo tendo em vista conservar a vida humana e consolidar uma organização produtiva da sociedade; nesse processo a cultua se produz e se expressa por meio de símbolos, representações e significados; é expressão da práxis social e se materializa em sua histórica.

O ensino de ciência deve ser pensado como integrante de um saber científico a ser transmitido dentro das condições e contextos definidos pela escola. Isso significa dizer que os objetivos do ensino de ciência não se sobrepõe integralmente àqueles presentes no contexto científico da sua produção. A menos que se esteja pensando na formação de cientistas, o conhecimento de ciência deve ser submetido às necessidades de uma educação geral que permita aos indivíduos incrementarem seu entendimento sobre o mundo em que vivem.

A ciência só poderá ser integrada ao patrimônio intelectual dos indivíduos caso ela possa ser percebida em ligação com o mundo que nos cerca. Se essa percepção não existe hoje, parece-nos que não se trata de uma deficiência implícita da ciência como área do conhecimento, mas do tipo de transposição didática realizada para o seu ensino.

O conhecimento produzido pela aplicação do saber científico gera uma forma coerente de conceber o mundo. Não o mundo em sua totalidade, mas uma parte dele, pois a forma de conhecer ditada pela ciência física valoriza algumas facetas do mundo, ao mesmo tempo que exclui outras.

É incorreto considerar que o mundo se resume a uma só realidade possível, assim como é também incorreto dizer que não há realidade alguma associada a ele, pois tudo depende das formas utilizadas para conhecê-lo.

Mesmo sabendo que o conhecimento científico é um conjunto de enfoques particulares com passado de sucesso na tarefa de entender a natureza. Mesmo sabendo que o conhecimento científico não esgota o rol de conhecimentos sobre o mundo, entendemos que esse conhecimento pode ajudar a tomada de posição individual ou coletiva.

É importante responder às perguntas: Como o conhecimento de ciências pode auxiliar a conhecer o mundo que nos cerca? De que forma o conhecimento físico pode ser utilizado par gerar ações no cotidiano? Como gerar autonomia em um cidadão moderno através da alfabetização científica?

Segundo uma perspectiva educacional abrangente, o papel mais importante a ser cumprido pela educação formal é o de habilitar o aluno a comp0reender a realidade (tanto do ponto de vista dos fenômenos naturais quantos sociais) ao seu redor, de modo que ele possa participar, de forma crítica e consciente, dos debates e decisões que permeiam a sociedade na qual se encontra inserido. 

O conhecimento científico deve ser acomodado ao lado de outros conhecimentos, e ser encarado com inseparável das conexões social e institucional, e deve ser valorizado tanto em função de referências à sua validade universal, como por sua utilidade em resolver um problema mais à mão.

Essa maneira de encarar a ciência e seu ensino, assume a necessidade de envolver o mundo dos participantes (alunos e professores) e de incorporar e relacionar as suas preocupações, para com isso aumentar a sua capacidade de resolver problemas.

Quando se considera a forma cada vez mais poderosa através da qual a ciência e a tecnologia influenciam a vida cotidiana, torna-se clara a necessidade de uma educação científica que permita o envolvimento com tema decorrentes dessa influência, e que seja mais rica em valores.

Dessa forma, além de propiciar conhecimentos para compreender os fenômenos da natureza, as disciplinas científicas devem desenvolver a capacidade dos alunos assumirem posições face a problemas controvertidos e agirem no sentido de resolvê-los.

Um debate sobre as implicações sociais do desenvolvimento científico e tecnológico envolve tantos aspectos que dependem de conhecimentos fatuais e técnicos como posições fundamentadas por convicções políticas, éticas, religiosas, etc.

Uma das justificativas mais presentes para o enfoque ciência tecnologia e sociedade prende-se à necessidade de se formar cidadãos melhor informados e capazes de lidar com as implicações sociais da ciência e da tecnologia.

Embora essencial para entender o mundo de hoje e suplantar os desafios ao entendimento presentes em nosso cotidiano, a ciência escolar parece muito distante deste ideal. De um modo geral, o aprendizado de ciências se impõe na escola através do uso do poder que é feito pelo professor ao gerenciar o chamado contrato didático. Isso é o que é feito quando se impõe o estudo para passar no vestibular e para ser aprovado nas avaliações.

Essa dificuldade poderia ser ultrapassada ensinando de uma forma que permitisse um relacionamento com o cotidiano dos alunos.

5.3 O trabalho como princípio educativo

A concepção do trabalho como princípio educativo é a base para a organização e desenvolvimento curricular em seus objetivos conteúdos e métodos.  

Compreender a relação indissociável entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura significa entender o trabalho como princípio educativo, o que não significa “aprender fazendo”, nem é sinônimo de formar para o exercício do trabalho. Considerar o trabalho como princípio educativo equivale dizer que o ser humano é produtor de sua realidade e, por isto, se apropria dela e pode transformá-la. Equivale dizer, ainda, que nós somos sujeitos de nossa história e de nossa realidade. Em síntese, o trabalho é a primeira mediação entre o homem e a realidade material e social. 

O trabalho também se constitui como prática econômica, obviamente porque nós garantimos nossa existência, produzindo riquezas e satisfazendo necessidades. Na sociedade moderna a relação econômica vai se tornando fundamento da profissionalização. Mas sob a perspectiva da integração entre trabalho, ciência e cultura, a profissionalização se opõe à redução da formação para o mercado de trabalho. Antes, ela incorpora valores éticos-políticos e conteúdos históricos e científicos que caracterizam a práxis humana. Ela supõe uma Educação Básica de qualidade.

Portanto, a educação profissional, aqui compreendida enquanto integrada à Educação Básica, não é meramente ensinar a fazer e preparar para o mercado de trabalho, mas é proporcionar a compreensão das dinâmicas sócio-produtivas das sociedades modernas, com as suas conquistas e os seus revezes, e também habilitar as pessoas para o exercício autônomo e crítico de profissões. 

Apresentados esses pressupostos, defendemos que um projeto unitário de Ensino Médio e de educação profissional, não elide as singularidades dos grupos sociais, mas se constitui como síntese do diverso, tem o trabalho como o primeiro fundamento da educação como prática social. Além do sentido ontológico do trabalho, a partir das finalidades atribuídas pela LDB ao Ensino Médio, em particular na sua forma de oferta com a educação profissional, nesta etapa da Educação Básica toma especial importância em seu sentido histórico. É onde se explicita mais claramente o modo como o saber se relaciona com o processo de trabalho, convertendo-se em força produtiva. Ressalta-se, neste caso, o trabalho também como categoria econômica, a partir do qual se justificam projetos que incorporem a formação específica para o trabalho.

Na base da construção de um projeto de formação que, enquanto reconhece e valoriza o diverso, supera a dualidade histórica entre formação básica e formação profissional, está a compreensão do trabalho no seu duplo sentido:

a)  ontológico, como práxis humana e, então, como a forma pela qual o homem produz sua própria existência na relação com a natureza e com os outros homens e, assim, produz conhecimentos;

b)  histórico, que no sistema capitalista se transforma em trabalho assalariado ou fator econômico, forma específica da produção da existência humana sob o capitalismo; portanto, como categoria econômica e práxis produtiva que, baseadas em conhecimentos existentes, produzem novos conhecimentos (Lukács, 1978).

Pelo primeiro sentido, o trabalho é princípio educativo à medida que proporciona a compreensão do processo histórico de produção científica e tecnológica, como conhecimentos desenvolvidos e apropriados socialmente para a transformação das condições naturais da vida e a ampliação das capacidades, das potencialidades e dos sentidos humanos. O trabalho, no sentido ontológico, é princípio e organiza a base unitária.

Pelo segundo sentido, o trabalho é princípio educativo na medida em que coloca exigências específicas para o processo educacional, visando a participação direta dos membros da sociedade no trabalho socialmente produtivo. Com este sentido, conquanto também organize a base unitária do Ensino Médio, fundamenta e justifica a formação específica para o exercício de profissões, essas entendidas como uma forma contratual socialmente reconhecida, do processo de compra e venda da força de trabalho. Como razão da formação específica, o trabalho aqui se configura também como contexto.

Se pela formação geral as pessoas adquirem conhecimentos que permitam compreender a realidade, na formação profissional o conhecimento científico adquire, para o trabalhador, o sentido de força produtiva, traduzindo-se em técnicas e procedimentos, a partir da compreensão dos conceitos científicos e tecnológicos básicos que o possibilitarão à atuação autônoma e consciente na dinâmica econômica da sociedade.

Por fim, a concepção de cultura que embasa a síntese entre formação geral e formação específica a compreende como as diferentes formas de criação da sociedade, de tal forma que o conhecimento característico de um tempo histórico e de um grupo social traz a marca das razões, dos problemas e das dúvidas que motivaram o avanço do conhecimento numa sociedade. Esta é a base do historicismo como método (Gramsci, op. cit.), que ajuda a superar o enciclopedismo – quando conceitos históricos são transformados em dogmas – e o espontaneísmo, forma acrítica de apropriação dos fenômenos, que não ultrapassa o senso comum.

Em um projeto unitário, ao mesmo tempo em que o trabalho se configura como princípio educativo – condensando em si as concepções de ciência e cultura – também se constitui como contexto econômico (o mundo do trabalho), que justifica a formação específica para atividades diretamente produtivas.

Do ponto de vista organizacional, essa relação deve integrar em um mesmo currículo a formação plena do educando, possibilitando construções intelectuais elevadas; a apropriação de conceitos necessários para a intervenção consciente na realidade e a compreensão do processo histórico de construção do conhecimento. 

Com isto queremos erigir a escola ativa e criadora organicamente identificada com o dinamismo social da classe trabalhadora. Como nos diz Gramsci, essa identidade orgânica é construída a partir de um princípio educativo que unifique, na pedagogia, éthos, logos e técnos, tanto no plano metodológico quanto no epistemológico. Isso porque esse projeto materializa, no processo de formação humana, o entrelaçamento entre trabalho, ciência e cultura, revelando um movimento permanente de inovação do mundo material e social.

5.4 A produção do conhecimento: a pesquisa como princípio pedagógico

Esse princípio está intimamente relacionado ao trabalho como princípio educativo, o qual ao ser assumido em uma educação integrada contribui para a formação de sujeitos autônomos que possam compreender-se no mundo e dessa forma, nele atuar, por meio do trabalho. Transforma-se a natureza em função das necessidades coletivas da humanidade e, ao mesmo tempo, cuida-se de sua preservação face às necessidades dos demais seres humanos e das gerações futuras. A necessária autonomia para que o ser humano possa, por meio do trabalho, atuar dessa forma pode e deve ser potencializada pela pesquisa, a qual contribui para a construção da autonomia intelectual e deve ser intrínseca ao ensino, bem como estar orientada ao estudo e à busca de soluções para as questões teóricas e práticas da vida cotidiana dos sujeitos trabalhadores. 

Nesse sentido, é necessário que a pesquisa como princípio pedagógico esteja presente em toda a educação escolar dos que vivem/viverão do próprio trabalho. Ela instiga o estudante no sentido da curiosidade em direção ao mundo que o cerca, gera inquietude, para que não sejam incorporados “pacotes fechados” de visão de mundo, de informações e de saberes, quer sejam do senso comum, escolares ou científicos. 

Essa atitude de inquietação diante da realidade potencializada pela pesquisa, quando despertada nas primeiras fases escolares, contribui para que, nas faixas etárias e níveis educacionais mais avançados, o sujeito possa, individual e coletivamente, formular questões de investigação e buscar respostas na esfera mais formal no âmbito acadêmico, seja na forma aplicada ou na denominada pesquisa de base/acadêmica, como também em outros processos de trabalho, em um processo autônomo de (re)construção de conhecimentos. 

Além disso, é fundamental que essa (re)produção de conhecimento esteja orientada por um sentido ético.  Desse modo, é imprescindível potencializar uma concepção de pesquisa, aplicada ou não, assim como de ciência e de desenvolvimento tecnológico comprometidos com a produção de conhecimentos, saberes, bens e serviços que tenham como finalidade melhorar as condições da vida coletiva; e não apenas produzir bens de consumo para fortalecer o mercado e privilegiar o valor de troca em detrimento do valor de uso, concentrando riqueza e aumentando o fosso entre os incluídos e os excluídos. 

Nesse sentido, é necessário potencializar o fortalecimento da relação entre o ensino e a pesquisa, na perspectiva de contribuir com a edificação da autonomia intelectual dos sujeitos frente à (re)construção do conhecimento e outras práticas sociais, o que inclui a conscientização e a autonomia diante do trabalho. Isto significa contribuir, entre outros aspectos, para o desenvolvimento das capacidades de, ao longo da vida, interpretar, analisar, criticar, refletir, rejeitar ideias fechadas, aprender, buscar soluções e propor alternativas, potencializadas pela investigação e pela responsabilidade ética assumida diante das questões políticas, sociais, culturais e econômicas.  

Uma importante estratégia na consolidação da pesquisa como princípio pedagógico pode ser a sua vinculação com a produção de tecnologias sociais, fundamento de uma intervenção social junto às comunidades no território de atuação da unidade escolar.

6 Os desafios do Ensino Médio

As novas determinações do mundo social e produtivo, contempladas pela LDBEN, apontam duas linhas a orientar a elaboração das Diretrizes Curriculares nacionais do Ensino Médio: 

– metas claras e democraticamente estabelecidas no sentido de orientar a ação política dos estados, Distrito Federal e municípios no tocante a organização de seus sistemas educacionais com vistas a oferta de uma educação de qualidade social;

– uma concepção formulada de modo a integrar todos os saberes, articulando formação científica, tecnológica e cultural, com vistas a superar a ruptura historicamente determinada entre uma escola que ensine a pensar através do domínio teórico-metodológico do conhecimento, socialmente produzido e acumulado e, uma escola que ensine a fazer, através da memorização de procedimentos e do desenvolvimento de habilidades psicofísicas.

- uma concepção que considere o projeto de vida do estudante e valorize o ensino de ciências como cultura que deve ser acessada por todos sem distinção de origem econômica, étnica ou social.

A elaboração desta nova síntese não é um problema pedagógico, mas um problema político, uma vez que, a dualidade estrutural que historicamente determinou a oferta de duas redes desiguais, em função das necessidades de formar diferentemente trabalhadores e intelectuais, tem suas raízes na forma de organização da sociedade, expressando as relações entre capital e trabalho.

É preciso compreender que não é possível superar a dualidade estrutural a partir da escola, senão a partir das mudanças na sociedade. Contudo, é preciso reconhecer que a escola se constitui no único espaço em que os filhos dos que vivem do trabalho podem ter acesso ao conhecimento sistematizado, tal como ele foi produzido pela humanidade ao longo dos anos. Assegurar essa possibilidade, mantendo a qualidade da oferta pública da educação para a maioria da população, é crucial para que a possibilidade da transformação social seja concretizada. Neste sentido, a educação de qualidade, embora não tenha autonomia para, por si mesma, mudar a sociedade, é importante estratégia de transformação, uma vez que a inclusão na sociedade contemporânea não se dá sem conhecimento.

Do ponto de vista da nova concepção, é preciso ter claro que ela só será plenamente possível em uma sociedade em que todos desfrutem igualmente das mesmas condições de acesso aos bens materiais e culturais socialmente produzidos e em que os jovens possam exercer o direito à diferença sem que isso se constitua em desigualdade, de tal modo que as escolhas por determinada trajetória educacional e profissional, não sejam socialmente determinadas pela origem de classe.  Ou, exemplificando, que a decisão de não cursar o nível superior corresponda ao desejo de desempenhar uma outra função que exija qualificação mais rápida, mas que seja igualmente valorizada socialmente, de modo a propiciar trabalho e vida digna. Isso exigiria que potencialmente existissem vagas para todos que desejassem ingressar em qualquer nível e/ou etapa e modalidade de ensino, possibilidade a que o Brasil, particularmente, ainda se encontra muito distante.

A seletividade configura uma situação em que o acesso a diferentes níveis, e em particular aos cursos técnicos e superiores que exigem tempo integral, escolaridade anterior de excelência e financiamento de material técnico e bibliográfico, além de cursos complementares à formação, é reservado àqueles com renda mais alta. 

O desenvolvimento científico e tecnológico acelerado impõe à escola um novo posicionamento capaz de acompanhar a produção acelerada de conhecimentos. As tecnologias da informação e comunicação modificaram e continuam modificando o comportamento das pessoas e essas mudanças devem ser incorporadas e processadas pela escola para evitar a nova forma de exclusão - a chamada exclusão digital.

É com essa realidade que o Ensino Médio deverá trabalhar, ao estabelecer suas Orientações Curriculares: um imenso contingente de crianças e jovens que se diferenciam por condições de existência e perspectivas de futuro desiguais.  É a partir dessa realidade que se há de tratar a sua concepção.

Se por um lado, a existência tradicional de duas redes de ensino qualitativamente diferentes para filhos de trabalhadores e para os filhos da burguesia, mostra seu caráter perverso por reproduzir desigualdades, por outro, simplesmente estabelecer um modelo igual para todos não resolve a questão, posto que, submeter os desiguais a igual tratamento, naturaliza a desigualdade em direção à sua permanência e aceitação. 

O que está em jogo é a recriação da escola, que, embora não possa por si só resolver as desigualdades sociais, poderá, ao dar acesso ao conhecimento, à cultura e ao trabalho, ampliar as condições de inclusão social. Escola única nos ciclos iniciais de formação humana, para que não tenha diferentes formas de organização a contemplar diferentes qualidades destinadas à formação da burguesia ou dos trabalhadores. Escola de formação humana para trabalhadores intelectuais e operacionais. 

Para o nível médio, reconhecido o seu caráter de parte integrante da Educação Básica, bem como a necessidade de assegurar sua oferta para todos, a própria LDBEN aponta para a possibilidade de ofertar distintas modalidades de organização, inclusive a qualificação técnica, com o intuito de tratar diferentemente os desiguais, conforme seus interesses e necessidades, para que possam ser iguais do ponto de vista dos direitos.

Importante destacar, contudo, que a convivência de diferentes formas de oferta no Ensino Médio continua mantendo a concepção de escola única, uma vez que, mesmo que assim as oferte, não as atrela à origem de classe dos alunos, como a escola dual fazia, ao ofertar formação profissional para os trabalhadores e Ensino Médio de educação geral para os que ocupariam na sociedade as funções dirigentes. Todos os alunos, independentemente de sua classe social, têm o direito de escolher a modalidade que melhor atenda suas motivações e especificidades e todas as modalidades deverão articular trabalho intelectual e atividade prática. A possibilidade de múltiplas formas de organização na educação para os adolescentes e jovens é reconhecida por Gramsci, o intelectual que formulou a concepção de escola única, ao apontar a necessidade de construir progressivamente a autonomia intelectual e ética nessas fases da formação humana. Afirma o autor que a escola para adolescentes e jovens não é antidemocrática pelo conteúdo que oferece, mas por oferecer diferentes propostas com diferentes qualidades, conforme se destinem aos trabalhadores intelectuais ou operacionais. (Gramsci, 1978).

Desse modo, o grande desafio dessas DCNEM é superar a disputa entre educação geral e educação profissional e enfrentar a diferença de qualidade reinante nos diversos sistemas educacionais. O maior desafio consiste em garantir para os filhos da classe trabalhadora uma escola com a mesma qualidade da que é oferecida para a classe economicamente privilegiada.

Na trajetória da construção dessa escola, temos que definir os parâmetros que devem presidir as diretrizes. A idéia é avançar no sentido de construir uma nova escola que dê uma formação humana integral, que prepare para a cidadania e para o trabalho,que desenvolva as dimensões ciência, tecnologia, cultura e trabalho.

6.1. A função educacional do Ensino Médio no marco legal

A partir da Constituição Federal, a Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) apresenta a organização da educação brasileira está constituída em duas etapas: Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e médio) e educação superior. A Educação Básica tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores. Segundo Cury (2002), trata-se de um conceito novo, original e amplo: a idéia de desenvolvimento do educando nestas etapas que formam um conjunto orgânico e seqüencial e esclarece: 

A Educação Básica é um conceito mais do que inovador para um país que por séculos, negou, de modo elitista e seletivo, a seus cidadãos o direito ao conhecimento pela ação sistemática da organização escolar.

Resulta daí que a Educação Infantil é à base da Educação Básica, o Ensino Fundamental é o seu tronco e o Ensino Médio é seu acabamento, e é de uma visão do todo como base que se pode ter uma visão conseqüente das partes. 

A Educação Básica torna-se, dentro do art. 4º da LDB, um direito do cidadão à educação e um dever do Estado em atendê-lo mediante oferta qualificada. E tal o é por ser indispensável, como direito social, a participação ativa e crítica do sujeito, dos grupos a que ele pertença, na definição de uma sociedade justa e democrática. (CURY, 2007, 171-2)

A LDB, ao localizar que o Ensino Médio é a etapa final da Educação Básica (art. 35), define esta etapa como a conclusão de um período de escolarização de caráter geral. Trata-se de reconhecê-lo como parte de uma etapa da escolarização que tem por finalidade o desenvolvimento do indivíduo, assegurando-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania, fornecendo-lhe os meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores (art. 22).

A legislação passa a compreender que no processo de escolarização a Educação Básica deve oferecer os meios para a construção da trajetória do cidadão, incorporando – ainda que não cumprindo de imediato – uma nova compreensão sobre as responsabilidades públicas do estado que reconhece, além do Ensino Fundamental, a Educação Infantil como a primeira etapa da educação institucionalizada, e o Ensino Médio, por sua vez, como encerramento do ciclo desta educação compreendida como básica para a plena formação do cidadão no sentido dado por Saviani (2000):

Portanto, a educação integral do homem, a qual deve cobrir todo o período da Educação Básica que vai do nascimento, com as creches, passa pela Educação Infantil, o Ensino Fundamental e se completa com a conclusão do Ensino Médio por volta dos dezessete anos, é uma educação de caráter desinteressado que, além do conhecimento da natureza e da cultura envolve as formas estéticas, a apreciação das coisas e das pessoas pelo que elas são em si mesmas, sem outro objetivo senão o de relacionar-se com elas (Saviani, 2000).

Segundo Gomes (1998), as disposições sobre o Ensino Médio deixam clara a importância da educação geral, como meio de preparar para o trabalho e formar pessoas capacitadas para um futuro dificilmente previsível, onde valerá mais a capacidade de aprender o novo que a reprodução dos conteúdos já obsoletos. 

Ainda em Cury (2007, p. 182):

Legalmente falando, o Ensino Médio não é, como etapa formativa, nem porta para o ensino superior e nem chave para o mercado de trabalho. Ele tem uma finalidade em si, embora seja requisito tanto para o ensino superior quanto da educação profissional de nível técnico.

O projeto político-pedagógico exige reflexão sobre as finalidades da escola, assim como a explicitação de seu papel social e a definição dos caminhos a serem percorridos, das ações a serem desencadeadas por todos os envolvidos com o processo educativo escolar.

A escola média não é apenas uma instituição que reproduz relações sociais e valores dominantes, mas é também uma instituição de confronto, de resistência e de proposição de inovações. A inovação educativa produz rupturas; assim o projeto pedagógico da escola de Ensino Médio deve procurar romper com a clássica cisão entre concepção e execução, própria da organização do trabalho fragmentando. A construção do projeto político-pedagógico é produto da reflexão da realidade interna da instituição referenciada a um contexto social mais amplo. Veiga (2003) afirma:

Inovação e projeto político-pedagógico estão articulados, integrando o processo com o produto, porque o resultado final não é só um processo consolidado de inovação metodológica no interior de um projeto político-pedagógico, construído, desenvolvido e avaliado coletivamente, mas é um produto inovador que provocaria também rupturas epistemológicas. Não podemos separar processo de produto (p.275).

O projeto da escola média é fruto da projeção arquitetada por todos os envolvidos com o processo educativo, considerando que é na prática que a teoria tem seu nascedouro, sua fonte de desenvolvimento e sua forma de construção, e é na teoria que a prática busca seus fundamentos de existência e de reconfiguração. E isto exige coordenação de forma colaborativa, respeitando as responsabilidades de cada um, para que a escola possa exercer suas incumbências definidas pela legislação. Neste sentido, “ela deverá ser estatal quanto ao funcionamento, democrática quanto à gestão e pública quanto à destinação”, como explicita Veiga (2201, p.55).

Pensar o projeto político-pedagógico da escola de Ensino Médio é pensar a escola no seu todo e a sua função social. Se essa reflexão a respeito da escola for realizada de forma participativa por todas as pessoas nela envolvidas, certamente possibilitará a construção de um projeto consistente e possível. É um movimento institucional que extrapola o interpessoal que visa atingir a organização do trabalho pedagógico e as funções precípuas da escola. O projeto é um instrumento norteador das trilhas da escola e conta com sujeitos protagonistas, tempos e espaços articulados com vistas à construção do futuro ou daquilo que virá a ser.

No contexto desta temática, consideramos, na Lei nº 9394/96, apenas os artigos 2º e 35. O primeiro explicita os deveres, os princípios e os fins da educação brasileira; o segundo trata das finalidades do Ensino Médio.

Artigo 2º: - A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para a cidadania e sua qualificação para o trabalho.

O referido artigo da legislação possibilita-nos afirmar que a finalidade da educação é de tríplice natureza:

a)  o pleno desenvolvimento do educando deve ser voltado para uma concepção teórico-educacional que leve em conta as dimensões: intelectual, afetiva, física, ética, estética, política, social e profissional;

b)  o preparo para o exercício da cidadania centrado na condição básica de ser cidadão, isto é, sujeito histórico, social e cultural; sujeito de direitos e deveres;

c)  a qualificação para o trabalho fundamentada na perspectiva de educação como um processo articulado entre ciência e trabalho. O trabalho é concebido como expressão criadora e transformadora. Não se pode desconhecer a relação entre trabalho e educação, pois, além de representar uma oportunidade de participação social, o trabalho é, para a grande maioria das pessoas, a oportunidade de assegurar a sobrevivência.

O Ensino Médio corporifica a concepção de trabalho e cidadania como base para a formação, configurando-se enquanto Educação Básica. A formação geral do aluno em torno dos fundamentos científico-tecnológicos, assim como sua qualificação para o trabalho, sustentam-se nas dimensões estéticas, éticas e políticas que inspiram a Constituição Brasileira de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96. O projeto político-pedagógico procura conciliar o humanismo e a tecnologia numa visão unificadora. Assim, a escola de Ensino Médio poderá contribuir para a formação científico-cultural do aluno como um ser social que reúna conhecimentos e informações, objetivando ao exercício de seus direitos e deveres de forma ética e solidária.

Araújo (2000) salienta que:

(...) se se tem em vista o “pleno desenvolvimento do educando”, e o ser humano é essencialmente identificado com o trabalho, trata-se de fazê-los se reunir. Se se tem em vista “o preparo para o exercício da cidadania”, observa-se que a categoria trabalho, como reúne os indivíduos humanos no seu modo de ser, também guarda estreitas relações com eles. (p.103).

Neste sentido, não é possível compreender a tríplice intencionalidade expressa na legislação de forma fragmentada e estanque. São finalidades que se entrecruzam umas nas outras, fornecem para a escola o horizonte da ação pedagógica, quando vislumbramos também as finalidades do Ensino Médio explicitadas no artigo 35, de LDB:

Artigo 35 – O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, com duração mínima de TRE anos, terá como finalidade:

I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

III – a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posterior;

III – o aprimoramento do educando como pessoa humana incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;

IV – a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.

Estas finalidades legais do Ensino Médio definem a identidade da escola no âmbito de quatro grandes funções, a saber:

· consolidar os conhecimentos anteriormente adquiridos;

· preparar o cidadão produtivo;

· implementar a autonomia intelectual e a formação ética;

· contextualizar os conhecimentos.

A escola de Ensino Médio, com essa identidade legalmente delineada, deve levantar questões, dúvidas e críticas com relação ao que a instituição persegue, com maior ou menor ênfase.

As finalidades educativas constituem um marco de referência para fixar prioridades, refletir e desenvolver ações em torno delas. Elas contribuem para a configuração da identidade da escola no lugar da homogeneização, da uniformização. Kuenzer (2000), chama a atenção sobre as finalidades e os objetivos do Ensino Médio que se resumem “(...) no compromisso de educar o jovem para participar política e produtivamente do mundo das relações sociais concretas com comportamento ético e compromisso político, através do desenvolvimento da autonomia intelectual e da autonomia moral (p.40)”.

A escola persegue finalidades. É importante ressaltar que os professores precisam ter clareza das finalidades propostas pela legislação. Para tanto, há necessidade de refletir sobre a ação educativa que a escola desenvolve com base nas finalidades e os objetivos que ela define. Uma das principais tarefas da escola ao longo do processo de elaboração do seu projeto político-pedagógico é o trabalho de refletir sobre sua intencionalidade educativa. Vasquez nos reafirma que a atividade humana é, por conseguinte, uma “(...) atividade que se desenvolve de acordo com finalidades e essas só existem através do homem, como produto de sua consciência. Toda ação verdadeiramente humana requer certa consciência de uma finalidade, finalidade que se sujeita ao curso da própria atividade (1977, p.189)”.

6.2. A identidade e a diversificação no Ensino Médio

Um dos principais desafios da educação consiste no estabelecimento do significado do Ensino Médio, que, em sua representação social, ainda não respondeu aos objetivos que possam ser considerados para além de uma mera passagem para o ensino superior ou para a inserção na vida econômico-produtiva. 

Frente a esse quadro, é necessário dar visibilidade ao Ensino Médio no sentido da superação dessa dualidade histórica existente na educação brasileira. Nessa perspectiva, essa última etapa da Educação Básica precisa assumir, dentro de seus objetivos, o compromisso de atender verdadeiramente a diversidade nacional, sua heterogeneidade cultural, considerar os anseios das diversas “juventudes” e da expressiva fração de população adulta que acorrem à escola, sujeitos concretos em suas múltiplas necessidades, em suma, os diversos apelos da sociedade brasileira, no sentido da universalização com qualidade. 

Isso implica compreender a necessidade de adotar diferentes formas de organização desta etapa de ensino, e, sobretudo, estabelecer princípios para a formação do jovem e do adulto, fomentadores no processo da construção da nação brasileira soberana que se quer firmar. 

Há necessidade de estabelecer o diálogo deste Ensino Médio entre as diferentes ofertas, públicos e objetivos e, nesse sentido, o conceito da integração torna-se um elemento estruturante, tendo como horizonte os fundamentos da escola unitária. O Ensino Médio passa, assim, a ser reconhecido como Ensino Médio integrado, na medida em que traz para si as diferentes realidades e se estrutura com a centralidade do trabalho. 

As políticas para o Ensino Médio não poderiam, portanto, se desvencilhar de aspectos intrinsecamente vinculados à realidade brasileira na perspectiva de sua superação. Esse movimento de reestruturação e valorização do Ensino Médio no Brasil deve trazer respostas às necessidades do cidadão brasileiro. 

A definição da identidade do Ensino Médio como última etapa da Educação Básica precisa ser iniciada mediante um projeto que, conquanto seja unitário em seus princípios e objetivos, desenvolva possibilidades formativas que contemplem as múltiplas necessidades socioculturais e econômicas dos sujeitos que a constituem, reconhecendo-os como sujeitos de direitos no momento em que cursam o Ensino Médio.

A definição e implementação de uma política para o Ensino Médio deve se dar, por um lado, a partir e à luz do conjunto de diretrizes, propostas e ações já encaminhadas pela sociedade brasileira em geral e pelo Estado brasileiro de modo mais particular. Por outro lado, deve estar sustentada, também, em uma definição mais precisa de identidade, orientada pela compreensão de que o Ensino Médio configura-se em etapa final da Educação Básica com algumas atribuições específicas já previstas na LDB (Art. 35).

6.3. Ensino Médio e profissionalização

A identidade de Ensino Médio se define na superação do dualismo entre propedêutico e profissional. Importa que se configure um modelo que ganhe uma identidade unitária para esta etapa da Educação Básica, e que assuma formas diversas e contextualizadas da realidade brasileira.

O Decreto nº 2208/97 reforçava essa visão dual que vem sendo superada na formulação e condução das políticas de Educação Básica do Ministério da Educação e que tem na publicação do Decreto nº. 5154/2004 e, posteriormente, na Lei nº 11.741/2008 um marco importante na medida em que  revogou a obrigatoriedade da separação entre o Ensino Médio e a educação profissional técnica de nível médio e delegou as formas de articulação entre a educação profissional (integrada, concomitante e subseqüente) e o Ensino Médio para a decisão das redes e instituições escolares. Porém, muito há por se realizar, especialmente no sentido de se alcançar a universalização de um Ensino Médio de qualidade, que tem sua identidade definida em suas múltiplas determinações sócio-culturais, pedagógicas e político-econômicas. Isso implica garantir um Ensino Médio comprometido com os sujeitos que lhe conferem sentido: educadores e estudantes.

Busca-se uma escola que não se limite ao interesse imediato, pragmático e utilitário. Uma formação com base unitária, no sentido de um método de pensar e de compreender as determinações da vida social e produtiva – que articule trabalho, ciência e cultura na perspectiva da emancipação humana. 

Nesse sentido se posiciona a defesa pela “profissionalização” nesta etapa da Educação Básica, na qual se considera a contingência de milhares de jovens que necessitam, o mais cedo possível, buscar um emprego ou atuar em diferentes formas de atividades econômicas que gerem subsistência. Entretanto, se a preparação profissional no Ensino Médio é uma imposição da realidade não pode representar a única vertente da política pública para o Ensino Médio. O que se persegue não é apenas garantir essa necessidade da preparação profissional, mas também mudar as condições em que ela se constitui. Garantir que o Ensino Médio se desenvolva sobre uma base unitária para todos e como etapa da Educação Básica numa relação “mediata” com a formação profissional específica que se consolida em outros níveis de ensino é também uma obrigação ética e política.

A profissionalização no Ensino Médio se constitui em proposta transitória de uma condição social e histórica em que os jovens trabalhadores precisam obter uma profissão qualificada ainda no nível médio. Porém, por conter alguns dos elementos do Ensino Médio que supera a dualidade educacional, não se justifica considerá-lo como  único modelo de Ensino Médio para o país. Na realidade representa uma importante alternativa de organização para o Ensino Médio até que as condições sociais e econômicas da população atinjam um estágio ideal de desenvolvimento. 

6.4. Formação e condição docente

Para a efetivação de uma política educacional é necessário conhecer as fragilidades e potencialidades dos sistemas de ensino, sejam eles federal, estaduais ou municipais, na busca de superá-las. 

Nesse sentido, em relação ao quadro de docentes para atuar no EM brasileiro, a primeira deficiência a ser considerada é de ordem quantitativa, pois estima-se que o déficit de professores nessa etapa seja da ordem de 235 mil profissionais (Brasil, 2007, p. 15), 

particularmente nas disciplinas de Física, Química, Matemática e Biologia [...]Precisa-se, por exemplo, de 55 mil professores de Física; mas, entre 1990 e 2001, só saíram dos bancos universitários 7.216 professores nas licenciaturas de Física, e algo similar também se observou na disciplina de Química. Ainda a título de exemplo, em 2001, formaram-se pela Universidade de São Paulo (USP), a maior das universidades brasileiras, 172 professores para lecionar nas quatro disciplinas: 52 em Física, 42 em Biologia, 68 em Matemática e apenas 10 em Química.

Além disso, “A evasão nos cursos de Licenciatura nas universidades de todo o país é, por sua vez, excessivamente alta, e por vários fatores, que vão desde as repetências sucessivas nos primeiros anos, até a falta de recursos para os alunos se manterem, mesmo numa universidade pública” (Brasil, 2007, p. 11), conforme atesta a Tabela 1 (Brasil, 2007, p. 12).

Tabela 1 — Evasão nos cursos de Licenciatura, 1997 (%)

	Curso
	Percentual de Evasão

	Licenciatura em Matemática
	56%

	Licenciatura em Química
	75%

	Licenciatura em Física
	65%

	Licenciatura em Biologia
	42%

	Licenciatura em História
	44%

	Licenciatura em Geografia
	47%

	Licenciatura em Letras
	50%

	Licenciatura em Educação Artística
	52%


Fonte: Brasil, 2007, p. 12

A situação anteriormente caracterizada é ainda mais grave ao se considerar também o EM integrado à educação profissional, quando há que se ter em conta t as necessidades de professores das disciplinas específicas de cada área de formação profissional. Nesse campo, na década de 1990, com o recuo na oferta de cursos técnicos na Rede Federal e o completo desmonte do que se tinha nos sistemas estaduais, não houve por parte dos sistemas concursos públicos para compor o quadro de professores da área específica. Essa primeira fragilidade, portanto, diz respeito à falta de quadro de professores efetivos no domínio do EM integrado ou não à EP, principalmente, nos estados, onde está localizada mais de 86% da oferta nacional, segundo dados do Censo Escolar 2009. 

Diante desse quadro, constata-se que é uma prática comum na maioria dos estados brasileiros a utilização de estagiários das licenciaturas como se fossem professores formados e integrantes dos quadros efetivos das respectivas redes. Isso é duplamente perverso, pois compromete o próprio processo de formação dos futuros professores, uma vez que desvirtua o sentido do estágio como parte do processo de formação, pois se o estagiário está substituindo o professor efetivo da disciplina é óbvio que não há quem o acompanhe enquanto estudante em processo de formação. 

Não é preciso fazer grandes ilações para entender que isso também traz prejuízos à aprendizagem dos estudantes, uma vez que ao invés de um professor formado para atuar naquela disciplina o processo ensino-aprendizagem é conduzido por estagiários e sem acompanhamento de professores efetivos. Infelizmente essa ainda não é a pior situação, pois, não raras vezes, sequer estagiários existem e os estudantes têm literalmente comprometido o acesso sistematizado aos conhecimentos previstos para aquela disciplina/período letivo. No domínio do EMI, diante da falta de quadros de professores e da decisão política de constituí-los, é comum a prática dos contratos temporários/precários.

Em decorrência do exposto e com vistas à universalização do EM é fundamental (re) constituir esses quadros efetivos, uma vez que não se poderá trabalhar na perspectiva curricular assumida ao longo deste documento com estagiários e/ou com professores contratados precariamente/temporariamente. 

É imprescindível ressaltar que não se pode reduzir o problema do déficit de quadros docentes para o magistério da Educação Básica e, particularmente, do Ensino Médio, integrado ou não à educação profissional, à falta de oportunidades formativas ou à elevada evasão nos cursos de licenciaturas. Além dessas questões existem outras mais profundas que necessitam ser consideradas, dentre elas o baixo reconhecimento social e econômico da profissão docente, principalmente na Educação Básica, de maneira que essa atividade profissional deixa de ser atrativa para muitos jovens. 

Nessa perspectiva, a ampliação das possibilidades de formação de docentes para o Ensino Médio, assim como medidas voltadas para reduzir a evasão nas licenciaturas são medidas necessárias, mas não suficientes para reduzir o déficit de professores nessa etapa educacional. Para tanto, é fundamental implementar políticas voltadas para a valorização da profissão docente, as quais deverão incidir em aspectos como carreira, melhoria salarial significativa e outras condições necessárias ao bom desempenho profissional.

Assim sendo, é responsabilidade dos governos federal, estaduais e municipais a (re)composição de seus quadros de professores, considerando as dimensões ora evidenciadas. 

Conseqüência do que já foi discutido até aqui sobre os quadros docentes do Ensino Médio, se caracterizará a segunda fragilidade a ser superada, ou seja, a formação dos professores que constituirão esses quadros efetivos, em duas dimensões. A formação inicial e a continuada.

Desse modo, ao assumir o trabalho como princípio educativo e a integração entre os eixos estruturantes trabalho, ciência, tecnologia e cultura como elementos fundantes da concepção de EM produz-se uma repercussão direta sobre a formação docente frente a essa concepção. A questão está em que os cursos de licenciatura oferecidos pelas universidades e outras instituições de ensino superior brasileiras, em geral, não incluem em seus currículos estudos aprofundados sobre o campo trabalho e educação e menos ainda sobre as implicações das interrelações desse campo no currículo do Ensino Médio. 

Em geral, não se aprofundam análises sobre como as relações entre ciência, tecnologia, trabalho e cultura estão presentes nos conteúdos curriculares. Dessa forma, os professores no EM, majoritariamente, não tiveram acesso a uma formação inicial que lhes permita incorporar à sua prática pedagógica discussões fundamentadas sobre a realidade do mundo trabalho, as correlações de forças existentes entre capital e trabalho, as profissões, dentre outros aspectos centrais inerentes a essa que se propõe a ser a última etapa de escolarização obrigatória dos adolescentes, dos jovens e dos adultos de nosso país. 

Há que se considerar também que uma das possibilidades do EM é sua integração à EP, o que amplia a problemática da formação docente, pois os profissionais que atuam nas disciplinas vinculadas especificamente às áreas da EP são, na maioria das vezes, bacharéis que não têm formação no campo da docência. 

Além disso, não se pode perder de vista as especificidades da modalidade EJA, desconhecida até para grande parte dos licenciados, posto que muitas universidades do país ainda não a incorporaram como objeto de estudo obrigatório nos currículos das licenciaturas. 

Isso tudo remete a uma discussão urgente sobre os currículos das licenciaturas, os locus de formação, dentre outros aspectos. Tal processo precisa envolver, no mínimo, as instituições formadoras, as organizações da sociedade civil vinculadas ao campo da educação em geral e, em particular da formação de professores, como, por exemplo, ANPEd, ANPAE e ANFOPE.

No domínio da formação de professores para a EP alguns movimentos vêm sendo produzidos nos últimos anos no sentido de produzir mudanças no parecer do CNE/CEB nº 02/97 que dispõe sobre os programas especiais de formação pedagógica de professores para a educação profissional, na perspectiva de atender às necessidades de formação, principalmente dos sistemas estaduais de ensino. 

Este tem sido um tema recorrente nos debates sobre a educação profissional e tecnológica. Em 2006, foi realizado em cooperação com o INEP, no Simpósio Educação Superior em Debate, o encontro com o tema Formação de Professores para Educação Profissional e Tecnológica
. Em 2007, foi constituído o Grupo de Trabalho Formação de Professores para a Educação Profissional e Tecnológica cujo resultado foi sistematizado no documento Diferenciais Inovadores na Formação de Professores para a Educação Profissional. Nesse mesmo ano, as propostas contidas nesse documento foram debatidas em diversos encontros locais promovidos por instituições da Rede Federal. 

Com base nos resultados dos debates ocorridos no Simpósio de 2006 e dos trabalhos de 2007, a SETEC, em 2008, encaminhou ao CNE proposta de DCN para as licenciaturas destinadas à formação de professores para atuar na educação profissional e tecnológica, atualmente em análise nesse colegiado. 

Em 2010, foi enviada à SETEC/MEC uma proposta de parecer contendo cinco possibilidades de formação de professores para a educação profissional: quatro resultantes dos debates promovidos durante os anos de 2006 e 2007 e constantes no documento encaminhado, em 2008, ao CNE pela SETEC e uma já constante na Resolução CNE/CP no 02/1997, quais sejam: Curso de licenciatura para graduados; Curso de licenciatura integrado com curso de graduação em tecnologia; Curso de licenciatura para técnicos de nível médio ou equivalente; Curso de licenciatura para concluintes do Ensino Médio; Cursos de especialização, pós-graduação lato sensu, e programas especiais para profissionais já graduados em nível superior.

Na análise da proposição do CNE, a SETEC manifestou sua concordância com a normatização de apenas três das cinco formas apresentadas: Curso de licenciatura para graduados; Curso de licenciatura para técnicos de nível médio ou equivalente e Curso de licenciatura integrado com curso de graduação. 

Na análise encaminhada ao CNE a SETEC considera que a licenciatura para graduados pode abarcar, com vantagens, os cursos de especialização, pós-graduação lato sensu e os programas especiais intencionalmente destinados à formação de docentes para a educação profissional (quinta forma apresentada na proposta de parecer). Essa licenciatura, equivalente a um curso de especialização, em relação à proposta contida na Resolução CNE/CP no 02/1997, ao prever uma carga-horária mínima maior, possibilita uma formação mais consistente, incluindo mais tempo destinado ao estágio supervisionado, além de superar o caráter de oferta esporádica que têm marcado a formação de docentes para a educação profissional.

Essa forma permite também que ao se identificar demandas pontuais que justifiquem ofertas de caráter esporádico, possam ser abertas turmas específicas para seu atendimento. Essa forma de licenciatura traz ainda como vantagem para os formados a autorização para docência em cursos de formação de profissionais cujas profissões são regulamentadas e se exige que o docente da parte específica seja também profissional da área.

Considera-se urgente que movimentos dessa natureza sejam produzidos também mo âmbito das licenciaturas para a Educação Básica, em função das razões já discutidas anteriormente. 

O segundo aspecto a ser considerado é o da formação continuada. Para consolidar uma política é necessária uma mudança na cultura pedagógica que rompa com os conhecimentos fragmentados. A formação continuada para professores, gestores e técnicos tem um papel estratégico na consolidação desta política. O MEC por meio de uma ação articulada envolvendo, pelo menos, a SESU, SEB, a SETEC e a SECAD, as instituições da Rede Federal, as universidades federais e os estados, através das universidades estaduais, deverão atuar em conjunto nas suas regiões para elaborar e executar ações de formação para os professores que forem atuar, seja na área básica, como na específica. 

Igualmente, deverão ser envolvidas as associações de pesquisa, sindicatos e outras entidades afins ao campo da educação superior em geral, da formação de professores e da educação profissional e tecnológica, assim como os sistemas estaduais e municipais de educação.

Essa formação deve ir além da aquisição de técnicas didáticas de transmissão de conteúdos para os professores e de técnicas de gestão para os dirigentes (MOURA, 2007b). Assim, seu objetivo macro deve ser necessariamente mais ambicioso, centrado no âmbito das políticas públicas, principalmente, as educacionais e, particularmente, as relativas à materialização e universalização da politecnia ou educação tecnológica no Ensino Médio do país, tendo como uma das possibilidades a integração entre o Ensino Médio e os cursos técnicos de nível médio. Esse direcionamento tem o objetivo de orientar a formação desses profissionais por uma visão que englobe a técnica, mas que vá além dela, incorporando aspectos que possam contribuir para uma perspectiva de superação do modelo de desenvolvimento socioeconômico vigente e, dessa forma, privilegie mais o ser humano trabalhador e suas relações com o meio ambiente do que, simplesmente, o mercado de trabalho e o fortalecimento da economia. 

Nesse processo educativo de caráter crítico-reflexivo, o professor deve assumir uma atitude orientada pela e para a responsabilidade social. Nessa perspectiva, o docente deixa de ser um transmissor de conteúdos acríticos e definidos por especialistas externos, para assumir uma atitude de problematizador e mediador no processo ensino-aprendizagem sem, no entanto, perder sua autoridade nem, tampouco, a responsabilidade com a competência técnica dentro de sua área do conhecimento (FREIRE, 1996). Importa destacar ainda a característica plural da EJA, ao lidar com diferentes modos cognitivos e de aprendizagens, situação complexa em si para a organização do processo pedagógico e para a formação de professores que atuam nesse campo.

Além disso, é necessário fazer esforços em três dimensões distintas e igualmente importantes: A formação daqueles profissionais que já estão em exercício, os que estão em processo de formação e os que ainda vão iniciar formação como futuros profissionais da educação.

No caso específico dos professores, em qualquer dessas dimensões, ao revisitar Moura (2004; 2007b) e Santos (2004), incorporando alguns elementos novos, conclui-se que essa formação, dentre outros aspectos, deve contemplar três eixos fundamentais: 

a) Formação científica, com atenção às necessidades educacionais em cada eixo tecnológico de integração entre ensino-pesquisa-extensão, da perspectiva interdisciplinar, do diálogo das ciências do pensamento, humanas, sociais e da natureza com a cultura e com os conhecimentos tecnológicos; 

b) Formação tecnológica, considerando a interação entre teoria e prática, a atual complexidade do mundo do trabalho, o aumento das exigências de qualidade na produção e nos serviços, a exigência de maior atenção à justiça social, questões éticas e de sustentabilidade ambiental, necessidades sociais e alternativas tecnológicas;

c) Formação didático-pedagógica, tendo em boa conta as especificidades históricas, sociológicas, filosóficas, econômicas, organizacionais e políticas da educação profissional e tecnológica, incluindo seus conteúdos, métodos, processos de avaliação, identidade de docentes e discentes, gestão de sistemas, redes e instituições e suas relações com o contexto econômico e social, com as políticas sociais e de desenvolvimento;

d) Conhecimentos sobre o desenvolvimento sócio-econômico-ambiental dos territórios e sobre a diversidade dos sujeitos, das formas de produção e dos processos de trabalho dos diferentes lócus onde os cursos ocorrem.

Esses três eixos devem interagir permanentemente entre si e estarem orientados a um constante diálogo com a sociedade em geral e com o mundo do trabalho.

Tais eixos devem ainda contemplar: 

c)  as relações entre estado, sociedade, ciência, tecnologia, trabalho, cultura, formação humana e educação;

d)  políticas públicas e, sobretudo, educacionais; 

e)  papel dos profissionais da educação;

f)  concepção da unidade ensino-pesquisa;

g)  concepção de docência que se sustente numa base humanista;

h) a profissionalização docente: formação inicial e continuada, carreira, remuneração e condições de trabalho;

A formação de professores precisa ser pensada, inclusive, na perspectiva da formação de formadores com o objetivo de contribuir para a constituição de um quadro de profissionais nessa área educacional. 

Além disso, é necessário produzir conhecimento nesse novo campo e, para isso, deve-se estimular a criação de grupos de pesquisa e programas de pós-graduação vinculados à formação desses profissionais. 

Não obstante, pensar e produzir mudanças na formação inicial e continuada dos docentes, embora seja condição necessária não é suficiente para materializar a concepção de EM discutida ao longo deste documento. É imprescindível atuar de forma enérgica em outra fragilidade, as condições do trabalho docente da escola pública, principalmente, nas redes estaduais e municipais.

A escola que atuar Ensino Médio ora proposto, ao discutir, a organização dos tempos e espaços do trabalho docente deverá contemplar horários destinados ao planejamento conjunto das atividades e horários para estudos acerca dos planos dos cursos, assim como para o acompanhamento e a avaliação dos mesmos. Tudo isso aponta para a necessidade de que os docentes envolvidos nessa função possam concentrar suas atividades em uma só unidade educacional ao invés de trabalhar em duas ou até três escolas públicas distintas. 

Para viabilizar o trabalho em uma só escola é forçoso discutir a questão salarial, pois a dupla ou tripla jornada dos professores está associada à busca da ampliação da renda familiar por meio de vários vínculos contratuais, situação que contribui para precarizar a qualidade do trabalho docente. 

6.5. Gestão democrática

O artigo 14 da LDB dispõe que:

Art. 14 Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na Educação Básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

O desafio de transformar a escola num espaço onde se vivencia a democracia implica a construção de uma política pública que contemple a participação efetiva dos diversos atores sociais do universo escolar- diretores, professores, profissionais da educação em geral, estudantes, pais e comunidade- na formulação e na implementação da gestão democrática. Este processo deve acontecer de maneira harmoniosa. Mas não se pode pretender que a união em torno da participação democrática dentro das escolas elimine conflitos e divergências. Elas fazem parte intrínseca dessa construção e devem ser enfrentadas.

O projeto político pedagógico da escola tem de estar voltado para a inclusão, atendendo a diversidade dos estudantes, independente de sua procedência socioeconômica, acúmulo intelectual e expectativas educacionais. A elaboração, a execução e a avaliação da democracia escolar deverão conter o princípio da coletividade e requerem um clima de confiança que proporcione a integração, o diálogo, a cooperação, a negociação e o direito das pessoas envolvidas de intervir na tomada de decisões, favorecendo o comprometimento de todos nas ações desenvolvidas.

Somente com estruturas gestoras fortalecidas, as escolas de Ensino Médio poderão consolidar princípios, métodos, práticas e relações de gestão tanto eficientes quanto democráticas. Isto possibilitará uma nova relação de poder dentro das unidades escolares que será essencial para a construção de um projeto escolar comprometida com a qualidade, no qual questões como a repetência e a evasão sejam enfrentadas, a partir de estratégias elaboradas com a participação de todos os atores envolvidos. Esses, com base nas possibilidades disponíveis em sua realidade, buscarão soluções conjuntas para os problemas.

Também é em virtude de uma gestão democrática que as escolas poderão construir um currículo próprio, a partir de visão cultural acerca da realidade de estudantes e professores, o que pode ser decisivo na melhoria da qualidade de ensino. Alem disso, a participação democrática proporciona a permanente formação dos profissionais da educação.

Outro benefício advindo da gestão democrática é a ampliação da presença da escola em sua comunidade, de modo que possa intervir para a melhoria da realidade social, econômica e cultural da região. ( Ensino Médio: construção política, MEC, 2003)

6.6 Avaliação de desempenho dos estudantes

7. A organização curricular do Ensino Médio

Toda ação educativa é intencional. Disto decorre que todo processo educativo fundamenta-se em pressupostos e finalidades, a partir do que, se infere, não há neutralidade possível nesse processo. Ao determinar as finalidades da educação, quem o faz tem por base uma visão social de mundo, que orienta a reflexão bem como as decisões tomadas.

O processo de seleção da cultura, materializado no currículo e, em especial, nos conhecimentos a serem trabalhados, devem  estar intimamente relacionados à experiência de vida dos alunos, não como mera aplicabilidade dos conteúdos ao cotidiano, mas como possibilidade de conduzir a uma apropriação significativa desses conteúdos.

Desse modo, o planejamento curricular passa a ser compreendido de forma estreitamente vinculada às relações que se produzem entre a escola e o contexto histórico-cultural em que a educação se realiza e se institui, portanto, como um elemento integrador entre a escola e a sociedade.

As decisões sobre o currículo se instituem como seleção. Na medida em que se trata de uma seleção, e que esta não é neutra, faz-se necessário ter claro quais critérios orientam esse processo de escolha. Recorre-se, abaixo, a título de exemplificação e sugestão, ao texto das Diretrizes Curriculares para a Educação de Jovens e Adultos do Estado do Paraná. Os critérios a seguir são pertinentes em qualquer nível ou modalidade de educação: 

Nesse sentido, como um primeiro critério para a seleção dos conteúdos e das práticas educativas está a relevância dos saberes escolares frente à experiência social construída historicamente. A escola necessita perguntar para si mesma sobre a procedência e importância dos saberes por ela mediatizados e, ao mesmo tempo, avaliar sobre as possibilidades dos saberes transpostos didaticamente para as situações escolares repercutirem no contexto social mais amplo, uma vez que é próprio do processo educativo reelaborar, de modo singular, o saber já constituído. Um segundo critério para a seleção dos saberes e das práticas pedagógicas tem a ver com os processos de ensino e aprendizagem, mediatizados pela ação docente junto aos educandos. Tais processos necessitam enfatizar o pensar e promover a interação entre os saberes docentes e discentes na busca de conteúdos significativos. A atividade escolar possui maior valor pedagógico se estiver associada ao pensamento reflexivo. O educador deve perceber o que o educando sabe e o que precisa saber, conhecendo-o no conjunto: profissão, religião, desejos, anseios, características e ideologias, por meio do diálogo e da observação permanentes. Um terceiro critério refere-se à organização do processo ensino-aprendizagem, dando ênfase às atividades que permitem a integração entre os diferentes saberes. Estas devem estar fundamentadas em valores éticos, favorecer o acesso às diversas manifestações culturais, articular as situações relacionadas na prática escolar com a prática social, além de privilegiar uma diversidade de ações (experiências, projetos, etc.) integradas entre as disciplinas escolares, a partir de um quadro conceitual (categorias, idéias, etc.) e um quadro instrumental (aula expositiva, pesquisa, etc.) a fim de tornar vivos e significativos os conteúdos selecionados. O quarto critério para a seleção de conteúdos e práticas refere-se às possibilidades dos mesmos articularem singularidade e totalidade no processo de conhecimento experimentado na escola. Nesse sentido, os conteúdos selecionados devem refletir os amplos aspectos da cultura, tanto do passado quanto do presente, assim como as possibilidades futuras, identificando as mudanças e permanências inerentes ao processo de conhecimento na sua relação com o contexto social. Considera-se que tais conteúdos são essenciais porque transcendem o contexto particular dos educandos garantido o acesso ao conhecimento nas suas múltiplas naturezas – política, econômica, cientifica, ético-social, dentre outras – contribuindo  para a formação da consciência histórica e política dos educandos. Nessa forma de organização curricular, as metodologias são um meio e não um fim para se efetivar o processo educativo. (Paraná, 2006).

Nessa perspectiva, o planejamento curricular ultrapassa o caráter instrumental e meramente técnico, e adquire a condição de conferir materialidade às ações politicamente definidas pelos sujeitos da escola. Essa perspectiva de planejamento curricular toma, ainda, como principais diretrizes: Que a ação de planejar implica na participação de todos os elementos envolvidos no processo; a necessidade de se priorizar a busca da unidade entre teoria e prática; que o planejamento deve partir da realidade concreta e estar voltado para atingir as finalidades da Educação Básica definidas no projeto coletivo da escola; o reconhecimento da dimensão social e histórica do trabalho docente.

7.1 O currículo: conceitos, limites e desafios

As abordagens tradicionais do currículo guiam-se por uma racionalidade técnica, instrumental, que atribui ao currículo uma dimensão utilitarista fundamentada nos critérios de eficiência. Essas perspectivas ignoram a dimensão histórica, ética e política do currículo e do conhecimento. As perspectivas críticas do currículo evidenciam  que ele comporta, ao mesmo tempo, a possibilidade de adaptação dos indivíduos à sociedade, mas também a resistência às formas de dominação – política, econômica, ideológica. O currículo passa a ser compreendido, assim, como um campo de resistência.

Duas idéias tornam-se centrais a partir de então: as idéias de emancipação e libertação. Caberia à escola, pela mediação do currículo, possibilitar a tomada de consciência a respeito das relações de poder e de controle presentes nas instituições educativas e na sociedade. Esta finalidade converter-se-ia na condição fundamental para a realização de um projeto pedagógico que tivesse como alvo a emancipação humana. 

Ao planejar a atividade curricular, torna-se imperativo, portanto, problematizar o modo como as relações de poder e dominação vão sendo institucionalizadas, bem como as possibilidades de se implementar resistência a elas.  O currículo se compõe pela construção de significados e de valores culturais, e estes estão relacionados à dinâmica de produção do poder na sociedade. Verifica-se, assim, uma disputa pelos significados que vão sendo, ao mesmo tempo, impostos e contestados.

Na medida em que as decisões sobre o currículo estão marcadas pelas relações de poder que se estabelecem na sociedade e na escola, podemos situá-lo como o modo como a escola se “organiza” e se “apropria” da cultura, faz determinadas “representações” dela e produz práticas com vistas à formação humana. Dito de outro modo, o currículo se institui como o processo de seleção da cultura –  entendida aqui em sentido antropológico, isto é, de produção da vida humana material e imaterial – com vistas à formação das gerações mais novas. 

O currículo é, assim, entendido como a seleção dos conhecimentos historicamente acumulados, considerados relevantes em um dado contexto histórico, e definidos tendo por base o projeto de sociedade e de formação humana que a ele se articula; se expressa por meio de uma proposta curricular na qual se explicitam as intenções de formação, bem como por meio das práticas escolares realizadas com vistas a dar materialidade a essa proposta

Os conhecimentos escolares são reconhecidos como aqueles produzidos pelos homens no processo histórico de produção de sua existência material e imaterial, valorizados e selecionados pela sociedade e pelas escolas que os organizam a fim de que possam ser ensinados e aprendidos, tornando-se elementos do desenvolvimento cognitivo do estudante, bem como de sua formação ética, estética e política.

Para compreender a dinâmica do trabalho pedagógico escolar a partir do currículo, é necessário que se tome como referência a cultura escolar consolidada, isto é, as práticas curriculares já vivenciadas, os códigos e modos de organização produzidos, sem perder de vista que esse trabalho se articula ao contexto sócio-histórico-cultural mais amplo e guarda com ele estreitas relações. 

Falar em currículo implica, ainda, em nos remetermos a pelo menos três dimensões: uma dimensão prescritiva, na qual se explicitam as intenções e os conteúdos da formação: referimo-nos aqui ao currículo prescrito ou formal; uma dimensão real, na qual o currículo prescrito adquire materialidade por meio das práticas vivenciadas nas salas de aula, denominando-se, nesse sentido, currículo vivo ou currículo em ação; e, ainda, a dimensão do currículo oculto, que surge das relações entre educandos e educadores nos momentos formais e informais nos quais trocam idéias, valores etc, e que também são conteúdos da formação, mesmo que não se houvesse explicitado sua intencionalidade. 

O conhecimento é a “matéria prima” do trabalho pedagógico escolar. Dada sua condição de ser produto histórico-cultural, isto é, de ser produzido e elaborado pelos homens por meio da interação que travam entre si no intuito de encontrar respostas aos mais diversificados desafios que se interpõem entre eles e a produção da sua existência material e imaterial, o conhecimento articula-se aos mais variados interesses. Na medida em que a produção, elaboração e disseminação do conhecimento não são neutras, planejar a ação educativa, assim como educar propriamente dito, é uma ação política que envolve posicionamentos e escolhas articulados aos modos de compreender e agir no mundo.

O trabalho pedagógico ganha materialidade nas ações que o viabiliza: no planejamento da escola em geral e do currículo em particular, no processo de ensinar e aprender propriamente dito e na avaliação do trabalho realizado, seja com relação ao conjunto da escola seja com relação à avaliação dos resultados da aprendizagem. No que se refere à avaliação, muito se tem questionado sobre seus princípios e métodos. Vale ressaltar aqui, a necessidade de que a avaliação ultrapasse o sentido de mera averiguação do que o aluno aprendeu, e converta-se em elemento chave do processo de planejamento educacional, seja no que se refere ao planejamento de um sistema ou rede de ensino, de uma escola, ou mesmo do processo de ensino e aprendizagem. 

Por exemplo, ao se fazer o diagnóstico da realidade da escola tendo em vista a elaboração de seu Projeto Político Pedagógico, esse diagnóstico precisa ser compreendido como um profundo processo de avaliação de como a escola tem se organizado, que dificuldades tem encontrado na realização da ação educativa, e que indicadores pode dar no sentido da superação dessas dificuldades e do avanço em direção a uma melhor qualidade de ensino. As decisões tomadas a partir daí, fundamentadas em um determinado modo de compreender a função social da escola, que como já foi dito, ultrapassa o caráter meramente técnico, pois não é neutro mas intencionalmente definido, adquirem uma articulação interna capaz de conferir ao trabalho pedagógico maior organicidade. 

Na medida em que está circunscrito a determinadas formas de se avaliar e propor ações tendo em vista viabilizar a realização da função social da escola na perspectiva que se deseja, o planejamento educacional está marcado pelo modo com que os sujeitos envolvidos se posicionam no interior desse processo. Por essa razão a organização do trabalho pedagógico não se reduz a uma questão meramente técnica.

O planejamento educacional, assim como o currículo e a avaliação na escola, enquanto componentes da organização do trabalho pedagógico, estão circunscritos fortemente a esse caráter de não neutralidade, de ação intencional condicionada pela subjetividade dos envolvidos, marcados, enfim, pelas distintas visões de mundo de propositores e executores. Desse modo, o trabalho pedagógico define-se em sua complexidade, e não se submete plenamente ao controle. No entanto, isso não se constitui em limite ou problema, mas indica que estamos diante da riqueza do processo de formação humana, e diante, também, dos desafios que o caráter, sempre histórico, dessa formação nos impõe. 

O currículo possui caráter polissêmico e se associa ao modo como se procura imprimir organização ao processo educativo escolar. As diferentes concepções da palavra refletem, com maior ou menor ênfase, a importância de componentes curriculares mencionados na legislação, tais como os conhecimentos a serem ensinados e aprendidos; as situações e experiências de aprendizagem; os planos e projetos pedagógicos; as finalidades e os objetivos a serem alcançados, bem como os processos de avaliação a serem adotados. Em todas essas perspectivas, e notável o propósito de se organizar e de se tornar mais eficiente a educação escolar, por meio de ações pedagógicas coletivamente planejadas.

Reitera-se, na legislação concernente ao Ensino Médio, o quanto os princípios adotados e as finalidades perseguidas precisam nortear as decisões tomadas no âmbito do currículo, que necessariamente envolvem aspectos referentes a seleção e a organização dos elementos curriculares. Nesse sentido, justifica-se a concepção de currículo como o conjunto de experiências escolares que se desdobram em torno do conhecimento, em meio as relações sociais que se travam nos espaços institucionais, e que afetam a construção das identidades dos estudantes.

Currículo corresponde, portanto, aos esforços pedagógicos desdobrados na escola, visando a organizar e a tornar efetivo o processo educativo que conforma a ultima etapa do Ensino Médio. Expressa, assim, o projeto político-pedagógico institucional, discutido e construído pelos profissionais e pelos sujeitos diretamente envolvidos no planejamento e na materialização do percurso escolar em pauta.

A legislação reitera a importância do conhecimento escolar no currículo. Por intermédio desse, principalmente, deseja-se que: se aprofundem os conhecimentos adquiridos nas etapas anteriores; se favoreçam o exercício da cidadania e o preparo para o trabalho; se propicie a compreensão dos processos sociais e culturais que ocorrem na sociedade; se desenvolva o pensamento critico e se consolide a adoção consciente de uma postura de valorização dos princípios éticos de convivência com o outro e do respeito a diversidade, assim como de rejeição da discriminação e da desigualdade. Aceita a importância do conhecimento escolar, expressa na legislação examinada e defendida neste documento, cabe examinar o que se esta denominando de conhecimento e qual a diferenciação entre conhecimento e saber. Essa distinção se faz desejável, por permitir um refinamento conceitual útil, tanto em termos epistemológicos e práticos quanto gerais e específicos. As concepções de conhecimento e saber a seguir apresentadas estão desenvolvidas com base em Veiga-Neto e Noguera (2009). 

Sem que se pretenda fixar os sentidos de conhecimento e saber, pode-se destacar que a maioria das acepções para conhecimento, encontradas em dicionários, sugerem: “ato ou efeito de conhecer, realizado por meio da razão e/ou da experiência”. Para sabedoria, encontram-se registrados: “o caráter do que e dito ou pensado sabiamente”, “o acumulo de conhecimentos; grande saber, conhecimento, erudição”. O objetivo da rápida discussão que aqui se faz sobre as possíveis diferenças entre conhecimento e saber e mostrar que são palavras que, quando usadas com significados diferentes, tornam-se (entre outras coisas) mais úteis para as discussões sobre currículo.

Deve-se observar, inicialmente, a dependência do conhecimento em relação ao saber. O primeiro se constitui no seio do ultimo, mas sem que o saber corresponda a base na qual o conhecimento se desenvolve, desaparecendo quando ele se forma. Ou seja, o saber não se configura como um conjunto de conhecimentos incompletos e desordenados, a espera de serem organizados, estruturados e transformados em conhecimento.

Outra distinção pode ser estabelecida, em relação ao sujeito que conhece e ao sujeito que sabe. No caso do conhecimento, o sujeito que conhece e um sujeito cognoscitivo. No caso do saber, o sujeito e produzido pelo saber, que estabelece as regras para o discurso do sujeito. Ainda: no caso do saber, não cabe falar em uma consciência do sujeito.

Do conhecimento, sempre se pode dizer que e verdadeiro ou não, exato ou não, coerente ou não, definido ou não. Sobre os saberes não são possíveis tais determinações. Em decorrência de tal impossibilidade, pode-se dizer que os conhecimentos são mais específicos e (digamos) pontuais que os saberes.

Outra distinção entre conhecimentos e saberes que pode ser feita formula-se com base na concepção de experiência, compreendida como o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca, e que, ao nos acontecer, nos forma e nos transforma (Larrosa, 2004). Nas sociedades contemporâneas, apesar de muitas coisas acontecerem, cada vez menos experiências nos tocam. Vivemos em um mundo repleto de informações, o que não significa que estejamos tendo mais experiências. Podemos conhecer mais coisas, sermos mais informados, aprendermos mais e não estarmos adquirindo mais experiências nem, consequentemente, mais saberes.

Estamos imersos, de fato, em uma sociedade marcada pela informação e pelo conhecimento, mas não pela sabedoria. E por isso que se fala em sujeito da informação, da aprendizagem, do conhecimento, mas não do saber ou da sabedoria. Larrosa (2004) propõe, então, o sujeito da experiência, centrado na receptividade, na abertura, na disponibilidade frente ao acontecimento, e que faz do acontecimento uma experiência para si mesmo. Só assim ele poderá tornar-se um sujeito de sabedoria, isto é, sujeito do seu saber e, de certa maneira, sujeitado ao seu saber.

Não se trata de considerar que o sujeito da experiência não e capaz de conhecimento. Esse sujeito constitui-se como um sujeito de sabedoria, como alguém que possui o saber da experiência, que representa a resposta que o sujeito da ao longo da vida. Não se trata da verdade das coisas, mas do sentido ou não do que acontece ao sujeito.

Por fim, no âmbito da Pedagogia, a distinção entre conhecimento e saber também se mostra uma discussão pertinente, relacionando-se ao que se entende por formação do individuo.

Para os humanistas do Renascimento, cabia rejeitar o conhecimento livresco, cumulativo, ensinado e exigido pelos mestres dos colégios e universidades da época. Para os humanistas, a sabedoria seria o saber autentico, verdadeiramente incorporado, um saber que se confundiria com a atividade livre, autônoma e ética do sujeito. Nesse sentido, o sábio não se confundiria com o erudito (alguém que saberia tudo sobre tudo).

Na educação, a intenção deveria ser não a formação de eruditos, não o desenvolvimento da erudição, mas, sim, o desenvolvimento da sabedoria, da virtuosidade, da ética, da honestidade.

Estreitas seriam, nesse caso, as relações entre a experiência, o sujeito e os saberes (Veiga-Neto eNoguera, 2009).

Quais as implicações das distinções acima examinadas para o currículo do Ensino Médio?

Primeiramente, pode-se afirmar a importância de se considerar, na construção do currículo da escola de Ensino Médio, os sujeitos e seus saberes, necessariamente respeitados e acolhidos nesse currículo. O dialogo entre saberes e conhecimentos precisa ser desenvolvido, de modo a propiciar a todos os estudantes o acesso aos conhecimentos indispensáveis para a compreensão das diferentes realidades no plano da natureza, da sociedade, da cultura e da vida. Assume crucial importância, nessa perspectiva, a promoção de um amplo debate sobre a natureza da produção do conhecimento. Ou seja, o que se esta defendendo e o dialogo, no currículo, entre os saberes e os conhecimentos.

Em segundo lugar, mais do que o acumulo de informações e conhecimentos, ha. que se incluir no currículo um conjunto de conceitos e categorias básicas. Não se pretende, então, oferecer ao estudante um currículo enciclopédico, repleto de informações e de conhecimentos, formado por disciplinas isoladas, com fronteiras demarcadas e preservadas, sem maiores relações entre si. A preferência, ao contrario, e por um numero reduzido de conhecimentos e saberes integrados e significativos para o prosseguimento dos estudos, para o entendimento do mundo e para uma ação critica nesse mundo. Alem de uma escolha econômica e criteriosa de saberes e conhecimentos, vale propiciar ao estudante o desenvolvimento da capacidade de ter acesso a diversas fontes, de buscar novas referenciam e novos saberes e conhecimentos, de adquirir as habilidades mínimas necessárias a uma utilização adequada das novas tecnologias da informação e da comunicação, assim como de dominar procedimentos básicos de investigação e de produção de conhecimentos científicos.

Em terceiro lugar, por se desejar que as experiências de aprendizagem venham a tocar os estudantes, afetando sua formação, mostra-se indispensável a promoção de um ambiente democrático em que as relações entre estudantes e docentes e entre os próprios estudantes se caracterizem pelo respeito aos outros e pela valorização da diversidade e da diferenca. Faz-se imprescindível, também, uma seleção de saberes e conhecimentos significativos, capazes de se conectarem aos que o estudante já tenha apreendido e que, alem disso, tenham sentido para ele, toquem-no intensamente, como propõe Larrosa (2004), e, ainda, contribuam para formar identidades pautadas por autonomia, solidariedade e participação na sociedade.

Nessa perspectiva, são também importantes metodologias de ensino renovadas, distintas das que se encontram nas salas de aula mais tradicionais e que, ao contrario dessas, ofereçam ao estudante a oportunidade de uma atuação ativa e comprometida no processo de aprender. Do professor, espera-se um desempenho competente, capaz de estimular o aluno a colaborar e a interagir com seus colegas, tendo-se em mente que a aprendizagem, para bem ocorrer, depende de um dialogo produtivo com o outro.

Cabe enfatizar, neste momento, que os conhecimentos e os saberes trabalhados nas salas de aula, por professores e alunos, assumem contornos e característica especifica, constituindo o que se tem denominado de conhecimento escolar.

Pode ser útil, então, esclarecer o que se entende por conhecimento escolar e pelo processo de sua produção. Com base em Moreira e Candau (2006), reitera-se que ele e um dos elementos centrais do currículo e que sua aprendizagem e condição indispensável para que os conhecimentos socialmente produzidos venham a ser aprendidos, criticados e reconstruídos pelos estudantes dos pais.

O conhecimento escolar apresenta diferenças em relação aos saberes e conhecimentos de referencia, aos quais se associa intimamente, mas dos quais se distingue com bastante nitidez. Ou seja, o conhecimento escolar e uma construção especifica da esfera educativa e não uma mera simplificação de conhecimentos elaborados fora da escola. E um tipo de conhecimento produzido pelo sistema escolar e pelo contexto socioeconômico mais amplo, produção essa que ocorre em meio a relações de poder que se estabelecem no aparelho escolar e entre esse aparelho e a

sociedade (Santos, 1995).

Os conhecimentos escolares provem de saberes e conhecimentos histórica e socialmente formulados nos âmbitos de referencia dos currículos. Tais âmbitos de referencia podem ser considerados como correspondendo: (a) as instituições produtoras de conhecimento cientificam (universidades e centros de pesquisa); (b) ao mundo do trabalho; (c) aos desenvolvimentos tecnológicos; (d) as atividades desportivas e corporais; (e) a produção artística; (f) ao campo da saúde; (g) as formas diversas de exercício da cidadania; (h) aos movimentos sociais (Terigi, 1999).

Nesses espaços, produzem-se conhecimentos e saberes dos quais derivam os conhecimentos escolares. Os conhecimentos oriundos desses âmbitos são, então, escolhidos e preparados para compor o currículo formal, para configurar o conhecimento escolar ensinado e aprendido nas salas de aula.

Compreender o que e o conhecimento escolar faz-se relevante para os profissionais da

Educação, pois permite concluir que os conhecimentos ensinados nas escolas não constituem cópias dos saberes e conhecimentos socialmente produzidos. Por esse motivo, não faz sentido pensar em inserir, nas salas de aula, os saberes e as práticas tal como funcionam em seus contextos de origem. Para se tornarem conhecimentos escolares, os conhecimentos e saberes de referência passam por processos de descontextualizarão e recontextualizacao. A atividade escolar, por conseguinte, implica uma determinada ruptura com as atividades específicas dos campos de referência (Moreira e Candau, 2006; Terigi, 1999).

Essa constatação afeta o trabalho pedagógico. Cientes das mudanças por que passam os saberes e os conhecimentos de referencia ate se tornarem conhecimentos escolares, não se pode supor, por exemplo, que os professores organizem o ensino das Ciências Naturais apoiados em laboratórios semelhantes aos que existem nos espaços em que se pesquisa e produz o conhecimento de referencia. A investigação cientifica, tal como ocorre nesses espaços, e bem distinta dos procedimentos propostos em manuais didáticos de experiências cientificas, bem como dos que se realizam nos laboratórios escolares e nas salas de aula.

Tendo procurado esclarecer como a concepção de conhecimento escolar pode influir no processo curricular, cabe explicitar, brevemente, em que consistem os mencionados processos de descontextualizarão e recontextualizacao do conhecimento escolar. Resumidamente, pode-se afirmar que tais processos incluem algumas estratégias, a seguir mencionadas.

Em primeiro lugar, obscurecem-se os contextos de produção dos conhecimentos e dos

saberes, o que faz com que o conhecimento escolar adquira a aparência de pronto, acabado, indiscutível. Os debates, os conflitos e os interesses envolvidos na produção desses conhecimentos e saberes são negligenciados, negando-se ao estudante a compreensão do complexo trajeto por que passam ate chegarem a sala de aula.

E preciso ter em mente, contudo, por um lado, que uma descontextualizarão radical dos conhecimentos e saberes pode torná-los desprovidos de sentido, em decorrência da desconsideração das características históricas e dos interesses que os marcaram. Por outro lado, uma excessiva contextualização pode prejudicar uma apreensão mais efetiva desses conhecimentos e saberes e impedir que os estudantes percebam o quanto os mesmos podem estar sendo úteis para explicar aspectos da natureza, da sociedade e do mundo, de modo relativamente independente dos processos coletivos de sua produção. Vale ainda reiterar que determinados contextos de produção de conhecimentos e praticas são muito especializados e distintos do ambiente escolar. Um determinado grau de descontextualizarão, portanto, constitui condição para que o ensino se faca possível.

Em segundo lugar, os conhecimentos escolares tendem a subordinar-se ao que se conhece sobre o desenvolvimento humano. Em outras palavras, os conhecimentos escolares tendem a ser escolhidos e organizados com base nos ritmos e nas seqüências propostas pela psicologia do desenvolvimento. A conseqüência e deixar-se de considerar o quanto um estudante e capaz de aprender diferentemente do momento e do modo vistos como adequados pelos teóricos do desenvolvimento.

Por um lado, o ajuste ao desenvolvimento humano favorece o ensino, permitindo que se oriente o processo docente conforme as características e as possibilidades dos estudantes. Por outro, corre-se o risco de homogeneizar a ação pedagógica, ao se aceitar que todos os estudantes aprendem do mesmo modo, por se encontrarem, supostamente, em um mesmo estagio do desenvolvimento. Diferenças individuais, históricas e culturais deixam, nesse caso, de ser devidamente levadas em conta. Ainda: a subordinação ao que se conhece sobre o desenvolvimento pode impedir que se confirme que, muitas vezes, e conveniente que o estudante “transgrida” o estágio em que se encontra, de “saltos” e aprenda, individualmente ou com o apoio de colegas e professores, o que ainda não lhe seria devidamente “apropriado”.

Em terceiro lugar, os conhecimentos escolares costumam ser selecionados e organizados com base em critérios que garantam a possibilidade de sua avaliação. Em síntese, os conhecimentos passiveis de serem avaliados por critérios rigorosos e “objetivos” são, usualmente, mais valorizados que outros.

O ajuste a avaliação possibilita o controle e a socialização dos resultados do trabalho escolar, permitindo a superação de problemas identificados no processo de aprendizagem. Nesse sentido, ao invés de se tornar um instrumento de coerção do aluno, o processo de avaliação pode atuar beneficiando-o e facilitando seu sucesso na escola. No entanto, cabe ressaltar a necessidade de se discutir criteriosamente como, quando e com que finalidade avaliar. Nessa indispensável reflexão, importa levar em conta as diferenças entre as disciplinas, sem empregá-las para promover ou justificar indevidas valorizações. Vale, por fim, não subordinar o processo de avaliar a aprendizagem dos conhecimentos escolares a intenções de classificação de alunos, docentes, escolas e sistemas escolares.

Em quarto lugar, o processo de construção do conhecimento escolar esta sempre articulado a relações de poder. A hierarquização do conhecimento escolar, que legitima o maior prestigio de certas disciplinas em relação a outras, constitui um exemplo significativo de tais relações. Nessa hierarquia, são considerados mais “nobres” os conhecimentos científicos e menos “nobres” os saberes referentes as artes e ao corpo. Nessa hierarquia, são tidos como legítimos os conhecimentos e saberes socialmente reconhecidos, ao passo que os saberes populares tendem a ser vistos como menos dignos de adentrarem as salas de aula.

Se as relações de poder são inevitáveis, ha. que se procurar identifica-las e impedir que os conhecimentos escolares se definam e se escolham com base nos interesses dos setores privilegiados da sociedade (Terigi, 1999).

Em resumo, parece pertinente afirmar que o professor capaz de melhor entender o processo de construção do conhecimento escolar pode, de modo mais acurado, distinguir em que momento os mecanismos implicados nesse processo favorecem ou dificultam as atividades docentes. Ou seja, a compreensão de como se constitui o conhecimento escolar e um fator que facilita tanto o planejamento quanto o desdobramento do próprio processo pedagógico.

8. O projeto político pedagógico

O primeiro fundamento para a construção do projeto político-pedagógico de qualquer escola é a sua construção coletiva. O projeto político-pedagógico só existe de fato – não como um texto formal, ou uma “peça de ficção”, mas como expressão viva de concepções, princípios, finalidades, objetivos e normas que unificam a comunidade escolar – se ele de fato pertencer a este grupo; se o grupo se identificar com ele; se reconhecer nele. Para isto todos devem ser autores deste projeto e sujeitos de seu desenvolvimento. 

Quando o projeto político-pedagógico é construído de forma coletiva, participativa e democrática, mesmo havendo discordâncias de alguém em relação a algo apregoado pelo projeto, o fato de a decisão ser fruto de debates abertos, extensos, francos e aprofundados, fará com que todos reconheçam que as decisões expressam a vontade coletiva e não o poder de pessoas ou segmentos específicos. Vontade coletiva não é o mesmo que vontade da maioria, posto que não é a quantidade de pessoas que defendem ou aprovam uma idéia que determina as escolhas, mas sim a compreensão coletiva de que, nas condições dadas, determinadas decisões dão mais unidade ao grupo social que outras. A validade das propostas é avaliada com essa referência, escolhendo-se aquelas que poderão dar direção ao trabalho coletivo organizado, pautado pela coerência entre princípios, finalidades, objetivos e métodos de ação. Isto, em outras palavras, caracteriza a práxis coletiva, isto é, a coerência e a unidade entre teoria e prática. Para a implantação de uma política educacional, é preciso que a comunidade escolar se convença da pertinência de implantá-lo e se mobilize para isto.  

A história pouco democrática das relações institucionais em nosso país – incluindo as que se realizam nos sistemas de ensino e nas escolas, bem como as condições do trabalho pedagógico, com sobrecarga dos professores e indisponibilidade de espaço e tempo para atividades coletivas – nos leva à hipótese de que a discussão do currículo na escola não seja uma prática muito recorrente. Se isto é verdade, torna-se ainda mais complexa a proposta de construção coletiva do projeto político-pedagógico e do currículo para a educação integrada. 

Assim, faz-se necessário uma ação mais concentrada na escola, buscando na prática social e pedagógica do professor os elementos e os mecanismos de superação do estado de coisas presente. A premissa que orienta o projeto de educação integrada é a de centralizar e aprofundar o caráter humanista do ato de educar, desconstruindo o parâmetro colonialista e dual que caracteriza a relação entre Educação Básica e profissional.

É muito comum a afirmação de não ser possível a implantação de educação integrada devido à ausência de condições para tal nas escolas. Acreditamos que condições podem e devem ser garantidas. Mas não é possível aguardar as condições ideais para dar início a um projeto de tamanha relevância. A própria definição e conquista de tais condições é uma tarefa coletiva. 

Assim, pensamos que a primeira providência é a geração de tempos e espaços docente para a realização de atividades coletivas. Por vezes pode ser pertinente a realização de seminários e encontros com convidados externos, tais como intelectuais e gestores da educação, proporcionando a discussão sobre concepções e políticas, oportunizando à comunidade escolar a apresentação de questões conceituais e operacionais, numa estratégia de envolvimento dos educadores e estudantes com o tema. Isto, entretanto, não é suficiente. Realizar oficinas, cursos e debates na esfera regional, reunindo diversas escolas é também profícuo. Não obstante, é fundamental dar continuidade a processos mais locais e interativos, pois os educadores precisam, no diálogo entre si, perceber que um projeto dessa natureza é necessário e possível na sua escola; que não é “uma ilusão de intelectuais”, ou “uma promoção da secretaria ou do MEC que passará quando chegar a outra gestão”.

Para que isto seja possível é preciso, entretanto, que os gestores nacionais e estaduais implementem medidas concretas que produzam a confiança por parte dos educadores de que se trata de uma política de Estado. Assim, além da geração de condições de tempo e espaço para os professores, bem como a promoção de estratégias de formação continuada, algumas medidas são necessárias e devem ser progressivamente perseguidas: a) a instituição de quadro próprio de professores, com a realização de novos concursos; b) a consolidação de planos de carreira em que seja prevista a dedicação exclusiva dos professores e a melhoria salarial; e c) a melhoria da estrutura física, material e tecnológica das escolas. Porém, insistimos que as instituições não devem esperar que tais condições sejam plenamente atingidas para se construir um projeto político-pedagógico em que se acordem os princípios e as bases do Ensino Médio integrado à educação profissional, visando, com isto, também à busca de estrutura física e pedagógica para seu desenvolvimento. Por vezes, é o seu desenvolvimento que fundará as bases para a conquista das condições.   

Como síntese, apresentamos alguns pressupostos que os sistemas e instituições devem considerar para a elaboração do projeto político-pedagógico do Ensino Médio integrado à educação profissional, apropriados de Ciavatta (2005) com os quais compartilhamos:

Não reduzir a educação às necessidades do mercado de trabalho, mas não ignorar as exigências da produção econômica, como campo de onde os sujeitos sociais retiram os meios de vida - Em consequência, é importante considerar os estudos locais, a identificação das oportunidades ocupacionais, as tendências da dinâmica sócio-produtiva local, regional, nacional e global.

É preciso discutir e elaborar coletivamente as estratégias acadêmico-científicas de integração. Tanto os processos de ensino-aprendizagem, como os de elaboração curricular devem ser objeto de reflexão e de sistematização do conhecimento através das disciplinas básicas e do desenvolvimento de projetos que articulem o geral e o específico, a teoria e a prática dos conteúdos, inclusive com o aproveitamento de aprendizagens que os ambientes de trabalho podem proporcionar (visitas, estágios etc.). 

A escola deve levar em conta a visão que os alunos têm de si mesmos; as possibilidades de inserção social e profissional que o mundo externo lhes oferece; as modalidades formativas oferecidas pela escola. Isto exige um processo de diálogo e de conscientização dos alunos e de suas famílias sobre as próprias expectativas e sua possível realização. 

Os sistemas e as instituições não podem estar alheios às necessidades materiais para levar adiante um processo educacional dessa natureza. Por exemplo, as necessidades dos alunos para cumprir a jornada de estudos, em termos de locomoção, de alimentação, de renda mínima para se manter e manter-se na escola; segundo, a existência de instalações que ofereçam laboratórios, biblioteca, ateliês, espaços de lazer, oficinas onde aprender a teoria e a prática das disciplinas e dos projetos em curso.

Ela não ocorre sob o autoritarismo, porque deve ser uma ação coletiva, já que o movimento de integração é, necessariamente, interdisciplinar. Requer que os professores se abram à inovação, a temas e experiências mais adequados à integração. Idéias em curso nas escolas são, por exemplo, projetos que articulam arte e ciência; projetos de iniciação científica; componentes curriculares voltados para a compreensão dos fundamentos sócio-políticos da área profissional, dentre outros. Há que se dar ao aluno horizontes de captação do mundo além das rotinas escolares, dos limites estabelecidos e normatizados da disciplina escolar, para que ele se aproprie da teoria e da prática que tornam o trabalho uma atividade criadora, fundamental ao ser humano. 

Sucessivas reformas educacionais e carências materiais diversas traduzem-se em uma dificuldade intrínseca às escolas e a seus professores, de pensaram de modo orgânico e criativo projetos autônomos de educação. O desenvolvimento consensual de um projeto de resgate da escola como um lugar de memória, das lembranças de seus personagens e momentos mais expressivos. Documentos dispersos, preservados na história particular de muitos, fotografias, livros, papéis e objetos guardados com zelo e nostalgia podem alimentar a perspectiva de uma escola e de uma formação integrada e mais completa para os mais jovens, com reconhecimento e orgulho de si mesmos como mestres.

 Ao nos referirmos ao projeto político-pedagógico fica claro que construí-lo, executá-lo e avaliá-lo é tarefa da escola; tarefa que não se limita ao âmbito das relações interpessoais, mas que se torna “realisticamente situada nas estruturas e funções específicas da escola, nos recursos e limites que o singularizam, envolvendo ações continuada em prazos distintos” (MARQUES, 1990, p.22).

O projeto político-pedagógico aponta um rumo, uma direção, um sentido específico para um compromisso estabelecido coletivamente. O projeto, ao se constituir em processo participativo de decisões, preocupa-se em instaurar uma forma de organização do trabalho pedagógico que desvele os conflitos, as contradições, buscando eliminar as relações competitivas, corporativas e autoritárias, rompendo com a rotina do mando pessoal e racionalizado da burocracia e permitindo as relações horizontais no interior da escola.

Assim, o projeto político-pedagógico, ao dar uma nova identidade à escola, deve contemplar a questão da qualidade do ensino. Isto significa enfrentar o desafio da inovação, tanto na forma como a escola organiza seu processo de trabalho pedagógico como na gestão que é exercida pelos interessados, o que implica repensar da estrutura de poder da escola.

A primeira ação fundamental para nortear a organização do trabalho da escola é a construção do projeto concebido na perspectiva da sociedade, educação e escola que visa a formação humana. Ao ser claramente delineado, discutido e assumido coletivamente, ele se constitui como processo. E, ao se constituir como processo, o projeto político-pedagógico reforça o trabalho integrado e organizado da equipe escolar, fortalecendo a sua função primordial de coordenar a ação educativa da escola para que ela atinja o seu objetivo político-pedagógico.

O projeto político-pedagógico como espaço da atividade humana exige um compromisso ético-político de adequação intencional do real ao ideal. Exige uma articulação entre os interesses individuais e coletivos. Nesse sentido, o projeto como formação humana busca a globalidade, a unidade opondo-se á fragmentação. É uma prática social coletiva e intencional.

A abordagem do projeto político-pedagógico, como organização do trabalho de toda a escola, está fundamentada nos princípios que deverão nortear a escola democrática, pública e gratuita:

a) Liberdade é um princípio constitucional. Liberdade de expressão. Liberdade de ação. Liberdade na escola para aprender, ensinar, pesquisar, avaliar e socializar a arte e o saber voltados para uma intencionalidade definida coletivamente. O princípio de liberdade está sempre associado à ideia de autonomia. Se pensarmos na liberdade na escola, devemos pensá-la na relação entre gestores, professores, funcionários e alunos que assumem a co-responsabilidade na construção do projeto político-pedagógico e na relação destes com o contexto social no qual se insere a escola.

b) Solidariedade é também um princípio constitucional. Para Heller (1992) solidariedade implica em disponibilidade para traduzir o sentimento de apoio e fraternidade a grupos, movimentos ou outras coletividades.

c) Pluralismo de ideias é entendido como o respeito ao outro, às diferentes opiniões, à diversidade do pensar e agir. Parte da diversidade como inevitável é desejável, pois há diferentes pessoas, grupos e, certamente, diferentes motivações, perspectivas, conhecimentos, posicionamentos e atitudes.

d) Igualdade de condições para acesso e permanência na escola de Ensino Médio. Saviani afirma com muita propriedade que “só é possível considerar o processo educativo em seu conjunto sob a condição de se distinguir a democracia como possibilidade no ponto de partida e democracia como realidade no ponto de chegada” (1982, p.63).

e) Qualidade que não pode ser privilégio de minorias econômicas e sociais. O desafio que se coloca à escola de Ensino Médio é o de propiciar uma qualidade para todos no sentido de garantir o acesso e permanência dos que nela ingressam. Demo explicita que qualidade “implica consciência crítica e capacidade de ação, saber e mudar” (1994, p.19).

f) Transparência do projeto político-pedagógico da escola de Ensino Médio depende da inserção da comunidade no cotidiano escolar, do envolvimento dos diferentes segmentos nas discussões e na socialização das informações, o que gera o sentimento de pertença, de confiança e de clareza das intencionalidades entre os protagonistas: professores, alunos, técnico-administrativos, pais.

g) Participação implica na criação e ampliação de novos canais como espaço público para o diálogo, a discussão e o debate a serviço de um projeto político-pedagógico de qualidade assentado no pilar da educação emancipatória tendo em vista os determinantes sociais e as possibilidades concretas da escola. É o princípio básico da democracia. Ela não pode se resumir ao instante da eleição, do voto, mas exige abertura para o debate. A participação tem múltiplas facetas: “pode-se (deve-se) participar na sua gestão, no desenvolvimento das suas normas, na seleção de conteúdos, no estabelecimento da metodologia, no processo de avaliação...” (GUERRA, 2002, p. 25).

Acreditamos que os princípios apresentados e o aprofundamento dos estudos sobre a organização do trabalho pedagógico, dos limites e possibilidades do projeto político-pedagógico da escola de Ensino Médio voltado para os interesses da maioria da população fortalecem o compromisso político e pedagógico coletivo. O maior desafio neste momento é o de aprofundar as discussões e de tornar claro à comunidade escolar as intencionalidades e os princípios que norteiam o trabalho pedagógico. A participação não é um direito, mas um dever e as pessoas pela sua condição de cidadãos são obrigadas a tomar parte na melhoria da sociedade (GUERRA, 2002). Estes princípios apresentam os sustentáculos do projeto político-pedagógico e atuam de forma dinâmica e interativa. Uns estão em intrínseca relação com os outros e todos se entrecruzam numa complexa conexão com a dimensão educativa de escola.

8.1. Flexibilidade, contextualização e interdisciplinaridade na organização curricular

Como podemos proporcionar compreensões globais, totalizantes da realidade a partir da seleção de componentes e conteúdos curriculares? Como orientar a seleção de conteúdos no currículo da formação integrada? A resposta a tais perguntas implica buscar relacionar partes e totalidade. 

Segundo Kosik (1978), cada fato ou conjunto de fatos, na sua essência, reflete toda a realidade com maior ou menor riqueza ou completude. Por esta razão, é possível que um fato deponha mais que um outro na explicação do real. Assim, a possibilidade de se conhecer a totalidade a partir das partes é dada pela possibilidade de se identificar os fatos ou conjunto de fatos que deponham mais sobre a essência do real; e, ainda, de distinguir o essencial do acessório, assim como o sentido objetivo dos fatos. Para fins formativos, isto significa identificar componentes e conteúdos curriculares que permitam fazer relações sincrônicas e diacrônicas cada vez mais amplas e profundas entre os fenômenos que se quer “apreender” e a realidade em que eles se inserem.

Por exemplo, dever-se-ia iniciar o estudo de um fenômeno químico ensinando os modelos atômicos de Dalton e de Rutherford-Bohr, já superados historicamente, ou ensinando os conceitos contemporâneos que expressam o estágio atingido pelo conhecimento nessa área? De fato, é a partir do conhecimento na sua forma mais contemporânea que se pode compreender a realidade e a própria ciência no seu desenvolvimento histórico. Os processos de trabalho e as tecnologias correspondem a momentos da evolução das forças materiais de produção e podem ser tomados como um ponto de partida para o processo pedagógico. Com isto estabelecem-se relações históricas, posto que se evidenciam, juntamente com os conceitos, as razões, os problemas, as necessidades e as dúvidas que constituem o contexto de produção de um conhecimento. A apreensão de conhecimentos na sua forma mais elaborada permite compreender os fundamentos prévios que levaram ao estágio atual de compreensão do fenômeno estudado. 

Essa é uma perspectiva da relação entre parte-totalidade numa visão histórica: o conhecimento contemporâneo guarda em si a história da sua construção. A outra perspectiva é o estudo de um fenômeno, de um problema, ou de um processo de trabalho com a realidade em que se insere; portanto, da relação entre partes que compõem a realidade, e conseguir ir além dessa parte para compreender a realidade em seu conjunto. Em se tratando da formação profissional de nível médio, queremos dizer que os conhecimentos específicos de uma área profissional não são suficientes para proporcionar a compreensão global da realidade. Por isto deve-se contemplar também a formação geral. É por essa razão que nos cursos subseqüentes faz-se necessário restabelecer a relação entre o todo e as partes, entre os conhecimentos do Ensino Médio e os específicos do processo de produção no contexto da formação técnica. Tanto se pode ir aprendendo conceitos específicos a partir dos conceitos gerais quanto o contrário. Entretanto, quando se parte dos conceitos gerais tende-se a ficar no abstrato, pois a realidade não se dá a conhecer imediatamente; é preciso analisá-la. Mas tampouco a apresentação aos estudantes de conceitos e teorias produzidos por essa análise (que se apresentam como conteúdos de ensino, muitas vezes nos livros didáticos), terá qualquer significado para os estudantes se não se vincularem a problemas concretos. 

A base científica não deve ser compreendida como restrita àqueles que fundamentam a tecnologia específica. Ao contrário, a incorporação das ciências humanas na formação do trabalhador é fundamental para garantir o currículo integrado. Por exemplo:

– história social do trabalho, da tecnologia e das profissões; 

– compreensão, no âmbito da geografia, da produção e difusão territorial das tecnologias e da divisão internacional do trabalho;  

– filosofia, pelo estudo da ética e estética do trabalho, além de fundamentos da epistemologia que garantam  uma iniciação científica consistente;

– sociologia do trabalho, com o estudo da organização dos processos de trabalho e da organização social do trabalho;

– meio ambiente, saúde e segurança, inclusive conhecimentos de ecologia, ergonomia, saúde e psicologia do trabalho, no sentido da prevenção das doenças ocupacionais; 

Com essas questões salientamos que a integração de conhecimentos no currículo depende de uma postura epistemológica, cada qual de seu lugar, mas construindo permanentemente relações com o outro. 

2. Formas de organização curricular do Ensino Médio no âmbito da instituição de ensino.

A partir dos referenciais construídos até agora sobre as relações entre trabalho, ciência-tecnologia e cultura e dos nexos estabelecidos entre o PPP e a organização curricular apresentaremos, em seguida, algumas possibilidades acerca da organização curricular do Ensino Médio.

As possibilidades de organização curricular do Ensino Médio devem considerar as diretrizes gerais dos respectivos sistemas de ensino e apoiar-se na participação coletiva dos sujeitos envolvidos, bem como nas teorias educacionais que buscarão as respectivas soluções. Ninguém mais do que o próprio grupo, o coletivo, conhece a sua realidade e, portanto, está mais habilitado para tomar decisões a respeito do currículo que vai levar à prática. 

A partir dessas considerações, apresentamos algumas idéias que podem contribuir com essa construção, as quais estão sujeitas as análises, críticas, sugestões, revisões ou substituição por outras possibilidades compatíveis com a realidade de cada escola.

Compreendemos que organizar o currículo implica romper com falsas polarizações, oposições e fronteiras consolidadas ao longo do tempo. Isso representa, para os educadores que historicamente trabalham no Ensino Médio, a possibilidade de avançar na compreensão do sentido da educação que é proporcionada aos estudantes. Esses professores serão instigados a buscar relações entre a ciência com a qual trabalham e o sentido dessas enquanto força material produtiva para a sociedade em geral e para o cidadão cuja formação o docente está participando. É, portanto, uma oportunidade para que esses docentes superem tendências academicistas, livrescas, discursivas e reprodutivas das práticas pedagógicas que permeiam, de forma recorrente, essa esfera educacional e, ao invés disso, aproximem-se de um enfoque que contribua para a apropriação das condições sociais, históricas e culturais de produção e utilização dos conhecimentos científicos, técnicos e tecnológicos, que estão na base do mundo do trabalho contemporâneo (MACHADO, 2006). 

O movimento criado por essa nova forma de atuação docente visa contribuir, entre outros aspectos, para o enfrentamento da tensão dialética entre pensamento científico e pensamento técnico; entre trabalho intelectual e trabalho manual na busca de outras relações “entre teoria e prática, visando instaurar outros modos de organização e delimitação dos conhecimentos.” (MACHADO, 2006, p. 54).

Após as análises e reflexões desenvolvidas ao longo do documento, passaremos a discutir a organização curricular propriamente dita, ou seja, como os componentes curriculares podem ser organizados de modo a contribuir para a formação humana integral, tendo como eixos o trabalho, a ciência e a tecnologia e a cultura.

Em geral, quando se discute currículo no Ensino Médio há uma tendência a se questionar, corretamente, o espaço das disciplinas, alegando-se que ao longo da história, a concepção disciplinar do currículo isola em compartimentos estanques e incomunicáveis cada uma das disciplinas que objetivam trazer para o ambiente escolar os conhecimentos de um determinado ramo da ciência, os quais, para chegarem até a escola precisam ser didatizados ou transpostos, transformando-se em conhecimentos escolares. Os conhecimentos escolares se diferenciam dos conhecimentos científicos porque são retirados/isolados da realidade social, cultural, econômica, política etc. em que foram produzidos e transpostos para a situação escolar. Nesse processo, evidentemente, perdem-se muitas das conexões existentes entre o ramo da ciência em questão e as demais ciências. Por isso, é necessário diferenciar conhecimento escolar de conhecimento científico.

Como forma de resolver essa questão ou, pelo menos, minimizar os prejuízos decorrentes da organização disciplinar dos currículos, tem surgido, ao longo da história, propostas que organizam o currículo a partir de outras estratégias. É muito rica a variedade de denominações. Mencionaremos algumas dessas metodologias, apenas a título de exemplo. São propostas que tratam da aprendizagem baseada em: problemas; centros de interesses; projetos; complexos temáticos; investigação do meio, entre outras. 

Essas metodologias buscam romper com a centralidade das disciplinas nos currículos e substituí-las por aspectos mais globalizadores e que abranjam a complexidade das relações existentes entre os ramos da ciência no mundo real.

Entretanto, apesar de potenciais vantagens que trazem essas metodologias ao aproximarem mais os conhecimentos escolares dos científicos, também existem riscos e fragilidades. Em primeiro lugar, é preciso destacar que, a grande maioria dos relatos de experiências nessa esfera, tem como teor as séries iniciais do Ensino Fundamental, nas quais não se exige grande aprofundamento dos conceitos no interior das disciplinas escolares.

No caso do Ensino Médio, essas metodologias encontram barreiras em função da necessidade do aprofundamento dos conceitos inerentes às disciplinas escolares, já que cada uma se caracteriza por ter objeto próprio de estudo e método específico de abordagem. Dessa maneira, tem se revelado praticamente impossível desenvolver propostas globalizadoras que abranjam os conceitos e especificidades de todas as disciplinas curriculares.

Assim, as propostas voltadas para o Ensino Médio, em geral, estão baseadas em metodologias mistas (SANTOMÉ, 1998), as quais são desenvolvidas em, pelo menos, dois espaços e tempos. Um voltado para as denominadas atividades integradoras e outro destinado ao aprofundamento conceitual no interior das disciplinas. É a partir daí que se apresenta uma possibilidade de organização curricular do Ensino Médio integrado.

Dessa forma, propõe-se uma organização por disciplinas (recorte do real para aprofundar conceitos) com atividades integradoras (imersão no real ou sua simulação para compreender a relação parte-totalidade por meio de atividades interdisciplinares). 

Há dois pontos cruciais nessa proposta: a definição das disciplinas com a respectiva seleção de conteúdos; e a definição das atividades integradoras, pois é necessário que ambas sejam efetivadas a partir das inter-relações existentes entre os eixos constituintes do Ensino Médio integrado, ou seja, o trabalho, a ciência, a tecnologia e a cultura.

No que concerne à seleção dos conteúdos disciplinares importa também observar as possibilidades de superposição ou de lacunas e a necessidade de evitá-las. Essa não é tarefa simples, tendo em vista a tradição disciplinar à qual já nos referimos anteriormente, potencializada pelo modelo hegemônico de formação de professores em nosso país. 

Assim, para minimizar tais superposições/lacunas sem fazer reduções do currículo, ratifica-se a necessidade de proporcionar a formação continuada dos docentes no sentido de que se apropriem da concepção e dos princípios do Ensino Médio integrado. Igualmente importante é organizar os tempos e os espaços de atuação dos professores visando garantir o planejamento e o acompanhamento conjunto das atividades curriculares.

Com relação às atividades integradoras, não cabe especificar denominações, embora haja várias na literatura, cada uma com suas peculiaridades. Assume-se essa postura por compreendemos que tal definição é função de cada coletivo, a partir da realidade concreta vivenciada, o que inclui as especificidades e possibilidades do sistema de ensino e da unidade escolar, assim como as características sociais, econômicas, políticas, culturais e laborais da sociedade, do entorno escolar e dos sujeitos estudantes e professores.

Entretanto, de forma coerente com os eixos que sustentam a concepção de Ensino Médio aqui discutido, é importante que as atividades integradoras sejam concebidas a partir do trabalho como primeira mediação entre o homem e a natureza e de suas relações com a sociedade e com cada um dos outros eixos curriculares reiteradamente mencionados. 

Desse modo, sugere-se que as atividades integradoras (aulas de campo, visitas técnicas, atividades artítico-culturais e desportivas, elaboração de projetos, construção de protótipos etc.) sejam desenvolvidas a partir de várias estratégias/temáticas que incluam a problemática do trabalho de forma relacional.

Assim sendo, a cada período letivo a(s) atividade(s) integradora(s) poderá(rão) ser planejada(s) a partir das relações entre situações reais existentes nas práticas sociais concretas (ou simulações) e os conteúdos das disciplinas, tendo como fio condutor as conexões entre o trabalho e as demais dimensões acima evidenciadas.  

É, portanto, na busca de desenvolver estratégias pedagógicas que contribuam para compreender como o trabalho, enquanto mediação primeira entre o homem e a natureza, produz social e historicamente conhecimento, ciência e tecnologia e que o sentido dessas produções para a sociedade é influenciado pela (e influencia a) cultura dos grupos sociais. O currículo do Ensino Médio poderá contribuir para a compreensão da ciência e da tecnologia como forças produtivas e para o rompimento da dicotomia entre cultura geral e cultura técnica; trabalho manual e trabalho intelectual.

Essa forma de organizar o currículo, a nosso ver, contribui não apenas para incorporar o trabalho como princípio educativo ao processo formativo, como também fortalecer os demais eixos estruturantes do Ensino Médio (ciência, tecnologia e a cultura) sem correr o risco de realizar abordagens demasiadamente gerais e, portanto, superficiais, uma vez que as disciplinas, se bem planejadas, cumprirão o papel do necessário aprofundamento.

Na perspectiva de conferir formatos diversos na organização curricular do Ensino Médio as dimensões do trabalho, ciência, tecnologia e cultura, após a garantia de uma base unitária, pode ser desenvolvidas possibilidades de diversas de formações específicas: no trabalho, como formação profissional; na ciência e tecnologia, como iniciação e produção tecnológica; na cultura, como ampliação da formação cultural.

Assim, a proposta é que, respeitadas as normas do sistema de ensino, as instituições escolares possam acrescentar ao mínimo exigido para a base nacional comum para o Ensino Médio, uma parte diversificada, uma carga horária específica que aprofunde uma das dimensões (trabalho, ciência, tecnologia e cultura). Em suma as instituições escolares, além de uma base unitária, poderiam destinar uma carga horária à formação específica para o exercício de profissões técnicas ou para iniciação científica e produção tecnológica ou para ampliação do ensino de artes e formação cultural. Isto possibilita o desenvolvimento de atividades relacionadas ao trabalho, à ciência, a tecnologia e a cultura, visando a atender às necessidades e características sociais, culturais, econômicas e o interesse dos estudantes. 

9. A implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais e o compromisso com o sucesso dos alunos

9.1 A política pública no Ensino Médio

Segundo dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), em 2008, pouco mais de 51% da população entre 15 e 17 anos encontrava-se matriculada no Ensino Médio. Sendo que 62,4% dos 8,3 milhões dos estudantes matriculados na oferta dita “regular” estavam nessa faixa etária. Naquele ano, 21 milhões de pessoas com mais de 18 anos compunham a demanda potencial para o Ensino Médio, porém, foram registradas apenas 1,6 milhão de matrículas na modalidade EJA. 

Além dos problemas de ambiguidade na oferta, a falta de sentido e identidade para o tipo de Ensino Médio que é proporcionado à população conduz a uma baixa expectativa quanto à sua realização e conclusão por parte de adolescentes, jovens e adultos. Essa ambiguidade de sentido/identidade está posta em duas dimensões. Uma relativa à sua própria concepção e outra relacionada com o deficiente financiamento público
. Evidentemente, esse quadro, além de outros aspectos, contribui para que, a cada dia, aumente o número de adolescentes excluídos do Ensino Médio na faixa etária denominada como “própria” ou “regular”. 

Além disso, essa etapa educacional é pobre de sentido tanto na esfera pública quanto privada. Nessa perspectiva, é necessário conferir-lhe uma identidade que possa contribuir para a formação integral dos estudantes e realizar uma formação voltada para a superação da dualidade estrutural entre cultura geral e cultura técnica ou formação instrumental (para os filhos da classe operária) versus formação acadêmica (para os filhos das classes média-alta e alta)
. Esse Ensino Médio dever ser orientado, tanto em sua vertente dirigida aos adolescentes como ao público da EJA, à formação de cidadãos capazes de compreender a realidade social, econômica, política, cultural e do mundo do trabalho para nela inserir-se e atuar de forma ética e competente, técnica e politicamente, visando contribuir para a transformação da sociedade em função dos interesses sociais e coletivos.

Entretanto, esse tipo de oferta não é amplamente proporcionada à população, pois grande parte das escolas privadas concentra seus esforços em aprovar os estudantes nos vestibulares das universidades públicas – com melhor reconhecimento social do que a maioria das universidades privadas – adotando uma concepção de educação equivocada, na qual se substitui o todo (formação integral) pela parte (aprovação no vestibular). 

Por outro lado, embora haja escolas públicas de excelente qualidade, essa não é a regra geral. Desta forma, grande parte dessas escolas, nas quais estudam os filhos da classe trabalhadora, tentam reproduzir o academicismo das escolas privadas, mas não conseguem fazê-lo por falta de condições materiais concretas e de quadros docentes. Deste modo, em geral, a formação proporcionada nem confere uma contribuição efetiva para o ingresso digno no mundo de trabalho nem contribui de forma significativa para o prosseguimento dos estudos no nível superior.

É neste contexto que o Ensino Médio fundamentado na integração entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura, integrado ou não a uma habilitação para o exercício de profissões técnicas – pode contribuir para explicitar o significado da formação no Ensino Médio, como última etapa da Educação Básica, uma vez que materializa a formação humana integral e integrada, pois “representa a oportunidade ótima de realização dos princípios do nível médio da Educação Básica, em virtude da experiência pedagógica integradora entre os fundamentos científicos e apropriações culturais e o processo produtivo em geral” (Ribeiro, 2010), podendo, inclusive, manifestar-se de forma particular em uma habilitação técnica de nível médio
.  

Para que essa educação integrada constitua-se em política pública educacional é necessário que o Estado se faça presente e que essa assuma uma amplitude nacional na perspectiva de que as ações realizadas nesse âmbito possam enraizar-se em todo o território brasileiro. 

Para que isso possa ocorrer é fundamental que as ações desencadeadas nesse domínio sejam orientadas por um regime de coordenação e cooperação entre as esferas públicas em vários níveis. Em nível nacional, entre o MEC e outros ministérios – tendo em vista a articulação com as políticas setoriais afins –; internamente, entre suas secretarias; e externamente, com as instituições públicas de educação superior – principalmente as que integram a Rede Federal –, os sistemas estaduais e os sistemas municipais de ensino. Em cada estado, entre o respectivo sistema estadual, as instituições públicas de educação superior – principalmente as que integram a Rede Federal – e os sistemas municipais de educação.  De forma análoga o Distrito Federal. Pressupõe igualmente a cooperação entre órgãos ou entidades responsáveis pelas políticas setoriais afins no âmbito estadual e dos municípios.  

É esse regime de colaboração mútua que deverá contribuir para que os sistemas e redes públicos de ensino que atuam/atuarão em uma educação integrada possam fazê-lo a partir de soluções adequadas para questões centrais como: financiamento; existência de quadro específico de professores efetivos para atuar nos diversos cursos; formação inicial e continuada de docentes, técnico-administrativos e equipes dirigentes; infra-estrutura física necessária a cada tipo de instituição, entre outros aspectos relevantes.

9.2 A articulação entre as políticas setoriais do Estado brasileiro: o necessário regime de colaboração

Uma política educacional dessa natureza requer sua articulação com outras políticas setoriais vinculadas a diversos ministérios tais como os Ministérios da Ciência e Tecnologia (MCT), do Trabalho e Emprego (MTE), do Desenvolvimento Agrário (MDA), da Saúde (MS) e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC) com a necessária participação do Ministério da Economia (ME). 

Esses e outros ministérios são responsáveis por políticas públicas estruturantes da sociedade brasileira. Portanto, ao se pensar a educação integrada como política pública educacional é necessário pensá-la também na perspectiva de sua contribuição para a consolidação das políticas de ciência e tecnologia, de geração de emprego e renda, de desenvolvimento agrário, de saúde pública, de desenvolvimento da indústria e do comércio, entre outras. Enfim, é necessário buscar o seu papel estratégico no marco de um projeto de desenvolvimento social e econômico do Estado brasileiro, incluindo a Educação Básica de sua população.

Outro importante nível de articulação e interação que precisa ser aperfeiçoado encontra-se, internamente, entre as secretarias e departamentos do MEC, especialmente entre a SEB, a SETEC e a SECAD, assim como entre o MEC e os estados e municípios. Para que essa interlocução entre o MEC e as unidades da federação se concretize, se faz necessário convocar entidades afetas à questão para uma efetiva participação: o CNE, os Conselhos Estaduais de Educação (CEE), os Conselhos Municipais de Educação (CME), o CONSED e o Conselho Nacional de Secretários de Ciência e Tecnologia (CONSECT) e a União Nacional de Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), o CONIF, entre outras. 

Também no plano local (município) e regional (estado ou mesorregião) é imprescindível a articulação e, além disso, a interação entre os entes que recebem financiamento público na perspectiva de consolidar a política educacional em discussão. Esta questão nos remete ao regime de colaboração entre os entes federados, nos termos em que a CF de 1988 dispõe (Artigo 211, caput) e a LDB (Artigo 8o, caput), qual seja: “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração os seus sistemas de ensino”. 

Se o regime de colaboração propugna o compartilhamento de responsabilidades e encargos educacionais entre os entes federados – podendo se dar pela via de convênios, acordos, termos de cooperação, planos, entre outros instrumentos - há de esperar uma atuação efetiva das redes estaduais e federal. 

Embora previsto no texto constitucional, a consecução de tal colaboração esbarra em inúmeras barreiras. As experiências registradas em diversos programas educacionais da década de 90 apontam para um quadro de concorrência e não de cooperação entre os entes. Estudos sobre a matéria apontam entre as dificuldades à sua difusão: a) a ausência de regras institucionais que aprofundem o estímulo a práticas cooperativas entre os entes; b) a precariedade de dados e informações sobre a realidade escolar no país; c) a tradição autoritária nas relações intergovernamentais, aqui caracterizada pela tendência à centralização e concentração do poder decisório nas esferas federal e estaduais; d) a carência de espaços oficiais de coordenação, barganha e deliberação conjunta entre as instâncias federadas, em que pesem as iniciativas tanto do CONSED quanto da UNDIME nessa área (Ramos; Souza, Deluiz, 2007).

Atualmente, as políticas educacionais têm-se sido estruturadas em programas mais abrangentes que podem se realizar sob um efetivo regime de colaboração entre o sistema federal de ensino e os estaduais, dadas as seguintes características: a) implicam, respectivamente, as redes estaduais e a federal, atingindo, então, a totalidade do sistema público que atua no Ensino Médio e na educação profissional; b) apresentam metas físicas e financeiras claras; c) vêm acompanhados de documentos que dispõe sobre princípios e diretrizes fundamentais para as ações políticas e pedagógicas realizadas sob a sua égide. O fato de esses programas terem como um dos princípios a implantação desse tipo de ensino, juntamente com as características antes referidas, nos autorizariam a considerar tais políticas como, finalmente, respostas concretas à possibilidade jurídica emanada do Decreto 5.154/2004. (Ciavatta; Ramos, 2009
).

Nesse processo, a reestruturação da rede federal pode cumprir um papel fundamental de articulação entre os entes federados, visando à efetivação do regime de colaboração entre eles nessa esfera
.  Portanto, um plano estratégico e estruturante da política de educação integrada implicaria, necessariamente, a cooperação, a colaboração e a interação entre o sistema federal e os sistemas estaduais e municipais, quando for o caso, no sentido de contribuir para que tais sistemas construam e implementem seus currículos a partir de suas próprias realidades. 

No campo das ações estruturantes que podem ser desenvolvidas em regime de colaboração entre a rede federal e os sistemas estaduais, merece destaque a formação de profissionais para atuar nessa esfera educacional, em especial, a formação docente.  Alguns dessas instituições federais, principalmente as mais antigas, atuam na formação de professores para a educação profissional há décadas. Além disso, nos últimos anos, outras instituições da Rede Federal vêm gradativamente passando a atuar nas licenciaturas voltadas para a Educação Básica, de forma que estão construindo um bom corpo de conhecimentos nesse campo. Evidentemente, além dessas instituições, as próprias universidades públicas podem e devem constituir-se em lócus dessa formação.

Outro aspecto importante que será potencializado por uma maior interação entre os sistemas estaduais/municipais e a Rede Federal é a construção do conhecimento nessa esfera educacional, pois ela constitui-se em uma inovação no quadro educacional brasileiro. Portanto, é fundamental que se estruturem e se fomentem grupos de investigação nesse campo, os quais devem surgir associados aos processos de formação de professores.

Para que educação integrada se torne, efetivamente, política pública, não pode prescindir do envolvimento das distintas esferas de governo, do mesmo modo que exige maior articulação com movimentos sociais, economias locais e sociedade civil em geral. 

A evidência da necessidade de envolvimento encontra sua manifestação no tema central da Conferência Nacional de Educação de 2010, nas reflexões sobre o sistema nacional articulado de educação e o plano nacional de educação.   

Finalmente, é preciso ter claro que os movimentos sociais, ao exercerem pressão sobre o poder público em defesa de suas demandas educacionais, tornam-se sujeitos indispensáveis ao processo de planejamento e formação teórico-epistemológica sobre educação integrada, por gerarem, também, conhecimento em seus campos de atuação. Enfim, as concepções de currículo, a construção e a atualização de projetos pedagógicos, as condições e o tamanho da oferta dos cursos são aspectos para os quais muito têm a contribuir os movimentos sociais, a exemplo do que do que se tem reivindicado e avançado no âmbito do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra e das comunidades indígenas, que identificam a formação integrada como uma necessidade coerente com sua realidade.

3. Financiamento da educação e custo inicial aluno qualidade

II – VOTO DO RELATOR

À vista do exposto, propõe-se à Câmara de Educação Básica a aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, na forma deste Parecer e do Projeto de Resolução em anexo, do qual é parte integrante. 

Brasília, (DF),  de  de 2011.

Conselheiro José Fernandes de Lima – Relator

1. III – DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica aprova por unanimidade o voto do Relator.

Sala das Sessões, em  de  de 2011.

Conselheiro Francisco Aparecido Cordão – Presidente

Conselheiro Adeum Hilário Sauer – Vice-Presidente
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, em conformidade com o disposto no art. 9º, § 1º, alínea "c", da Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, nos artigos 22, 23, 24, 25, 26, 26-A, 27, 35, 36,36-A, 36-B e 36-C da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e tendo em vista o Parecer CEB/CNE, homologado pelo Senhor Ministro da Educação em
de

de  2010 e que a esta se integra, resolve

TÍTULO I

Do Objeto e do Referencial

Capítulo I

Do objeto

Art. 1º A presente Resolução fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, a serem observadas na organização curricular dos sistemas de ensino e de suas instituições de ensino.

Parágrafo único. Estas Diretrizes aplicam-se a todas as formas e modalidades de Ensino Médio, complementadas, quando necessário, por Diretrizes próprias.

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio articulam-se com as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica e reúnem princípios, fundamentos e procedimentos, definidos pelo Conselho Nacional de Educação, para orientar as políticas públicas educacionais na elaboração, planejamento, implementação e avaliação das propostas curriculares das instituições de ensino que oferecem o Ensino Médio.

Capítulo II

Referências Legais e Conceituais

Art. 3º O Ensino Médio é um direito social de cada pessoa, e dever do Estado na sua oferta gratuita a todos. 

Art. 4º As instituições escolares que ministram esta etapa da Educação Básica devem estruturar seus projetos político-pedagógicos considerando as finalidades previstas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB):

I. A consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos.

II. A preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores.

III. O aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico.

IV. A compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.

Art. 5o O Ensino Médio em todas as suas formas de oferta, baseia-se nos seguintes pressupostos:

I.  Formação integral do educando.

II. Trabalho e a pesquisa como princípios educativo e pedagógico, respectivamente.

III. Indissociabilidade entre educação e prática social, considerando-se a historicidade dos conhecimentos e dos sujeitos do processo educativo, bem como entre teoria e prática no processo de ensino-aprendizagem.

IV. Integração entre educação, trabalho, ciência, tecnologia e cultura como base da proposta e do desenvolvimento curricular.

V. Integração de conhecimentos gerais e, quando for o caso, técnico-profissionais realizada na perspectiva da interdisciplinaridade e da contextualização.

VI. Reconhecimento e aceitação das diversidades dos sujeitos, das formas de produção, dos processos de trabalho e das culturas a eles subjacentes.

VII. Compreensão do necessário equilíbrio e respeito nas relações do ser humano com a natureza.

VIII. Respeito aos Direitos Humanos e à convivência entre as pessoas.

§ 1º O Trabalho é conceituado na sua perspectiva ontológica de transformação da natureza, como realização inerente ao ser humano e como mediação no processo de produção da sua existência;

§ 2º A Ciência é conceituada como conjunto de conhecimentos sistematizados, produzidos socialmente ao longo da história, na busca da compreensão e transformação da natureza e da sociedade.

§ 3º A Tecnologia é conceituada como transformação da ciência em força produtiva ou mediação do conhecimento cientifico e a produção, marcada, desde sua origem, pelas relações sociais que a levaram a ser produzida.

§ 4º A Cultura é conceituada como processo de produção de expressões materiais, símbolos, representações e significados que correspondem a valores éticos, políticos e estéticos que orientam as normas de conduta de uma sociedade.

TÍTULO II

Oferta e Organização Curricular

Capítulo I

Formas de Oferta

Art. 6º O Ensino Médio, etapa final da Educação Básica, concebida como conjunto orgânico, sequencial e articulado, deve assegurar sua função formativa para todos os estudantes, sejam adolescentes, jovens ou adultos, atendendo, mediante diferentes formas de oferta:

I. No Ensino Médio regular para adolescentes e jovens, a duração mínima é de 3 anos, com carga horária mínima total de 2.400 horas, sendo a carga horária mínima anual de 800 horas, distribuídas em pelo menos 200 dias de efetivo trabalho escolar.

II. No Ensino Médio regular noturno, adequado às condições de trabalhadores, respeitados os mínimos de duração e carga horária, o projeto político-pedagógico deve especificar uma organização curricular e metodológica diferenciada que atenda com qualidade a singularidade destes estudantes.

III. Na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, observadas suas Diretrizes específicas, a duração mínima é de 1.200 horas.

IV. Nas modalidades de Educação Especial, do Campo, Escolar Indígena e a Distância, devem ser observadas as respectivas Diretrizes e normas nacionais. 

Art. 7º Atendida a formação geral, incluindo a preparação básica para o trabalho, o Ensino Médio pode preparar para o exercício de profissões técnicas, por integração com a Educação Profissional Técnica de nível médio. 

§ 1º O Ensino Médio regular integrado à Educação Profissional Técnica de nível médio tem a carga horária mínima de 3.200 horas. 

§ 2º O Ensino Médio na modalidade de Educação de Jovens e Adultos integrado à Educação Profissional e Tecnológica, respeitado o mínimo de 1.200 horas de educação geral, tem a carga horária mínima total de:

I. 2.400 horas, na integração com a Educação Profissional Técnica de nível médio.

II. 1.400 horas, na integração com a Formação Inicial e Continuada ou Qualificação Profissional.

Capítulo II

Organização Curricular

Art. 8º O currículo é entendido, nesta Resolução, como a proposta de ação educativa constituída pela seleção de conhecimentos construídos e acumulados pela sociedade, expressa por práticas escolares que se desdobram em torno dos conhecimentos, permeadas pelas relações sociais, articulando vivências e saberes dos estudantes e contribuindo para o desenvolvimento de suas identidades e condições cognitivas e sócio-afetivas.

§ 1º Estas Diretrizes Curriculares e as orientações e propostas para a organização curricular, elaboradas nas diversas instâncias, ganham efetividade quando apropriadas por meio de práticas socioeducativas e as experiências das instituições escolares.

§ 2º Os conhecimentos escolares são aqueles produzidos pelos sujeitos em seu processo histórico, valorizados e selecionados pela sociedade e que as instituições de ensino e os profissionais da educação organizam e transformam a fim de que possam ser construídos e reconstruídos, tornando-se elementos do desenvolvimento cognitivo do estudante, bem como sua formação ética, estética e política. 

Art. 9º A organização curricular do Ensino Médio tem uma Base Nacional Comum e uma Parte Diversificada que constituem um todo integrado de modo a garantir conhecimentos e saberes comuns necessários a todos os estudantes e uma formação que considere a diversidade e as características locais e especificidades regionais.

Parágrafo único. Os conteúdos curriculares têm origem nos conhecimentos científicos, no desenvolvimento das linguagens, no mundo do trabalho, na tecnologia, na produção artística, nas atividades desportivas e culturais e ainda incorporam saberes que advêm das práticas e movimentos sociais, e da cultura escolar envolvendo a experiência docente e o cotidiano dos estudantes.

Art. 10 O currículo do Ensino Médio tem sua Base Nacional Comum organizada em áreas de conhecimento, a saber: 

I. Linguagens, Códigos e suas Tecnologias.

II. Matemática e suas Tecnologias.

III. Ciências da Natureza e suas Tecnologias.

IV. Ciências Humanas e suas Tecnologias.

§ 1º A Base Nacional Comum do currículo deve contemplar as quatro áreas do conhecimento, com tratamento metodológico que evidencie a contextualização e a interdisciplinaridade ou outras formas de interação e articulação entre diferentes campos de saberes específicos.

§ 2º A organização por áreas de conhecimento, não dilui nem exclui componentes curriculares com especificidades e saberes próprios construídos e sistematizados, mas implica no fortalecimento das relações entre eles e a sua contextualização para apreensão e intervenção na realidade, requerendo planejamento e execução conjugados e cooperativos dos seus professores.

Art. 11 Os fundamentos axiológicos e os princípios pedagógicos destas Diretrizes aplicam-se tanto à Base Nacional Comum quanto à Parte Diversificada: 

I. O Ensino Médio poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

II.  Os componentes curriculares podem ser tratados como disciplinas ou, de forma flexível, como unidades de estudos, módulos, atividades, práticas e projetos contextualizados e interdisciplinares ou diversamente articuladores de saberes, desenvolvimento transversal de temas ou outras formas de organização.

III. A organização curricular deve prever tempos e espaços próprios para estudos e atividades que permitam itinerários formativos diversificados, a fim de melhor responder à heterogeneidade e pluralidade de condições, interesses e aspirações dos estudantes. 

IV. Os componentes curriculares da Base Nacional Comum devem compreender, no mínimo, 75% da carga horária para a formação geral a ser atendida pelo Ensino Médio.

V. A Base Nacional Comum deve ser complementada, em cada sistema e instituição de ensino, por componentes da Parte Diversificada, que garantam a diversificação exigida pelas características regionais e locais, singularidades dos estudantes e grupos sociais, bem como a criação de formatos curriculares diferenciados na ênfase da dimensão do trabalho (integração com a educação profissional), da ciência e tecnologia (iniciação científica e produção tecnológica), da cultura (ampliação do estudo de artes, produção artística e cultural) e outros definidos pelo projeto político-pedagógico.

VI. A diversificação curricular do Ensino Médio e os formatos diferenciados devem ser definidos considerando as especificidades etárias, sociais e culturais, a diversidade dos estudantes e seus múltiplos interesses, bem como sua fase de desenvolvimento. 

Art.12 Os currículos do Ensino Médio são organizados incluindo, obrigatoriamente: 

I. Em conformidade com a LDB: 

a) o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil;

b) o ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos  estudantes; 

c) a música como conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do ensino da arte 

d) a educação física, integrada à proposta pedagógica da instituição de ensino, sendo sua prática facultativa ao estudante nos casos previstos em Lei; 

e) o ensino da História do Brasil, que leva em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e europeia;

f) o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena; 

g) a filosofia e a sociologia em todos os anos do curso;

h) uma língua estrangeira moderna na Parte Diversificada, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição.

II. Em conformidade com leis específicas:

a) a língua espanhola, de oferta pela instituição de ensino, embora facultativa para o estudante (Lei nº 11.161/2005);

b) o processo de envelhecimento, o respeito e a valorização do idoso, de forma a eliminar o preconceito e a produzir conhecimentos sobre a matéria (Lei nº 10.741/2003 - Estatuto do Idoso);

c) a educação ambiental, como uma prática educativa integrada, contínua e permanente (Lei no 9.795/1999 - Politica Nacional de Educação Ambiental);

d) a educação para o trânsito (Lei nº 9.503/1997 - Código de Transito Brasileiro).

Parágrafo Único. O currículo do Ensino Médio, nos termos da LDB, deve: 

I. Destacar:

a) a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das artes; 

b) o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; 

c) a língua portuguesa como instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania.

II.  Adotar metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes.

III. Organizar os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação de tal forma que ao final do Ensino Médio o estudante demonstre:

a) domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna;

b) conhecimento das formas contemporâneas de linguagem.

Art. 13 Na observância da integração entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura, as instituições de ensino devem ter presente:

I. O trabalho, a ciência, a tecnologia e a cultura formam um eixo integrador entre os conhecimentos de distintas naturezas, contextualizando-os em sua dimensão histórica e em relação ao contexto social contemporâneo.

II. A integração entre trabalho, ciência, tecnologia e cultura na perspectiva do trabalho como princípio educativo, tem por fim propiciar a compreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos dos processos sociais e produtivos. 

III. O eixo integrador trabalho, ciência, tecnologia e cultura deve orientar a definição de toda proposição curricular, constituindo-se no fundamento da seleção dos conhecimentos, disciplinas, metodologias, tempos, espaços, arranjos curriculares alternativos e formas de avaliação.

TÍTULO III

Do projeto político-pedagógico e dos sistemas de ensino

Capítulo I

Do projeto político-pedagógico

Art. 14 O projeto político-pedagógico das instituições de ensino, no exercício de sua autonomia, deve traduzir a proposta educativa construída coletivamente com a participação efetiva da comunidade escolar e local.

§ 1º Cabe a cada instituição de ensino a elaboração do seu projeto político-pedagógico, com a proposição de alternativas para a formação integral e acesso aos conhecimentos e saberes necessários, definido a partir de aprofundado processo de diagnóstico, análise e estabelecimento de prioridades, delimitação de formas de implementação e sistemática de seu acompanhamento e avaliação.

§ 2º O projeto político-pedagógico, na sua concepção e implementação, deve considerar os estudantes e os professores como sujeitos históricos e de direitos, participantes ativos e protagonistas na sua diversidade e singularidade. 

§ 3o A instituição de ensino deve atualizar periodicamente seu projeto político-pedagógico e dar-lhe publicidade à comunidade escolar e às famílias.

Art.15 O projeto político-pedagógico das instituições de ensino que ofertam o Ensino Médio deve considerar:

I. Atividades integradoras artístico-culturais, tecnológicas, e de iniciação científica, vinculadas ao trabalho e à prática social;

II. Problematização como instrumento de incentivo à pesquisa, à curiosidade pelo inusitado e ao desenvolvimento do espírito inventivo;

III. A aprendizagem como processo de apropriação significativa dos conhecimentos, superando a aprendizagem limitada à memorização;

IV. Valorização da leitura e da produção escrita em todos os campos do saber;

V. O comportamento ético, como ponto de partida para o reconhecimento dos Direitos Humanos e da cidadania, e para a prática de um humanismo contemporâneo expresso pelo reconhecimento, respeito e acolhimento da identidade do outro e pela incorporação da solidariedade;

VI. Articulação teoria e prática, vinculando o trabalho intelectual à atividades práticas ou experimentais; 

VII. Integração com o mundo do trabalho por meio de estágios de estudantes do Ensino Médio conforme legislação específica;

VIII. A utilização de diferentes mídias como processo de dinamização dos ambientes de aprendizagem e construção de novos saberes;

IX. Capacidade de aprender permanente, desenvolvendo autonomia dos estudantes;

X. Atividades sociais que estimulem o convívio humano e interativo no mundo dos estudantes;

XI. Avaliação da aprendizagem como processo de caráter formativo e permanente;

XII. Acompanhamento da vida escolar dos estudantes, promovendo o diagnóstico preliminar, o acompanhamento do desempenho, a análise de resultados e a comunicação com a família;

XIII. Atividades complementares e de superação das dificuldades de aprendizagem para que o  estudante tenha sucesso em seus estudos;

XIV. O reconhecimento das diferentes facetas da exclusão na sociedade brasileira; 

XV. Temáticas que valorizam os Direitos Humanos e contribuam para o enfrentamento do preconceito, da discriminação e da violência; 

XVI. A análise e reflexão crítica da realidade brasileira, de sua organização social e produtiva na relação de complementaridade entre espaços urbanos e rurais;

XVII. O estudo e desenvolvimento de atividades socioambientais;

XVIII. Práticas desportivas e de expressão corporal, que contribuam para a saúde, a sociabilidade e a cooperação;

XIX. A produção de mídias nas escolas a partir da promoção de atividades que favoreçam as habilidades de leitura e análise do papel cultural, político e econômico dos meios de comunicação na sociedade.

XX. Participação social dos estudantes, como agentes de transformação de suas instituições de ensino e de suas comunidades;

Capítulo II

Dos sistemas de ensino

Art.16 Os sistemas de ensino, de acordo com a legislação e a normatização nacional e estadual, e na busca da melhor adequação possível às necessidades dos estudantes e do meio social, devem criar mecanismos que garantam liberdade, autonomia e responsabilidade às instituições de ensino na formulação de suas propostas político-pedagógicas, e devem:

I. Criar os mecanismos necessários ao fomento e fortalecimento da capacidade das instituições de ensino de formular e executar propostas pedagógicas características do exercício da autonomia. 

II. Desenvolver Promover, mediante a institucionalização de mecanismos de participação da comunidade, alternativas de organização institucional que possibilitem: 

a) identidade própria das instituições de ensino de adolescentes, jovens e adultos, respeitadas as suas condições e necessidades de espaço e tempo para a aprendizagem; 

b) várias alternativas pedagógicas, incluindo ações, situações e tempos diversos, bem como diferentes espaços – intraescolares ou de outras instituições de ensino e da comunidade – para atividades educacionais e socioculturais favorecedoras de iniciativa, autonomia e protagonismo social dos estudantes;

c) articulações institucionais e comunitárias necessárias ao cumprimento do plano dos sistemas de ensino e dos projetos político-pedagógicos das instituições de ensino;

d) realização, inclusive pelos colegiados escolares e órgãos de representação estudantil, de ações fundamentadas no respeito aos Direitos Humanos e nos princípios éticos, de convivência e de participação democrática visando a construir instituições de ensino e sociedade livres de preconceitos, discriminações e das diversas formas violência. 

III. Fomentar, a partir da Base Nacional Comum, alternativas de diversificação e flexibilização, pelas instituições de ensino, de programas, componentes curriculares ou formas de estudo, estimulando a construção de itinerários formativos que atendam às características, interesses e necessidade dos estudantes e às demandas do meio social, privilegiando propostas com opções pelos estudantes, sempre que viáveis técnica e financeiramente. 

IV. Orientar as instituições de ensino para promoverem:

a) a classificação do estudante, mediante avaliação pela instituição, para inserção em etapa adequada ao seu grau de desenvolvimento e experiência; 

b) o aproveitamento de estudos realizados e de conhecimentos constituídos tanto no ensino formal como no informal e na experiência extraescolar.

V. Estabelecer normas complementares e políticas educacionais para execução e cumprimento das disposições destas Diretrizes, considerando as peculiaridades regionais ou locais.

VI. Instituir sistemas de avaliação e/ou utilizar os sistemas de avaliação operados pelo Ministério da Educação, a fim de acompanhar resultados, tendo como referência os conhecimentos e saberes a serem alcançados, a legislação e as normas, estas Diretrizes e as propostas pedagógicas das instituições de ensino. 

Art.17 Para a implementação destas Diretrizes, cabe aos sistemas de ensino prover: 

I. Os recursos financeiros e materiais necessários à ampliação dos tempos e espaços dedicados ao trabalho educativo nas instituições de ensino;

II. Aquisição, produção e/ou distribuição de materiais didáticos e escolares adequados;

III. Professores com formação própria para o desenvolvimento do currículo, e sua formação continuada, bem como dos demais profissionais da instituição de ensino;

IV. Acompanhamento e avaliação dos programas e ações educativas nas respectivas redes e instituições de ensino.

Art.18 Ao Ministério da Educação cabe oferecer subsídios para a implementação destas Diretrizes, bem como articular as matrizes de avaliações de desempenho e exames nacionais, tendo como referência a Base Nacional Comum do Ensino Médio, em consonância com as presentes normas.

Art.19 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em contrário, especialmente a Resolução CNE/CEB nº 3/98.

��
	ABRAPEC – Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências; ANPEd – Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação; ANPAE – Associação Nacional de Política e Administração da Educação; SBEM – Sociedade Brasileira de Educação Matemática; SBHE – Sociedade Brasileira de História da Educação; SBEnBio – Sociedade Brasileira de Ensino de Biologia; SBF – Sociedade Brasileira de Física; SBPC – Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência.
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	ABRAPEC – Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências; ANPEd – Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação; ANPAE – Associação Nacional de Política e Administração da Educação; SBEM – Sociedade Brasileira de Educação Matemática; SBHE – Sociedade Brasileira de História da Educação; SBEnBio – Sociedade Brasileira de Ensino de Biologia; SBF – Sociedade Brasileira de Física; SBPC – Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência.
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	Resolução CNE/CEB 04/2009.





��
	Assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007, ratificado pelo Brasil através do Decreto 6.949, de 25 de agosto de 2009.





��
	Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. Brasília, set. 2007. Art. 3º. 





��
	Idem. Preâmbulo, alínea h.





��
	Definidos no Parágrafo único, do art. 2º, da Resolução CNE/CEB 04/2009.





��
	Resultando em livro homônimo publicado, em 2008, pelo INEP.





��
	Mesmo que fosse possível nesta análise não observar os aspectos referentes à concepção, a deficiência no financiamento público por si só já contribui decisivamente para a falta de qualidade do Ensino Médio.





��
	Essa dualidade não é fruto do acaso, mas sim da separação entre a educação proporcionada aos filhos das classes média-alta e alta e aquela permitida aos filhos dos trabalhadores. Entretanto, como o objetivo central deste trabalho não está circunscrito a essa oferta educacional, sugerimos, para um maior aprofundamento sobre a matéria, consultar: Frigotto; Ciavatta; Ramos, 2005; CEFET-RN, 2005; e Moura; Baracho; Pereira; Silva, 2005
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	Ainda não publicada.





��
	A Lei 11.892/2008 – que institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia – coloca entre as finalidades dessas instituições o apoio às demais redes públicas de ensino. Dispõe ainda como um de seus objetivos a oferta de no mínimo 50% de suas vagas para cursos técnicos, prioritariamente na forma integrada ao Ensino Médio, incluindo a oferta para o público da EJA.
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